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Ata da 201 Sessão Não Deliberativa 
em 4 de fevereiro de 2000 

2ª Sessão Legislativa Extraordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Geraldo Melo, Carlos Patrocínio, Nabor Júnior 
Lúdio Coelho, Leomar Quintanilha e Tião Viana 

(Inicia-se a sessão às 9 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Haven­
do número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Car­
los Patrocínio, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

NO 69, de 2000 (nO 132/2000, na origem), de 28 
de janeiro passado, restituindo autógrafos do Projeto 
de lei de Conversão nO 1, de 2000, que institui a Taxa 
de Serviços Administrativos - TSA, em favor da Supe­
rintendência da Zona Franca de Manaus - Suframa, 
estabelece preços a serem cobrados pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis .. lbama, cria a Taxa de Fiscalização 
Ambiental- TFA, e dá outras providências, sanciona­
do e transformado na Lei n" 9.960, de 2000, de 28 de 
janeiro de 2000. 

N" 70, de 2000 (nO 133/2000, na origem), de 
28 de janeiro passado, restituindo autógrafos do 
Projeto de lei de Conversão nO 2, de 2000, que cria 
a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e 
dá outras providências, sancionado e transformado 
na lei n" 9.961, de 2000, de 28 de janeiro de 2000. 

(Será feita a devidá comunicação à 
Câmara dos Deputados.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, of(cio que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

OF. N· 8/00-lPSDB 

Brasília, 3 de fevereiro de 2000 

Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência determinar as provi­

dências necessárias no sentido de proceder a seguin­
te a~eração quanto à composição do PSDB na Co­
missão Parlamentar Conjunta do Mercosul: substituir 
o Senador Álvaro Dias pelo Senador Antero Paes de 
Barros como titular e incluir o Senador Geraldo lessa 
como suplente da referida Comissão. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio Ma­
chado, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será fei­
ta a substituição solicitada, e a Presidência designa o 
Senador Geraldo lessa como membro suplente da 
Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul, nos 
termos do ofício que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constitui­
ção que será lida pelo Sr. 1· Secretário em exercfcio, 
Senador Carlos Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N"7, DE 2000 

Dá nova redação ao art. 24, XV e in­
clui § 3", no art. 230, da Constituição Fe­
deral. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal promulgam as seguintes emendas ao 
texto constitucional: 

Art. 1· O art. 24, inciso XV, da Constituição Fe­
deral passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 24. Compete à União, aos Esta­
dos e ao Distrito Federal legislar concorren­
temente sobre: 

XV - proteção a infância, à juventude 
e ao idoso;" 
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Art. 2· O art. 230, da Constituição Federal é ção brasileira, vem, aos poucos envelhecendo, tlln-
acrescido dos seguintes parágrafos 3· e 42: do, desta maneira, aumentado significativamente' o 

número de idosos. 
"Art. 230. .............................................. Essa nova realidade - população mais velha. e 
.............................................................. com maior expectativa de vida - conduziu o Governo e 
§ 3

2 
Aos maiores de 65 anos é asse- a sociedade a repensarem suas políticas e convicções 

gurado o acesso gratuito aos órgãos do Po- respectivamente, em relação aos idosos, já que estes 
der Judiciário. passaram a representar parcela considerável da popu-

§ 42 
A União e os Estados criarão jui- lação, inclusive da população economicamente ativa. 

zados especiaiS com competência para pro- Cumpre relevar, porém, que, apesar de a expe-
cessar e julgar ações que versem sobre a riência de vida do brasileiro ter aumentado nos ú Iti-
proteção e direitos dos idosos, assegurados mos anos, nosso País ainda não pode ser erigido ao 
nesta Constituição e na lei". seleto grupo das nações que conferem aos idos,)s 

Art. 3· Esta Emenda Const~ucional entra em vi- condições condignas de vida. A reali~ade por aq'Ji, 
gor na data de sua publicação de sua promulgação. aliás, é outra. Abundam, no noticiário das lV, das rá­

dios e dos jornais, testemunhos e relatos de ma-
Justificação us-tratos, desrespeitos e golpes criminosos, cujas "r-

A Organização das Nações Unidas declarou timas são cidadãos mais velhos. 
1999 o "Ano Internacional do Idoso". Com essa decla- A vida, em geral, dura para os brasileiros, mos-
ração, a ONU formaliza a preocupação crescente dos tra-se ainda mais cruel para os nossos idosos. Com a 
Estados-Membros com a situação e o tratamento presente iniciativa visando amenizar um pouco do Sl)-
confiado aos idosos no mundo. frimento a que são submetidos milhões de idosos e '11 

A ONU, aliás, na última década, tem dedicado nosso País, facilitando-lhes ao máximo o acesso a.o 
especial atenção à questão dos idosos, sendo digna. Poder Judiciário. 
de destaque a Declaração de Princípios em Favor das' Sabemos, entretanto, que não lhes basta garanlir 
Pessoas Idosas, adotada na Assembléia Geral, em . o pleno acesso à prestação jurisdicional. Para que cs 
1991 (Resolução n2 46/91). Essa resolução-concisa idosos sejam de fato respe~dos em nosso País, é 
e precisa, como é da tradição dos textos internaciona- mister que se edite um conjunto de normas jurídicas 
is que disciplinam temas universais - recomenda aos que vise lhes garantir o direito a uma vida digna e jUSt~l. 
governos, que incorporem os seguintes princípios às Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 2000.- SEI-
suas legislações e programas nacionais em prol dos nadores Gilvam Borges _ Ramez Tebet- Nabor J~-
idosos: independência, participação, cuidados, au- nior _ Wellington Roberto _ Agnelo Alves _ Edi-
to-realização e dignidade. son Lobão _ Bello Parga - Jorge Bornhausen ._ 

O Brasil sempre desconheceu o problema dos Lúdio Coelho _ Freitas Neto _ Mozarildo Caval-
idosos, conduzido que era por bordões, jargões e lu- canti _ Carlos Wilson _ Alberto Silva _ Paulo Sou-
gares-comuns que afirmavam ser este "o pars do futu- to _ Sebastião Rocha _ Jefferson Péres _ Juvên. 
ro· e 'um país jovem." Ao futuro, ou seja, aos jovens, cio da Fonseca _ Tiio Viana _ Heloísa Helena _. 
tudo, aos idosos, somente a memória. Casildo Maldaner _ Lauro Campos _ Marlna SilVlI 

Recentemente, contudo, a sociedade brasileira _ Hugo Napoleão _ Osmar Dias _ Arlindo Porto .' 
parece ter despertado para a questão dos idosos, Pedro Simon _ Emilia Fernandes _ Leomar Quin" 
seus problemas e suas necessidades. Essa tomada 
de consciência é fruto de uma maior percepção da re- tanilha - Luzia Toledo. 
alidade nacional, na medida que, diuturnamente, a LEGISLAÇÃO CITADA 
opinião pública vem sendo alertada sobre os proble­
mas vividos pelos cidadãos mais experientes, suas 
lutas e as dificuldades advindas com a redução do po­
der aquisitivo, após a aposentadoria. 

É de público conhecimento, também, que, nos 
últimos, o número de filhos por casal tem diminuído 
de modo considerável, sobretudo na denominada 
classe média. 

Como conseqüência dessa desaceleração na 
taxa de natalidade tem-se observado que a popula-

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis­
trito Federal legislar corretamente sobre: 
. .................................................................................. . 

xv - proteção à infância e à juventude; 
..................................................................................... 
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Art. 230. A familia, a sociedade e o Esiado têm o 
dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignida­
de e bem-estar e garantindo-lhes o dire~o à vida. 

§ 1° Os programas de amparos aos idosos se­
rão executados preferencialmente em seus lares. 

§ 2" Aos maiores de sessenta e cinco anos é ga­
rantida a gratuidade dos transportes COIetiIlOS urbanos. 

(A Comissão de Constituição e Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pro­
posta de Emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições especificas constan­
tes nos art. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr 
1° Secretário em exercicio, Senador Carlos Patrocinio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 53, DE 2000 

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Intemo, que seja consignado um voto de aplauso à 3" 
Mostra de Cinema de Tiradentes, festival realizado com 
grande sucesso entre os dias 21 e 29 de janeiro deste 
ano, na histórica cidade de Tiradentes, em Minas Gera­
is. A Mostra foi promovida pelos jovens empresários 
Raquel HalIaI< D' Angelo e Ouintino Vargas, da empresa 
Universo Produção, com sede em Belo Horizonte. 

JusUficação 

Entre 30 e 40 mil pessoas participaram, este 
ano, da 31 Mostra de Cinema de Tiradentes, aberta e 
gratu~a. Nos oito dias do periodo, 29 lon­
gas-metragens e 42 cutras-metragens foram mostra­
dos. Trinta e nove videos exibidos. 

A Mostra de Tiradentes tornou-se assim o maior 
espaço dedicado ao cinema brasileiro dentro do Pais. 
Minas Gerais, que sempre teve uma forte presença 
cultural no seio da sociedade brasileira - com a músi­
ca, a literatura, a arquitetura, a dança, a pintura, etc.­
estava carente de uma promoção que equilibrasse 
melhor a geografia do cinema no território do Pais. 

Já há três anos, a Mostra de Tiradentes vai cum­
prindo com sabor mineiríssimo essa tarefa, consoli­
dando-se, cada vez com maior sucesso. E mais, a 
Mostra está se desdobrando, ainda este ano, para ou­
tras sete cidades históricas, um novo calendário de 
eventos que inicia o 1° Circuito de Cinema em Minas. 
Sua importância no cenário do cinema brasileiro e 

seu impacto local justificam plenamente esse voto de 
aplauso. 

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 2000. - Se­
nador Francelino Pereira. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraido Melo) - O reque­
rimento lido vai à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

Passa-se à lista de oradores. 
Conoedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 
S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. NAsOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
recebi, no início da semana, mensagem da Seção do 
Acre da Associação Brasileira de Agências de Viagens, 
ABAV, denunciando a atrude unilateral adotada pelas 
empresas aéreas norte-americanas -logo acompanha­
das pelas congêneres nacionais e algumas européias -
de reduzir as comissões pagas àqueles estabelecimen­
tos, referentes à emissão de passagens. 

O assunto já foi abordado nesta tribuna pelo n0-
bre Senador Moreira Mendes, mas o agravamento do 
problema está a exigir uma tomada de posição mais fir­
me e mais pos~iva da Casa, como representante da ci­
dadania e defensora dos legitimos interesses nacionais. 
O que não se pode admitir, na realidade, é ver aquela 
atitude lesiva a milhares de famnias ser levada às últi­
mas conseqOências, sem qualquer respe~o à gravidade 
do quadro econômico e social que hoje vivemos. 

Há poucos dias, o Congresso aprovou projeto 
que proibiu a implantação dos auto-serviços de abas­
tecimento nos postos de gasolina, numa clara de­
monstração de que está acordando para a necessida­
de de refrear um pouco a ganância do empresariado, 
que, em grande parte, passa por cima de qualquer 
princípio ético ou humano, quando se trata de ganhar 
algumas fraçôes percentuais de lucro. 

Sou um defensor firme e reso1uto das regras de 
mercado. Acr~ na livre competição corno o melhor 
carrinho para uma economia forte, pujante, capaz de 
realizar os nossos sonhos de progresso e de bem-estar 
coletivO no novo século. Mas, ao mesmo tempo, não 
abro mão de mecanismos capazes de domar a feroci­
dade predatória, o canibalismo social, a explosão des­
controlada do desemprego e da miséria no País. 

Todos assistimos, com variáveis graus de inte­
resse, à invasão das rotas aéreas internacionais por 
grandes companhias estrangeiras. Ao mesmo tempo 
em que recebiarnos informações relativas à tibieza 
estrutural das nossas empresas, chegava-nos às 
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mãos o material publicitário e promocional daqueles mente, de 9% brutos sobre o seu valor, caiu para 6% 
gigantes que começavam a abocanhar as melhores ou seja, um terço a menos. ' 
linhas entre o Brasil e o exterior. Pior ainda: de olho grande no ganho decorrente 

Como em todo processo de conquista, os prime- do corte nas comissões das viagens internacionaiB, 
ires passos das empresas foram cativantes e alta- as empresas nacionais subtraíram 30% das comi!;-
mente rentáveis para as agências de viagens, envol- sões que pagavam na emissão de bilhetes domésti-
vendo desde brindes, cortesias e up-grades, até a cos, cujas comissões caíram de 10% para meros 7% 
prática de bonificações por fora, para quem se empe- - uma sangria de 30% no faturamento das agências. 
nhasse na venda de seus bilhetes, em detrimento das Estou recebendo o valor do documento do Sir-
concorrentes nacionais. Essas denúncias nunca fo- dicato dos Empregados das Empresas de Turismo d,a 
ram comprovadas, mas são correntes no meio turísti- São Paulo, o SEETUR - Carta Aberta às Autoridades 
C9, numa reiteração do velho adágio de que "onde Públicas Competentes. 
existe fumaça, existe fogo·. Nesse manifesto, com preocupação e apreen-

O fato é que as empresas aéreas nacionais, que 
já viviam tempos difíceis e nebulosos, mergulharam 
em crises nunca vistas e déficit crescentes; muitas fe­
charam importantes posições no exterior, tirando a 
bandeira nacional de aeroportos, onde, tradicional­
mente comparecíamos com regularidade e eficiência. 

Veio, então, o segundo passo da conquista do trá­
fego aéreo internacional pelas grandes empresas es­
trangeiras. Elas não precisavam continuar adulando os 
agentes de viagens e, em busca da redução de custos 
que lhe permita manter as atuais tarifas predatórias, vol­
taram-se justamente contra os emissores de bilhetes, 
podando abrupta e covardemente as suas comissões. 

Essa prática foi adotada inicialmente pela Ame­
rican Airlines, logo seguida pela VARIG, pelas outras 
três empresas norte-americanas que operam no Bra­
sil - Untted, Delta e Continental - e por, pelo menos, 
duas européias, Lufthansa e British Airways, além 
das nacionais TAM e Transbrasil. Todas cortaram par­
te substancial do que pagavam às agências por seu 
valioso trabalho na emissão de bilhetes. 

É necessário conceituar a questão em seus pre­
cisos termos. As agências de viagem não estão ex­
plorando as empresas; mutto pelo contrário, o uso de 
agentes autônomos sai mais barato e potencializa a 
presença das linhas aéreas, porque evtta gastos im­
portantes, com abertura e operação de postos das 
próprias empresas. Essa antiga terceirização deu 
certo justamente porque, remunerando o agente com 
a comissão sobre suas vendas, as empresas faturam 
com o trabalho delas - e pagar aquela comissão se 
torna, portanto, uma grande economia de investimen­
tos em instalações físicas e equipamentos eletrôni­
cos, todos de alto custo financeiro. 

Tal golpe despropositado, no orçamento das 
agências, tem grandes dimensões. Pode parecer pou­
co, mas não é: a remuneração dos agentes, pela 
emissão de bilhetes internacionais, que era, oficial-

são, aqueles trabalhadores expõem números e cir­
cunstâncias realmente dignos de ponderada análiSE, 
numa correlação direta. 

O corte superior a 30% nas comissões dos bi­
lhetes nacionais e internacionais, segundo denuncia 
o documento, vai ter uma força equivalente no merca­
do de trabalho que deverá fechar 30% dos postOB 
hoje ocupados. 

E acrescenta: "O dramático desequilíbrio social, 
resultante da referida medida antipatriótica, provoca· 
rá ainda prejuízos adicionais em toda a cadeia produ .. 
tiva de serviços, exercendo seus impactos negativo!; 
em nada menos que 52 setores econômicos - todo!; 
impactados direta ou indiretamente pela atividade tu .. 
rística nacional·. 

Esse corte nas comissões dos agentes vai re .. 
sultar, em última instância, num sério prejuízo para os 
consumidores, como já tive oportunidade de explicar 
há pouco. Ouçamos agora o argumento claro e ohieti· 
vo do Seetur: 

"A qualidade do atendimento prestado 
ao consumidor final- aos atuais e potenciais 
usuários do transporte aéreo no País (turis­
tas brasileiro e estrangeiros em visita ao 
Brasil) - será altamente prejudicada, uma 
vez que as empresa~ aéreas não possuem I 

capacidade administrativa, técnica, operaci­
onal nem recursos humanos treinados e 
qualificados para oferecerem a necessária e 
completa infra-estrutura de apoio exigida 
pela demanda, atualmente servida pelos tra­
balhadores de mais de 12 mil agências de 
viagens existentes no território nacional". 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, vou soli­
citar, no final deste pronunciamento, a transcrição in­
tegrai dos referidos documentos, a carta recebida da 
ABAV e o manHesto do Sindicato dos Trabalhadores 
em Turismo - que configura um caso digno de regis-
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tro, pela convergência de palavras e atitudes de pa- O Sr. Bernardo Cabral (PFl- AM) _ V. Ex" me 
trões e empregados, por meio de suas legítimas enti- permite um aparte? 
dades representativas. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Com 
Mas faço questão de ler, para ciência do Plená- muito prazer, concedo o aparte ao nobre Senador 

rio, outra parte da Carta Aberta do Seetur: Bernárdo Cabral. 

"Além da queda na produtividade das O Sr. Bernardo Cabral (PFl- AM) - Senador 
agências de viagens, que constnuem fonte Nabor Júnior, não preciso. ressaltar que V. Ex" acerta 
de crédito para a movimentação de recursos em cheio ao pedir a transcrição nos Anais da Casa do 

documento elaborado pelo Sindicato e, sobretudo 
e geração de impostos em todas as regiões pelo discurso que pronuncia, alertando para a desna: 
do País, a eventual apatia do Governo e das cionalização, para a forma criminosa adotada, na qual 
demais autoridades públicas competentes é permitido que os de fora venham dar solução aos 
estimulará em defin~ivo o rompimento de problemas nacionais. Solidarizo-me com V. Ex", .com 
uma aliança comercial estratégica para a os agentes de viagem, que já têm dificuldades de so-
Indústria do Turismo: breviver, sobretudo na nossa região. E com essa re-

E conclui: dução que obriga as nossas companhias nacionais a 
"A meta pretendida pela Embratur, que seguirem os passos das estrangeiras, sobretudo ago-

prevê para 2003 gerar mais 500 mil novos ra, quero ressaltar que estaremos, naquela região, 
cada dia aumentando um prejuízo enorme. Cumpri-

postos de trabalho será, obViamente. inatingí- mento V. Ex", Senador Nabor Júnior, e solicito que, 
vel. O fluxo de investimentos privados no se- além de ser transcrito nos Anais, o discurso de V. Ex" 
tor tâmbém não superará os US$6 bilhões já seja enviado pela Presidência do Senado a todas as 
divulgados pelo órgão, como desejáveis." companhias aéreas nacionais e estrangeiras. 

Tudo isso - é bom que a Casa não esqueça -
está acontecendo em meio a uma das maiores cri­
ses do setor turístico nas últimas décadas, crise mo­
tivada - acima de tudo - pela maxidesvalorização 
do Real, ocorrida no inicio do ano passado. E as 
conseqüências, como não poderiam deixar de ocor­
rer, são dramáticas e carentes de uma ação severa 
por parte das autoridades. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, este epi­
sódio traz às consciências nacionais novamente uma 
lição de SObrevivência: todos os pafses hoje podero­
sos tiveram efetivamente de abrir as portas e a econo­
mia à competição mundial- mas sempre procuraram, 
de alguma forma, preservar condições mfnimas de 
sobrevivência para seus próprios empresários. 

O Brasil não pode continuar pennttindo que gru­
pos estrangeiros dttem regras em setores essenciais de 
sua Vida, como é o dos transportes aéreos; a omissão 
das nossas autoridades penniliu que as empresas nor­
te-americanas pratiquem essa truculência contra os 
agentes de viagem; a mesma omissão incentivou as 
empresas nacionais a tornarem idêntica atitude, esten­
dendo sua voracidade também aos trechos domésticos. 

Rogo à Presidência que autorize a transcrição no 
Diário do Senado Federal e nos Anais da Casa, 
como partes integrantes deste discurso, do documento 
emitido por um grupo de entidades, liderado pela 
ABAV, e a Carta Aberta às Autoridades Públicas Com­
petentes, divulgada pelo Sindicato dos Empregados 
em Empresas de Turismo do Estado de São Paulo. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Muito 
obrigado, Senador Bernardo Cabral, pelo seu valioso 
aparte, que ressalta a gravidade desse problema e a 
iminência de vermos agravado, ainda mais, o drama 
do desemprego no Brasil, porque a situação que hoje 
denunciamos vai contribuir para reduzir em cerca 
30% os postos de trabalho nas 12 mil agências de Via­
gens que trabalham em todo o País. 

Faço questão de advertir também os que só se 
preocupam com os números da economia e não se 
importam com os dramas sociais vividos pelas famíli­
as, angustiadas com as perspectivas de desemprego 
nos mais diversos campos profissionais. 

É importante que todos saibam que a Embratur 
esperava criar, até o ano 2003, 500 novos postos de tra' 
balho nessas agências de viagens e em outros estabe­
lecimentos com atividades ligadas ao setor. Mas, con­
trariamente a essa previsão, teremos urna redução dos 
postos de trabalho, o que aumentará o rol dos desem- . 
pregados, que hoje somam milhões de brasileiros. 

Esse é um grave problema, pois, ao reduzir a re­
cem das empresas em 30%, poderá levá-las a demitir 
empregados. Tal quadro, deveras preocupante, exige 
medidas imediatas e· enérgicas por parte das autorida­
des consmuídas no País. Não podemos concordar com 
a adoção dessas medidas em um momento de crise 
econômico-financeira, sobretudo em face do grande de­
semprego que estamos Vivenciando no Brasil. 

Agradeço, portanto, o oportuno e valioso aparte 
de V. Ex", que, com muito prazer, insiro no meu pro­
nunciamento. 
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E conCluo destacando a necessidade de tomar- cansáveis, mobilizam esforços para ressaltar o potencial turlsUco 
mos conscrência de dois aspectos fundamentais da nacional. Multo espacialmente o sempre idealista e competente 
Questão que hoje abordo nesta tribuna: a importância presidente da Embratur, Caio Luiz de Carvalho, assim como vári-
de propiciar aos cidadãos serviços melhores, mais ba- as autoridades públicas e privadas, estaduais e municipais, acer-

tam ao planejarem o desenvolvimento sustentado, ecaógico e 
ratos e revestidos de circunstâncias éticas, sem aban- politicamente correto do Turismo Nacional. 
donar O respeito ao trabalhador e aos Que fazem do pro- Totalmenta alicerçadas nas parspactivas apontadas pala 
gresso do Pafs a razão e o sonho maior de suas vidas. Embratur, que revelam ser passrvel gerar, até o ano de 2003, 

mais de 500 mil novos postos de trabalho no Setor; arrecadar 
Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente. mais de US$7 bilhões de impostos, movimentando no ano US$38 
Muito obrigado. bilhões dlratos e Indiretos, todas as agências de viagens brasilei­

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR, SENADOR NABOR JÚNIOR EM SEU 
DISCURSO: 

De acordo com as recentes estimativas da SuboomIssAo de 
Turismo da Cêmara dos Deputadoe - fundarnen1adas em dados os­
tatisticos - das inúmeras tribunas populares, multas vozes da apoio 
se SOITl8IaI11 à noosa causa legitima. Anexamos, à presente c0rres­
pondência pública, alguns dos·véJIos pronlllClamentos pariarnenta­
res que ecoam no Brasil, pois COi' .. eendem uma VOZ unlssona em 
defesa da soberania naciOnal: chega de desen1loegoI 

Mais de 46 mil empregos dlratos e 416 mil Indlratos eSUI­
rlio sendo ameaçados no Brasil, caso a decisáo unilateral das 
concessionárias de um serviço público, reguladas pelo Departa­
merrto de AviaçAo Civil - DAC, prevaleça; seja, sob a torma de 
qualquer desculpa, Indevidamente mantida. 

Nada Justifica o desemprego. Não podemos compactuar 
com a crise social, com os Impactos negativos que seriam causa­
dos em 52 setores da economia nacional - todos setores produti­
vos e que sofrerlom os traumáticos efeitos da crise provocada 
pela desartlculaçAo da malha responsável pela dlstribulçAo e pro­
rnoçêo do Turismo. Referimo-nos aos Indesejáveis preJulzos de­
corrantes do real desequlllbrlo 'de mais de 12 mil empresas em­
pregadoras. 

Na prática, nAo é possrvel admitir a expulsão do mercado 
de trabalho de uma mão-de-obra altamente qualificada, especiali­
zada, atualmente empregada e fatalmente fadada à crueza dos 
processos que visam concentrar mercados. 

Neste cenário, dlrlgrmo-nos à Vossa Excelência para soli­
citar que cerre fileiras com as Agências de Viagens brasileiras, 
que clamam pela Imediata suspensáo dessa medida abusiva, unl­
lateral,lmposta palas companhias aéreas. 

A gioballzeç!lo não pode Inibir a qualidade e o desempenho 
dos profissionais que estAo aptos e dedicados ao atendimento de 
seus potenciais e atuais clientes. O propalado argumento de produ­
tividade, da tendência IntamaclonaJ, não pode ser aceito como pre­
texto para desempregar chefes de farnflfa. Se raIna a lnoompetêncIa 
admlnlstrailve pera quem detêm a COI" 8 n. de um serviÇO público 
- o transporta aéreo nacional - sejamos en1lio, agentes de viagens 
e governo federal, no m/nlmo, socIeIment& luslllol 

As lideranças do nosso segmerrto, repetidamente, enfati­
zam unidas o toco no consumidor final. Sabemos que muitos 
compreendem o que Isto realmente srgnlllca: a prioridade, a ra­
zão de existirmos, como lonte geradora de riquezas, é o ser hu­
mano. RazAo de ser da própria atividade turlstica e da produtivi­
dade, aérea, marrtima, lerroviár1e é terrestre. 

Para cada um de nós, cidadãos braeilelros, legrtimos ou 
radicados no pars, a próprio existência social é definida pelo tra­
balho que realizamos. Estamos confIantas em poder COn1ar com 
os promissoras resultados previstos para O Destino BrasIl. As en­
tidades representativas das agências de viagens brasileiras, In-

ras contam compartilhar com Vossa Excelência um objetivo co­
mum. Que sejamos vitoriosos, todos nós brasileirosl 

Golacl Alvas Gulmorlel, Presidente da Abav Nacional. 

CARTA ABERTA ÀS AUTORIDADES 
PÚBLICAS COMPETENTES 

Prezados Senhores e Senhoras: 
É com grande preocupação e apreensão que encaminha­

mos algumas IntorrnaçOes para a ciência de Vossas ExcelênCias 
e desde já aguardamos suas Imediatas providências: 

1) A redução de 33' sobre a remuneração das 
agências de viagens braeilelras, imposta por declsáo 
unilateral e abusiva das companhias aéreas nor· 
te-arnericenas, secundadas peta Varig, TAM e Trans­
braeil, coloca em risco mais da 30% dos postos de tra­
balho proporcionados, sobretudo, por micro e pequenas 
empresas do setor no Estado de São Paulo, pólo emis­
sor que conoentra cerca de 50% do mercado nacional. 

2) O dramàtloo desequllfbrio social, resultante da 
referida medida antipatriótica, provocará alnde prejur­
zos adicionais em toda a cadeia produtiva de serviços, 
exercendo seus Impactos negativos em nada menos do 
que 52 setores econOmlcos - todos Impaotedos direta 
ou indiretamente pela atividade turrslica nacional. 

3) A qualidade do atendimento prastado ao con­
sumidor final - aos atuais e potenciais usuários do 
transporte aéreo no Pars (turistas brasileiros e estran­
geiros em visita ao Brasil) - será altamente prejudica­
da: uma vez que as empresas aéreas não possuem 08-
pacldada administrativa técnica, operacional, nem re­
cursos humanos treinados e qualificados para olerece­
rem a necassárlo e completa infra-estrutura de apolo 
exigida pela demanda, atualmente servida pelos traba­
lhadores de mais de 12 mil agências de viagens exis­
tentes no território nacional. 

4) O até enUlo vitorioso e promissor processo de 
capteção de divisas para o Pars, fruto do empenho pro­
flsslonal dos agentes de viagens brasileiros que tomen­
tem o turismo recaptivo, encontrará, portanto sérias di· 
ficuldades para alcançar os mesmos rndicas de crescl­
merrto registrados nos últimos dois anos, com destaque 
para 1998 e 1999. 

5) Sabemos que o turismo é uma via de mão du­
pla. Sem que os nossos empregadores possam contar 
com a justa receita devida pelas companhias aéreas, 
que represema, em média, SSO,(, de seu faturamento 
mensal, será Impassrvel menter atuente a torça de tra­
balho que a1icerça todo o setor - senão para promover 
aç6es da protesto e manllestaçOes de repúdio Inevitá­
veis, compatfvels com a Indignação e a revotta de 
quem é alijado de sua legrtima tonte de sobrevivência. 

6) Campanhas públicas de orientação gratuita 
realizadas como rotina pelos trabalhadores das egên-
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elas da viagens que atendem aos turistas, orientando s0-

bre a necessidade de vacinaçilo, preservação do meio 
ambiente, controle de documentação,pagamento de ta­
xas entra outros tentos serviQOS agregados de real inte­
resse coIe1ivo, certamente, estelio enftaquecldas esvazI­
adas pela perda da capacidade que representamos. 

7) A saudável competltividade existente entre as 
compenhias aéreas, atualmente comprometida pela 
ação coordenada de aumenta real da tarifa, sendo pra­
ticada às custas da subtração da remuneração des 
agências de viagens, indicla também o Intuito dos gru­
pos econOmlcos que pretendem, impunemente, estan­
car o processo de democratização do acesso da popu­
lação ao transporte aéreo, como iniciado em 1998. 

8) Além de Queda na produtivldede das agências 
de y;agens, que constituem fonte de crédíto para a mo­
Vimentação de recursos e geração de impostos em to­
das as regiOes do Pais, a eventual apatia da Governo e 
das demais autoridades públicas competentes, estimu­
lará em definitivo o rompimento de uma aliança comer­
ciai estratégica para a Indústria do Tu~smo. A vontade 
polltice será decisiva para restabelecer parâmetros da 
fortafecimento das empresas aéreas de bandeira nacio­
nal, mesmo Que no atuaJ momento, elas sofram de um 
elevado grau de Iniopia. 

9) A meta pretendida pela EmbralUr, que prevê 
para 2003 gerar mais 500 mil novos postos de trabalho, 
será. obviamente, inatingrve1. 

10) O ffulco de investimentos privados no setor 
também não suPerará os US$6 bilhões Já divulgedos 
pelo órgão oficial, como desejado. 

Luiz Vecchla, presidente do Sindicato dos Empregados 
em Empresas de Turismo do Estado de São Paula - 2-2-2000. 

o SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Nabor Júnior, com relação ao requerimento que 
formulou, V. Ex" será atendido, na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Senador Bemardo Ca­
bral, por vinte minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, eis-me de volta à tribuna do Senado 
Federal para falar de um assunto que tenho analisado 
desde o primeiro dia do meu mandato nesta Casa: 
Recursos hídricos! Água! 

Merece ser lembrado que o Parlamento rece­
beu, em 2 de setembro de 1999, os Projetos de Lei 
n's 1.616/99 e 1.617/99, este inicialmente em regime 
de urgência. 

O primeiro trata da regulação da Lei n2 9.433, de 
8 de janeiro de 1997, que, como a Casa está lembra­
da, transformou-se na Lei de Recursos Hídricos, mui­
to debatida não só na Comissão de ConstHuição Jus­
tiça e Cidadania, como aqui no plenário. Era impor­
tante que atentássemos para o risco daquela célebre 
frase de que a água era um bem interminável, renová­
vel, em relação ao qual jamais precisaríamos ter pre-

ocupação. Lembro isso porque vai ficando esmaecido 
na opinião pública o problema sério que é a água. 

O segundo projeto, Sr. Presidente, dá condições 
operacionais, sob o ponto de vista institucional, admi­
nistrativo e financeiro, para a mesma Lei n2 9.433, 
propondo a criação da Agência Naciona) de Águas, 
que tomou a sigla ANA. 

A matu ração da Lei n2 g .433/97 teve seu início 
em 1978, com a criação do Com~ê Especial de Estu­
dos Integrados de Bacias Hidrográficas - CEEIBH, 
por meio de uma portaria interministerial do Ministro 
de Minas e Energia e do então Ministro do Interior. 

Passaram-se 19 anos - pasmem, Srs. Senadores 
- para que tivéssemos a lei que define a Política Nacio­
nal de Recursos Hídricos e estabelece o Sistema Naci­
onal de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Não quero nem recordar, quando discutíamos, a 
luta entre alguns Ministérios - e não quero nomi­
ná-Ios, para não entrar no problema da chamada dis­
puta de prestigio -, criando embaraços, já não digo 
dificuldades intransponíveis porque acabamos por 
aprová-Ia, para a boa tramitação da matéria. Até que 
enfim, Sr. Presidente, tivemos a aprovação da Lei n2 

9.433. Agora, o Poder Executivo vem de propor a cria­
ção da Agência Nacional de Águas. 

A minha preocupação é tão grande com a ques­
tão dos recursos hídricos que mantenho uma asses­
soria técnica especializada desde o primeiro dia do 
meu mandato, sob sacrifício de outras áreas, em face 
da pequena estrutura de que disponho de acordo 
com o Regimento Interno e as normas da Casa. Aqui, 
Sr. Presidente, faço um parêntese para que conste 
nos 111)<j,.is da .yª,sa que, entre esses colaboradores, 
não posso deixar de citar um especialista na matéria, 
que é o Professor Arnaldo Augusto Setti, que tem tido 
com a nossa equipe uma grande dedicação, chegan­
do a ir também a reuniões com órgãos interessados. 

Relembro que, neste mesmo plenário, em dis­
• curso feito em comemoração ao Dia Mundial da 
, Água, no dia 20 de março de 1998 - observem V. Ex's 

o tempo já decorrido -, entre outras preocupações, 
mostrei que havia rumores da iniciativa de criação de 
uma Agência Nacional de Águas. 

Fui contra. E os Anais registram, na histórica que 
fará sobre a matéria, o que é uma posição que evolui. 
Fui contra, Sr. Presidente, porque entendia que a Se­
cretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio 
Ambiente tinha condições de se firmar como órgão de 
implementação e coordenação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenci­
amento de Recursos Hídrico!;>. Havia, ainda, a chance 
de realização de um concurso público para um quadro 
especial de analistas de recursos hídricos. Julguei que 
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era inoportuna a criação da Agência em razão do tu­
multo que poderia causar, esvaziando importantes 
ações que se encontravam em andamento. 

O fato - e contra ele não há argumentos - é que 
o' Poder Executivo, ao enviar o Projeto de Lei 
nOl.617/99 (na Casa PLC n" 3/2000), reconheceu que 
a Secretaria de Recursos Hldricos, apesar de tão 
bem dirigida pelos renomados especialistas - Dr. Pa­
ulo Afonso Romano, Dr. Fernando Rodriguez e, atual­
mente, o Professor Raymundo Garrido - cuja presen­
ça muito me honra, pois se encontra, com seus com­
panheiros e outros especialistas na Tribuna de Honra 
desta Casa -, não conseguiu, por questões institucio­
nais, administrativas e estruturais, ocupar o espaço 
que lhe foi destinado inicialmente. 

Tenho acompanhado as dificuldades e com a 
Secretaria me solidarizado. 

Necessitou de um reforço! praza aos céus pos­
sa ser definitivo ou, pelo menos, duradouro. Dal a cri­
ação da Agência Nacional de Águas - ANA, objeto do 
PLC n" 3/2000. Dela, Sr. Presidente, fui honrado com 
a relatoria na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, pelo meu eminente Colega e Presidente, 
Senador José Agripino. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- V. Ex" me permite um aparte, Senador Bernardo 
Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Ouço o nobre Senador Mozarildo Cavalcanti. 

O SR_ MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Senador Bernar'do Cabral, ouvir V. Ex" é sempre um 
prazer, porque, além de um excelente tribuno, sempre 
traz grandes temas ao debate. Pode até parecer um 
paradoxo que, pertencendo, como eu próprio, à Re­
gião Amazônica, uma região onde há uma aparente 
abundância de água, seja justamente V. Ex" a levan­
tar, com tanta veemência, a questão da água, e a ma­
nifestar a sua preocupação com a criação da Agência 
Nacional de Águas. É evidente que esse tema ganha­
rá uma consistência fundamental. Se V. Ex" fosse um 
Parlamentar nordestino, que padece com a escassez 
da água no sertão, talvez fosse motivado pelo sofri­
mento que presencia. Mas V. Ex", com uma visão ma­
cro dos problemas nacionais, tem conduzido esse 
tema com muita sabedoria. Assim, desejo parabeni­
zá-lo, ao mesmo tempo em que gostaria também de 
louvar o encaminhamento que vem sendo dado à cri­
ação da Agência Nacional da Água, embora eu lhe 
confesse, nobre Senador, a minha preocupação com 
os modismos. Vimos, há algum tempo, que o modis­
mo era criar fundações e institutos, porque eles eram 
mais dinâmicos, mais simples, menos amarrados. E o 

que vimos foram exemplos de enormes frustrações, 
como, por exemplo, a Fundação Nacional do Indio, 
para não citar outras. Mas, realmente, entendo que 
um tema dessa natureza precisa estar desamarrado 
de um Ministério ou até de um órgão hierarquicamen­
te inferior a um Ministério; precisa ter uma dimensâo 
efetivamente maior. Portanto, espero que essa agên­
cia venha a se concretizar e tenha a dimensão que 
merece. Como V. Ex" frisou, sei que existem excelen­
tes especialistas nacionais no assunto, mas me preo­
cupo também com a realidade do colonialismo mo­
derno, que é a questâo da interferência das ONGs em 
todos os assuntos nacionais. Atualmente, as ONGs 
participam de tudo mesmo, principalm!!nte no que 
concerne ao meio ambiente, à questão indigena e à 
questão dos direitos humanos. Tivemos, como exem­
plo, o recente acidente que aconteceu na bala da Gu­
anabara, quando instituições nacionais foram solicita­
das a expor o problema e, ao mesmo tempo, cha­
mou-se o Greenpeace para que desse a sua versão 
sobre o ocorrido. Não se chamou, por exemplo, uma 
associação de pescadores, não se chamou uma as­
sociação de moradores da bala da Guanabara nem 
qualquer instituição não-governamental brasileira 
para falar sobre o assunto. Quero concluir o aparte di­
zendo que V. Ex" tem o mérito não apenas por ter 
sido o primeiro a abordar esse assunto, mas por tê-lo 
defendido com muito ardor, embora, paradoxalmen­
te, V. Ex' pertença a uma região onde há muita água. 
Obrigado pela oportunidade de aparteá-/o. 

O SR_ BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sena­
dor Mozarildo Cavalcanti, com uma felicidade impar, por­
que também pertence à Região Amazônica, V. Ex' abor­
dou o problema sob dois aspectos: antes e agora. Antes, 
no sentido de que o modismo poderia trazer prejuízo; 
agora, é uma realidade que não pode ser afastada. 

Se nós dois fôssemos do Nordeste - por exem­
plo, representantes do Estado da Paralba - e viésse­
mos para a tribuna chamar a atenção do Senado para 
a seca que ali assola, para os açudes que se estão es­
tiolando, dir-se-ia que estávamos lutando em causa 
própria, defendendo um assunto que nos dizia respeito 
pela dramática situação da região, que é a falta de 
água. No entanto, estamos aqui lembrando Joaquim 
Nabuco - é claro que, pelo menos da minha parte, há 
uma diferença entre a lamparina e o sol-, que, quando 
lutava pela abolição da escravatura, sendo natural de 
um engenho, as pessoas se sUrpreendiam: como ele 
poderia ser a favor da finalização de um assunto que 
servia aos seus ancestrais? Dai o valor da sua luta. 

Faço essa comparação porque, se atualmente 
temos água na nossa região, que um dia não será tão 
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abundante quanto é hoje, precisamos, a tempo, vis- regime de urgência para o assunto. E ai, como disse V. 
lumbrar o que vai acontecer. Se há 20 anos houvesse Ex", chama as organizações não-govemamentais 
a preocupação de quem de direito - e não preciso no- para opinar sobre um assunto que deveria ser aborda-
minar porque todos somos responsáveis - no sentido do exatamente por outros segmentos. 
de prever o qúe iria acontecer - e se não fosse no Ce- Acolho o aparte de V. Ex". Devo declarar que é 
ará aquele desvio que estamos sabendo do rio, tam- bom que nós, daquela região, nos encontremos nes-
bém estaria na mesma dificuldade em que se encontra sa mesma trincheira, porque o problema de água con-
Pemambuco, em que se encontra a Paraíba -, iríamos tinua sendo sério e ficará muito mais. Já cunhei, desta 
encontrar a seguinte circunstância: em 2000, haveria tribuna, a frase que diz que "a água é o ouro do século 
uma fiscalização normal do desperdício, que é terrível XXI". Já chamei a atenção para o que está acontecen-
neste País, onde todos desperdiçam água. como se do no Oriente Médio: brigas entre países vizinhos, 
isso fosse natural, seja na hora de escovar os dentes, não mais para tomar um pouco do território do outro, 
quando a água escorre demais, seja um hidrante no mas pelo filete de rio que os separa; a fortuna que se 
meio da rua jorrando água - Senador Mozarildo Caval- gasta em países que dispõem de recursos para a 
canti, chamo também a atenção do Colega Senador dessanilização da água e, enquanto isso, estamos, 
Canos Patrocínio, que é médico e, portanto, sabe que aqui. meramente contemplativos na nossa riqueza e 
da água podem surgir epidemias e endemias -, se, na- só agora se acorda para a realidade. 
quela aHura. reafirmo, tivesse havido o cuidado das Chamo a atenção do Presidente Nabor Júnior, 
autoridades competentes nesse sentido, hoje não que, neste instante, está conduzindo os trabalhos da 
teríamos o custo da água no nível em que se encon- Casa e que também é da Região, porque representa 
tra. Por que me refiro a isso? Há pessoas que estão o Estado do Acre, para uma circunstância que está 
desavisadas, que acreditam que, se instituirmos uma havendo: já se pensa em lançar na Bolsa - trata-se de 
cobrança da água, teremos um problema social a se uma idéia dos Estados Unidos. que não é de agora _ 
agravar. Mas muito maís agravado o problema ficará um papel chamado watter commodities, que entra-
se hoje não tomarmos conhecimento disso. rá, dentro de mais alguns anos, com uma quantia da 

Por isso. junto-me à preocupação de V. Ex'. Eu ordem de US$20 bilhões - e eu tenho dito aos meus 
disse, ainda há pouco, que praza aos céus que possa amigos que estou falando em bilhões e em dólares. 
ser definitiva ou. pelo menos, duradoura essa circuns- Imaginem a riqueza que se encontra na nossa Re-
tância de que a ANA suprirá o que não pôde ser feito, gião, se ela for bem administrada; se, dentro do nosso 
porque a Secretaria de Recursos Hídricos não lhe de- raciocínio. pusermos que os problemas nacionais têm 
ram condições. Por que quero dizer isso? Porque a que encontrar soluções nacionais. Por isso mesmo, 
preocupação de V. Ex' - e aí refiro-me às chamadas digo que em meu voto, que espero seja apreciado na 
organizações não-governamentais - é absolutamen- quarta.feira, na Comissão de Constituição, Justiça e 
te procedente, Senador Mozarildo Cavalcanti. Não te- Cidadania, embora devesse ficar adstrito às atribui-
mos como sair disso. ções da Comissão, fiz questão de exibir um quadro 

Há um vezo neste País de determinadas autori- amplo da situação institucional e legal dos recursos 
dades se curvarem às chamadas organizações hídricos no País, mostrando a urgência de providênci-
não-governamentais - não sei se porque formam opi- as para o seu efetivo gerenciamento, porque, efetiva-
nião pública e esse pessoal tem medo do julgamento mente, é preciso que a Casa sinta que esse é um pro-
público -, no sentido de que teremos de ouvi-Ias blema de gerenciamento. 
sempre. E é claro que algumas são até bem-intencio- Não é possível que não acordemos para uma rea-
nadas. mas outras tantas daquela região sabemos Iidade que está sendo posta a nossa frente. omitin-
bem o que fazem. Como se não fosse posslvei encon- do-nos - e a omissão é sempre grave, porque é um sub-
trarmos o caminho para as soluções nacionais. produto do nada e do não -, sem atacar de frente o que 

Veja que V. Ex' apontou o problema do pesca- estamos vendo. RessaHo que, se o Poder Executivo vis-
dor. Como é que agora, só agora. depois de muito tem- lumbrou a necessidade da Agência Nacional de Águas 
po tramitando em regime de urgência. o problema veio a fim de profissionalizar a área de gerenciamento de re-
à tona, quando deveria ter sido resolvido há mais tem- cursos hldricos. não me parece que se lhe deva negar 
po com o controle da Poluição das águas? Foi somente apoio. Se. entretanto, houver um desvirtuamento disso. 
com o episódio na bela de Guanabara, quando o óleo estejam certos. Srs. Senadores. de que vo~arei a esta 
jorrou - não sei atribuir a razão de a Petrobrás ter tido Tribuna para levar ao conhecimento dos meus eminen-
esse descuido -, que o Governo se lembrou de pedir tes Colegas o que está acontecendo. 
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O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Permite·me para tratá-Ia e distribuí-Ia à população. É uma perda 
V. Ex' um aparte? muito grande, exigindo que as autoridades tomem 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - imediatas providências. Parabenizo V. Ex" pelo opor· 
Ouço V. Ex", eminente Senador Nabor Júnior. tuno e importante tratamento dessa questão. 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Ilustre Se- . O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Se-
nador Bernardo Cabral, o pronunciamento que V. Ex" nador Nabor Júnior, a escassez de água no Nordeste, 
faz no dia de hoje, da Tribuna do Senado Federal, é de um lado, e de desperdício em alguns Estados, in-
tão importante e oportuno que tomei a iniciativa de clusive no de V. Ex§, representa o lado cultural do qual 
deixar a Presidência dos trabalhos para vir ao Plená- estamos investidos. Esse é um problema cultural! 
rio e solicitar este aparte. Esse excesso, em alguns Estados, leva à formulação 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - O do desperdício para quem tem demais. 
que muito me honra, Senador Nabor Júnior. Tenho um companheiro de trabalho que, em de· 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Realmente, terminada época, há não muito tempo, dois ou três 
o tema é da maior atualidade e da maior gravidade. V. anos atrás, serviu na Embaixada do Brasil em Israel. 
Ex" já fez vários pronunciamentos, anteriores a este, Em determinado dia, depois de dois ou três meses 
chamando a atenção para o problema que pode ocor- em Tel Aviv, ele foi chamado ao Departamento de 
rer no mundo - não só no Brasil, mas no planeta intei- Águas, cujo chefe pediu· lhe que diminuísse a sua 
ro -, em virtude da escassez de água dos próximos conta de água. E ele respondeu: "Mas estou pagando! 
anos, se não houver medidas que possam disciplinar Meus pagamentos estão em dia." Disse-lhe o diretor: 
o uso desse precioso bem de que a natureza nos do· "Não, não estamos preocupados .com o pagamento, 
tou, que é a água. Sempre digo que a água é até mais mas com a redução do seu consumo. Eu sei que os 
importante do que a luz, do que a própria alimenta- brasileiros têm a mania de dois banhos por dia, mas 
ção. Pode-se sobreviver sem a luz; os nossos ante· precisamos que o senhor economize um pouco mais 
passados já sobreviveram sem ela, nas idades mais de água no seu apartamentó." 
remotas; e também, às vezes, pode-se passar um lar- Observe, Senador Nabor Júnior, que o Departa-
go períOdo sem comida - mas sem água ningUém 50- mento de Águas da cidade de Tel Aviv não estava pre-
brevive tanto tempo. ocupado com a nota grande, com valor da despesa, 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Por mas com o consumo, que estava sendo excessivo. 
que é a própria vida. Perfeito. A mim mesmo, quando visitei aquele país, ainda 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Exatamen- na época em que era Presidente da Ordem dos Advo-
te. Água é vida! Fico muito preocupado quando leio in· gados do Brasil, foi-me mostrado por um cidadão o 
formações de desperdício de água como, por exem· consumo da água, cada gota que caía, controlado 
pio, nas nossas cidades. Recentemente, foi feito um pelo computador. Já lá se vão dezessete anos que 
levantamento pela Fundação Nacional de Saúde, em isso aconteceu. Ou seja, a dificuldade fez, como faz 
Rio Branco, capital do meu Estado, e constatou-se a com aquele povo, que se tivesse cuidado com esse Ii-
perda de 60% do que se capta no rio Acre, contra a quido precioso que é a água, porque petróleo não se 
média nacional, situada em tomo de 40%. Veja V. Ex": bebe. O petróleo pode ser muito rico, mas temos o 
milhões de brasileiros, nos recantos mais remotos exemplo dos Emirados Árabes, onde um litro de água 
deste País, não têm água tratada em seus domicJ1ios, custa US$6 e US$l compra seis litros de gasolina. 
mas, ao mesmo tempo, verificamos, através dedados Com essa comparação temos uma idéia do que re-
oficiais fornecidos por um órgão da maior respeitabili- presenta a água para quem não a tem. 
dade, a Fundação Nacional de Saúde, que há um Por isso, venho a esta tribuna e peço, Sr. Presi-
desperdício de água de 40%, na média, nas cidades dente, mais uma tolerância' de cinco minutos, para 
brasileiras, e, na minha capital, de 60%. Então, existe concluir, porque quero ressaltar que este Projeto de 
a necessidade - inclusive dentro do contexto do Lei n" 3/2000 está bem elaborado; em verdade, rece-
tema, bastante amplo, que V. Ex" está abordando da beu contribuições substantivas de todos os Partidos 
tribuna no dia de hoje - de determo-nos também na na Câmara dos Deputados. É bom que se ressalte: to-
solução desses problemas, para que não se perca dos! Não houve Partido de Oposição que se tenha 
tanta água como se está perdendo. O tamanho do oposto ao que se pretende, que é regularizar o nosso 
prejuízo sofrido pela sociedade fica ainda maior se lado cultural da água. Aqui, destaco o eficiente traba-
lembrarmos dos altos investimentos na sua captação lho do Deputado Eliseu Resende, que foi o Relator 
e no seu tratamento, com o uso de produtos químicos naquela Casa legislativa. 
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Acompanhei, Sr. Presidente, esse trabalho muito pação de diversas entidades envolvidas, com as 
de perto, e sinto-me seguro em afirmar que, no atual es- ONGs, por exemplo, - e aqui ficou bem estabelecidas 
!ágio em que nos encontramos, esse projeto de lei é o no debate travado entre V. Ex" e o eminente Senador 
que de melhor e mais adequado podemos oferecer à Mozarildo Cavalcanti -, algumas com mais, oulras 
sociedade brasileira, neste momento, pelo menos. com menos responsabilidade, mas sempre prestando 

Assim, eminentes colegas Senadores, peço que a sua contribuição. O fato é que os analistas assegu-
me permitam convocá-los para, juntos, iniciarmos ram que, daqui a 30 anos, se continuarmos com essa 
uma vígflía e uma fiscalização intensa sobre as ações crescente irresponsabüidade, prinCipalmente devido à 
do Governo nesta área. devastação, ao aumento da população mundial e so-

Não haverá, por parte do Govemo, mais razões bretudo à poluição, teremos, no máximo, 50% da água 
de desculpas pela falta de recursos, de pessoal, de con- de que dispomos hoje. Fui citado nominalmente por V. 
diçóes, enfim, das medidas legislativas reclamadas. Ex" ao afirmar que a água é transmissora de inúmeras 

Espero que, a partir de agora, não falle sobrelu- patologias. Isto é verdade. A água poluída torna-se um 
do o príncipal: a vontade política. excelente meio de cullura para o crescimento de diver-

Especialistas e administradores temos no País. sas cepas de flora bacteriana e de outros microorga­
nismos causadores de várias enfermidades. Portanto, 

Fica lançado o desafio para o Poder Executivo vem em boa hora a "Agência Nacional de Águas, que, 
mostrar se é ou não competente. certamente - aliás, como sempre -, poderá contar 

E o faço na crença nos valores jovens. O Minis- com a participação decisiva de V. Ex", sobretudo na 
tro Sarney Filho tem o respaldo e a experiência de discussão desse projeto. Nobre Senador Bemardo 
longa linhagem política. Cabral, leis são elaboradas para vigerem em todas as 

Contará ele com o meu apoio nesta lula, mas - e regiões do País. Mas, no caso da ANA, como em ou-
aqui a ressalva -, permanecerei sempre independente tras leis já aprovadas aqui, deve haver uma distinção 
para as criticas construtivas que faço, desde o início da com relação à regulamentação de água das regiões 
minha vida política, já lá se vão quase 40 anos. Sul, Sudeste, Nordeste e Norte, para que não haja ter-

Saúdo, pois, a Agência Nacional de Águas! rorismo. Inclusive vivemos algumas impropriedades 
E, à minha saudação, junto os votos de êxito decorrentes de leis que muito têm molestado a vida de 

para os recursos hídricos e de melhores dias para as algumas pessoas. V. Ex", que é de uma região onde 
futuras gerações deste País! esse fato ainda ocorre, sabe muito bem que, historica-

Sr. Presidente, novamente agradeço a presença mente, os pequenos agricultores ateiam fogo ao sau 
das altas autoridades ligadas aos recursos hídricos, e roçado para plantar a sua lavoura de subsistência. No 
quero cingi-los na pessoa do meu amigo, Dr. Raymun- entanto, hoje, há leis que cobram desse pobre coitado, 
do Garrido. que ateou fogo na terra para fazer o seu roçado, cifras 

O Sr. Carlos Patrocinlo (PFL - TO) - V. Ex" me mais altas do que o valor da sua propriedade. V. Ex" 
permite um aparte? também sabe que essa mentalidade não será mudada 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) _ de uma hora para oulra. Podemos proibir queimadas 
Ouço, para dar o fecho de ouro ao me discurso, o no. nas regiões mais desenvolvidas, como São Paulo e 
bre Senador Carlos Patrocínio. Minas Gerais, mas não na Região Norte. Isso tem sa· 

O Sr. Carlos Patrocínio (PFL _ TO) _ Senador crificado muitos concidadãos de V. Ex" . Esse tema é 
Bernardo Cabral, mais uma vez, talvez pela enésima apaixonante. Congratulo-me com V. Ex" pelo pronun-
vez, V. Ex" assoma à tribuna para abordar questão de ciamento que faz, embora possa parecer paradoxal o 
transcendental importância para a vida futura deste fato de V. Ex" ser'o homem das águas", aqui falar da 
Planeta e conseqüentemente dos nossos descen. questão da falta de água num futuro próximo. Para· 
dentes. A ação devastadora do homem sobre a natu- béns a V. Ex", que sempre se preocupou mais com as 
reza tem suscitado preocupações em todo o mundo. pessoas que precisam da sua palavra, da sua força e 
Somos seis bilhões de pessoas vivendo no Planeta do seu apoio, em detrimento de sua vida pessoal. 
Terra. A poluição se manifesta desde as grandes cida· O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
des até o campo, onde há grande devastação. Foi Presidente, peço permissão para concluir. Apesar de 
"muito bom" que tenha acontecido esse desastre eco- continuar com essa fratura no ombro, que me impede 
16gico na Baía de Guanabara, de gravíssimas propor· a mobilização na tribuna, não poderia deixar de res· 
ções, para que o Brasil, e quiçá o mundo, voltasse ponder ao Senador Carlos Patrocínio. S. Ex" é médio 
suas vistas para a questão da poluição. Há a preocu· co. E como médico falou. Como profissional da medi· 
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cina, dissertou sobre a água poluída, dissertou sobre 
a teclloburocracia, que não conhece as peculiarida­
des nacionais. Não sou médico, Sr. Presidente, sou 
um simples advogado, mas o advogado é o cirurgião 
plástico do fato, pois consegue trazê-Io para a discus­
são, mostrar suas nuanças, e, aqui e ali, aparar alguns 
excessos, como os médicos o fazem no corpo do paci­
ente para dar a ele melhor aparência. É o que quero fa­
zer, Senador Canos Patrocínio: mostrar como esta Na­
ção não pode ser dirigida por quem fica enclausurado 
num gabinete, que não sabe nem sequer .0 que é a 
vida do caboclo quando derruba uma árvore para fazer 
a sua canoa, ao longo de mais de 200 anos, sem mo-

. lesllir â flOresta, porque convive com ela e conhece-Ihe 
os segredos. Esse caboclo sabe onde buscar água me­
lhor. No entanto, quando um assunto desses é trazido à 
discussão, os órgãos encarregados não estão preocu­
pados em discutir com quem tem conhecimento. 

V. Ex" representa Tocantins, que é uma área 
também integrante da Amazônia, e, como tal, além 
das suas circunstâncias de mértto, fala com conheci­
mento de causa. Pena, Senador Carlos Patrocínio, 
que, neste País, as desigualdades regionais, as pecu­
liaridades de cada Estado sejam olhadas por quem 
está do alto de sua imensa superioridade, com sobe­
rano desprezo para os menores! 

E é por isso que venho pouco à tribuna. Não 
quero cair naquele comentário do dia-a-dia e me per­
der no que digo. Quero chamar a atenção do Senado, 
para que amanhã as autoridades encarregadas desta 
matéria sintam que esta Casa teve a responsabilida­
de, que lhe pesa sobre os ombros, de alertar os que 
decidem. Infelizmente, a decisão não é nossa, mas 
nos compete apontar caminhos e indicar soluções - e 
água deve ser uma solução para o País, e não um 
problema. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex" por ter saído 
da Presidência e ido ao plenário apartear-me, corro­
borando a idéia de que, sendo o assunto de tamanha 
gravidade, devemos estar atentos e vigilantes para 
mostrar que a água é o ouro do Século XXI. 

Durante do discurso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr. Geraldo Melo, l' Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia que é ocupada sucessivamente, pelos 
Srs. Nabor Júnior, 3' Secretário, Carlos Pa­
trocfnio, 2" Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Bernardo Ca­
bral, o Sr. Carlos Patrocfnio, 2" Secretário, de­
ixa a cadeira da presidência que é ocupada 
pelo Sr. Nabor Júnior, 3' Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio, por 
vinte minutos .. 

O SR. CARLOS PATROclNIO (PFL - TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo hoje a 
tribuna desta Casa para elogiar as providências que 
vêm sendo tomadas pelo Ministério do Desenvolvi­
mento, Indústria e Comércio para melhorar as condi­
ções operacionais do comércio exterior brasileiro ·e 
eliminar as inúmeras barreiras burocráticas que difi­
cultam bastante o avanço das nossas exportações. 

Em plena crise que estamos atravessando, já 
era tempo de cumprir determinados compromissos e 
atender aos anseios dos agentes envolvidos no pro­
cesso de incremento de nossas vendas externas. 

Diante do grande desafio de ampliar a participa­
ção do Brasil no comércio internacional, certos entra­
ves e deficiências não poderiam mais continuar impe­
dindo que os nossos produtos encontrassem meios 
de escoamento em direção de outros mercados. 

Dessa maneira, as providências tomadas visa­
ram justamente conferir maior fluidez aos produtos 
contemplados pelo Sistema Geral de Preferência, 
SGP. Assim, por iniciativa direta da Secretaria de Co­
mércio Exterior, Secex, definiu-se maior agilidade na 
emissão do Certificado de Origem; maior flexibiliza­
ção do processo de comprovação de drawback, utili­
zação do Registro de Exportação Simpmicado, RES, 
nas operações de drawback, quando se tratar de mi­
cro e pequenas empresas, observado o limite de ex­
portação de US$120 mil ao ano; aperfeiçoamento do 
Módulo de Exportação do Sistema Integrado de Co­
mércio Exterior, Siscomex; e simplificação nas áreas 
fiscal, aduaneira e cambial. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, com essas 
medidas, não tenho dúvidas de que o setor exportador 
brasileiro se sentirá mais aliviado e mais bem prepara­
do para atingir a meta de superávit na balança comer­
ciai, no final deste ano, da ordem de US$4 bilhões a 
US$5 bilhões, esperada pelo Governo Federal. 

Ainda no bojo das medidas definidas para faciltt&r 
o embarque de nossas mercadorias, outras previsões 
referentes às nossas exortações, no final desse ano, 
deixam-nos ainda mais otimistas com relação ao equilí­
brio de nossas contas externas e ao aumento do nosso 
índice de participação no comércio internacional. 

Segundo alguns analistas, as exportações nacio­
nais deverão chegar a US$55 bilhões, com crescimento 
de 17%; e as importações ficarão em US$53 bilhões, 
com incremento de goÁl. Os bens intermediários pode­
rão acusar um superávtt de US$820 milhões; os bens 



Fevereiro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 5 01805 

de consumo, de US$2,8 bilhões; os produtos do agro- tem procurado abrir cada vez mais os canais que 
negócio, de US$13,38 bilhões. Os bens de capital po- sempre emperraram o crescimento das exportações. 
derão apresentar um déficit de US$10,19 bilhões; e o Além de todo esse esforço que vem fazendo, o 
setor petrolftero, de US$4,66 bilhões. Governo anuncia uma outra boa notícia para o setor 

Evidentemente, essas previsões estão diretamen- exportador. Para este ano, já es1á praticamente asse-
te ligadas a fatores conjunturais, como taxa de câmbio, gurado o desembolso de R$6 bilhões do programa de 
crescimento da economia, conjuntura intemacional, financiamento de longo prazo às exportações, do 
produção nacional, programas de investimento, medi- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
das governamentais de apoio às exportações como as Social, BNDES. Vale ressaltar que esse montante re-
que acabaram de ser tomadas, e outras decisões de presenta um aumento de quase 60% sobre o total dos 
igual importância para o conjunto da economia. recursos desembolsados pelo BNDES em 1999, que 

Portanto, devemos torcer para que haja um foi de R$3,8 bilhões. 
crescimento da ordem de 3,5% a 4% do Produto Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, com es-
Interno Bruto, conforme o Governo espera, recupera- sas perspectivas que acabamos de analisar, temos 
ção das economias européia e japonesa, manuten- todos os motivos para acreditar que as previsões para 
ção do desempenho da economia americana e equilí- este ano para a nossa balança comercial continuarão 
brio das taxas de juros internacionais. favoráveis. Enfim, o panorama internacional é hoje 

É importante relembrar que a balança comercial bem mais favorável ao Brasil do que no ano passado, 
brasileira encerrou o último mês do ano de 1999 com quando o choque da crise cambial abalou as estrutu' 
saldo favorável e iniciou janeiro conservando esse re- ras do Plano Real. 
sultado. Até agora, o horizonte não apresenta qual- O Sr. Leomar Ouintanilha (PPB - TO) - Permi. 
quer turbulência. te·me V. Ex" um aparte? 

Até o dia 15 de dezembro passado, as exporta- O SR. CARLOS PATROC!NIO (PFL - TO) _ 
ções cresceram a uma média diária de 29% em rela- Concedo, com muito prazer, um aparte ao eminente 
ção a janeiro de 1999 e superaram as importações Senador Leomar Ouintanilha. 
em US$15 milhões. O saldo de dezembro foi de 
US$249 milhões, considerado excelente. O Sr. Leomar Ouintanilha (PPB - TO) - Nobre 

Senador Carlos Patrocínio, que bom que nós, nesta 
Dessa maneira, está bastante claro que as ex- Casa, e o Brasil inteiro. acompanhamos o pronuncia. 

portações brasileiras tiveram ótimo desempenho no mento de V. Ex', que analisa o momento econômico 
último mês do ano passado. As vendas de produtos por que passa o Brasil. com perspectiva alvissareira. 
semimanufaturados subiram 30% em relação a 1998. apesar de todos os obstáculos e de todas as dificulda-
as de manufaturados aumentaram 15% e as dos pro- des que enfrentamos. O Brasil já começa a apresen-
dutos básicos sofreram um acréscimo de 14%. tar sinais claros de que está sendo conduzido aos tri-

No que diz respeito ao conjunto das exporta- lhos do equilíbrio econômico e do desenvolvimento. 
ções, diversos economistas asseguram que os pro- para satisfação de sua população. Os problemas que 
dutos do agroneg6cio continuarão sendo determinan- enfrentamos ainda nos angustiam. V. Ex" aborda mui-
tes na conquista dos objetivos fixados pelo Govemo to bem a questão das exportações. Os números reve-
em matéria de superávit comercial no final deste ano. Iam que o volume das exportações brasileiras ainda é 

Apesar da crise no Mercado Comum do Cone milito pequeno em relação ao potencial que temos. 
Sul. Mercosul. da diminuição do dinamismo econôml- Se compararmos a nossa exportação de frutas. por 
co da América Latina, dos efeitos da crise asiática e 
da persistente política de sobrevalorização do real, exemplo. com a' do Chile. país vizinho. que apresenta 
que dificultou em muito o aumento de nossas expor- condições edafoclimáticas e físicas muito mais difíce-
tações. ainda existe o otimismo de se atingir, a ~_dio is do que a nossa, verificaremos que aquele país ex-
prazo. ou seja. em 2003, a meta de US$100 bllhoes porta quase dez vezes mais do que o Brasil. Acontece 
com as vendas externas dos nossos produtos. o mesmo com a atividade pesqueira, com muita com-

Mesmo amargando um déficit de US$1.4 bilhão. petência. Mas em todas essas atividades. tanto na 
registrado nos 11 primeiros meses de 1999. a~ expor- agricultura. 'ÇOm a fruticultura. quanto na atividade 
tações brasileiras vêm se recuperando gradatlvamen- pesqueira, o Brasil começa a ocupar o espaço que lhe 
te e deverão superar razoavelmente as importações permitirá organizar melhor e rob\lsteqer sua econo-
neste final de ano. Para tanto, o exportador brasileiro mia e. conseqüe(ltemente. oferecer melhores COndl-
está ficando mais agressivo. nossos produtos estão ções de vida à população. Nós. no Estado que repre-
se tornando mais competitivos, e o próprio Governo sentamos - V. Ex" com muito brilhantismo -. o Tocan-
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tins, preparamo-nos para isso, com as obras de in­
fra-estrutura que o Governo Siqueira Campos, com o 
nosso apoio e o das Bancadas Federal e Estadual, 
está implementando. Ele está organizando o seg­
mento produtivo do Estado, naturalmente com vistas 
ao abastecimento dos mercados interno e externo. V. 
Ex" se destaca, dentre outras atividades importantes, 
na implementação da Zona de Processamento de 
Exportação do Estado do Tocantins. Seguramente, 
isso, que para V. Ex" se tomou uma busca determina­
da de materialização, certamente virá ao encontro 
das necessidades e das possibilidades do Estado de, 
com os seus produtos, abastecer os mercados nacio­
nais e intemacionais. Congratulo V. Ex" pela brilhante 
exposição que faz, notadamente no que concerne às 
possibilidades de exportação do Brasil. 

O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO) -
Agradeço a V. Ex" o brilhante aparte, eminente Sena­
dor Leomar Quintanilha.lncorporo-o ao meu pronun­
ciamento. Devo dizer que temos condenado algumas 
ações que o Governo vem executando. Mas o Progra­
ma de Desburocratização das Exportações merece 
todo o aplauso e apreço do Senado Federal, do Con­
gresso Nacional, e de toda a população brasileira. 

Tenho combatido, e até com certa veemência, 
por meio de diversos pronunciamentos que fiz, algo 
que atravanca o progresso do nosso País, que é a bu­
rocratização. E pensar que já houve um Ministério da 
Desburocratização! Felizmente, o Governo Federal 
está desburocratizando o setor de exportações, au­
mentando inclusive o crédito para o setor exportador 
do nosso País, o que vem em boa hora. 

Como V. Ex" assegurou, o Tocantins tem tido 
oportunidade e todas as condições de se transformar 
em um Estado altamente exportador. Temos uma ZPE, 
Zona de Processamento de Exportação, totalmente 
concluída, mas que ainda não entrou em funcionamen­
to por causa dos entraves burocráticos e, talvez, até, por 
causa da visão um pouco distorcida do Governo da polr­
fica da Zona de Processamento de Exportação. 

Temos quatro ZPEs concluídas em nosso País­
em Teófilo Otoni, no Estado de Minas Gerais; em Ibi­
tuba, no Estado de Santa Catarina; no Estado do Rio 
Grande do Sul e também no nosso Estado. 

Estou com audiência marcada com o Ministro 
Alcides Tápias para saber qual é a opinião de S. Ex" 
sobre as ZPEs e se teremos de fechá-Ias antes de en­
trarem em funcionamento. Portanto, julguei por bem 
elogiar o Governo neste momento em que ele desbu­
rocratiza o setor da exportação em nosso País, mes­
mo porque o Brasil poderá ser o maior exportador 
deste Planeta. Conhecemos as adversidades climáti-

cas existentes em outros países. Felizmente, não as 
temos por aqui. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Permite 
V. Ex" um aparte? 

O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO) -
Concedo, com muita honra, o aparte ao eminente Se­
nador Lau ro Campos. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Nobre 
Senador Carlos Patrocínio, aprecio muito o conteúdo 
e o exercício de seu mandato. Embora o nosso conhe­
cimento pessoal tenha apenas cinco ou seis anos, fui, 
há várias décadas, professor de dois irmãos de V. Ex". 
De modo que já há muito tempo conheço o estofo da 
família, a seriedade e a inteligência que caracterizam 
esse clã mineiro. Peço vênia para dizer apenas o se­
guinte: se há um tema que me martirizou, em relação 
ao qual custou-me acomodar, pensando que já havia 
entendido o suficiente, foi justamente esse de que V. 
Ex" trata hoje com tanta propriedade. É que a teoria e 
a ideologia econômica obscurecem bastante as rela­
ções internacionais, desde o princípio. Imagíne V. Ex" 
que, durante trezentos anos, a idéia era que o ideal 
para a sociedade capitalista, para a Inglaterra e para 
os países avançados, seria exportar mais, ter um ex­
cedente de exportação, um saldo de exportação. 
Mas, um dia, pensei: se os países fortes, que domi­
nam e exploram os fracos, exportarem mais do que 
importam, irão transferir riqueza para os pobres, ou 
seja, não os estarão explorando, mas enriquecendo. 
E percebi - e é muito fácil perceber isso - que, na rea­
lidade, para o Brasil, por exemplo, as naus portugue­
sas vinham carregadas de pedra para fazer lastro no 
navio, não traziam nada, valor algum, e eram enchi­
das depois de pau-brasil, de ouro, etc., que levavam 
de volta. Sempre formos exportadores, exportadores 
líquidos de riqueza. E, para muita felicidade minha, 
porque já estava completamente tranqüilo em relação 
a isso, cheguei à conclusão de que, dentre outras coi­
sas, também o processo de exploração é dialético -
não há mal que sempre dure, nem bem que nunca 
acabe. De modo que os países exploradores, que 
montaram o processo de acumulação primitiva do ca­
pital por meio da exploração das colônias, eram justa­
mente os que mais produziam mercadorias. A Ingla­
terra, durante muito tempo, produzia muita mercado­
ria e tinha dificuldade, diante da pobreza do mercado, 
de colocá-Ia à venda, e ainda tinha de colocar no seu 
mercado interno as mercadorias que entravam a mai­
or do que as que exportava, ou seja, a dificuldade de 
conquistar mercado, de venda da produção total e 
mais o montante do valor importado a mais do que o 
exportado iriam obviamente dificultar o problema da 
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reprodução do capital nesses países, trazendo uma 
crise de realização, dificuldade de venda, agravando, 
assim, o problema. Desse modo, então, parece-me 
que a Inglaterra.naufragou, justamente porque essa 
foi a crise principal. E nós aqui no Brasil, há pouco 
tempo, batíamos palma para o nosso déficit comerci­
ai, que acresceu assustadoramente o nosso endivi­
damento externo. Mas nós, com o Sr. Gustavo Franco 
à frente, defendíamos as nossas importações, fantas­
tícamente subsidiadas por uma taxa cambial que -
como todos nós sabemos, e o Presidente da Repúbli­
ca reconheceu - estava excessivamente elevada. 
Mas aquilo era necessário para a vitória do real, para 
achatar os preços internos por meio dessas importa­
ções maciças, subsidiadas pelo próprio Governo bra­
sileiro. Mas esse processo esbarrou - não há mal que 
sempre dure, nem bem que nunca acabe -, e as nos­
sas importações não puderam continuar a achatar os 
preços internos e a dar a vitória ao artifício do real, à 
estabilização feita graças a um desequilfbrio, inclusi­
ve internacional, nas contas externas, na Balança Co­
merciai, na Balança de Pagamentos. O que percebe­
mos é que isso devia ter um limite, como realmente 
aconteceu. Agora as mesmas autoridades, talvez 
com fisionomias um pouco diferentes, mas com as 
mesmas cabeças, dizem que o bom é a inversão, é o 
contrário do que fazíamos até há pouco tempo. Em 
sua propaganda, dizia o Banco do Brasil, há algumas 
décadas, que o que importava era exportar. Volta­
mos, então, àquele momento anterior ao do Plano 
Real e adotamos de novo o lema mercantilista que 
durou 300 anos no mundo e que agora parece ser o 
lema que dirige a ação governamental. Como sempre 
na nossa história, estamos exportando um valor supe­
rior ao de nossas importações. Portanto, parece-me 
que estamos transferindo riqueza real para o exterior e 
nos empObrecendo. Imagine se essa' política der certo 
e se conseguirmos exportar 80% de nossa produção! 
Morreremos de fome. Maurice Dobb, um grande histo­
riador inglês, propõe mudar os termos: ao invés de dé­
ficit comercial, ele propõe o que se chama de superá­
vit de importação. Deveríamos lutar pelo superávit de 
importação, para importar mais do que exportamos; 
assim nos apropriaríamos de riqueza líquida do exte­
rior. to isso que fazem economias como a nor­
te-americana, que tem um déficit de US$2OO bilhões 
em sua balança comercial. Muito Obrigado. 

O SR. CARLOS PATROclNIO (PFl - TO) -
Eminente Senador lauro Campos, com muito orgu­
lho, com alegria e com satisfação, recebo o aparte de 
V. Ex", sobretudo, quando V. Ex" dirige palavras elogi­
osas à nossa modesta participação nesta Casa e à 

minha família. Na realidade, dois queridos irmãos 
meus foram seus alunos e nutrem até hoje, creio que 
eternamente, uma admiração muito grande pelo seu 
caráter, pelo seu ensinamento, pela sua pessoa de 
maneira geral. 

Gostaria de dizer que não sou um profissional 
da área de Economia. Não tenho condições de fazer 
as reflexões profundas, do ponto de vista da Econo­
mia ou da Sociologia, que V. Ex' fez. Participo daque­
la corrente que ainda pensa - talvez, careça estudar 
mais - que, quanto mais exportarmos, será melhor 
para o nosso País. to preciso haver superávit na balan­
ça comercial. to o. que penso; é o que a maioria dos 
economistas pensa. Não sei se estamos absolutaman­
te corretos, mas sinto que, se importarmos muita mer­
cadoria, estaremos gerando emprego lá fora e desem­
pregando o povo do nosso País. Mas teremos outras 
oportunidades de ouvir os ensinamentos de V. Ex". 

Estou aqui reverenciando o Governo, enaltecen­
do essa política de desburocratização - que sempre 
condenei - e essa injeção de mais capital no setor de 
exportações. É necessário, evidentemente, que co­
bremos do Governo um estímulo cada vez maior no 
setor produtivo do nosso País, que poderá, efetiva­
mente, ser um grande exportador. Penso ainda que 
exportar é muito melhor do que importar tudo. 

Concluindo o meu pronunciamento, Sr. Presi­
dente, S~ e Srs. Senadores, quero dizer que, com 
essas perspectivas que acabamos de analisar, temos 
todos os motivos para acreditar que as previsões para 
este ano em relação à nossa balança comercial conti­
nuarão favoráveis. Enfim, o panorama internacional é 
hoje bem mais favorável ao Brasil do que há um ano, 
quando o choque da crise cambial abalou as estrutu­
ras do Plano Real. 

Diante de todo esse otimismo, que prevê excelen­
·tes resultados econômicos no ano 2000, só nos resta 
continuar acreditando na competência do Governo e no 
espírito empreendedor dos nossos empresários. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador lúdio Coelho. por 20 mi­
nutos. 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho a esta tribu­
na para fazer algumas considerações sobre medidas 
adotadas pelo Governo do Presidente Fernando Hen­
rique, meu companheiro de Partido, que vêm trazen­
do inquietação ao campo e nenhum benelrcio à Na­
ção brasileira: Já tive oportunidade de tratar desse as­
sunto com o Ministro Aloysio. 
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Há pouco tempo, foi editada uma medida provi- Ora cabia ao Incra verificar quais as proprieda-
sória determinando que os proprietários de terras si- des irregulares e tomar essas medidas. Não cabe tor-
tuadas a 150 quilômetros da fronteira apresentassem nar isso inexistente, gerando trabalho e despesas 
uma série de documentos, a começar pelos referen- enormes aos proprietários dessas terras. . 
tes à origem dessas propriedades. Estamos assistindo, principalmente nessa glo-

Transmiti ao Ministro que a maioria de nossas balização, à fusão permanente de grandes empresas, 
fronteiras foi ocupada há mais de um século por brasi- de todas as áreas e atividades. O objetivo principal é 
leiros que asseguraram o domínio da Nação brasileira reduzir custos. Agora, na agricultura e na pecuária, o 
sobre essas terras. Disse também que essas terras indivíduo tem tratamento diferenciado no Brasil: na 
passaram de mão em mão inúmeras vezes, por meio agricultura e na pecuária, não pode ser grande. Não 
da sucessão, da morte dos pais, filhos, netos. Afirmei entendo qual é o raciocínio, porque, para se reduzir 
que, cada vez que essas propriedades mudavam de custo em qualquer tipo de atividade, é preciso ter vo-
t~ularidade, era verificada a sua documentação e fe~a lume; na agricultura e na pecuária, todos os pronunci-
uma medição em sua área, o que não ocorre somente amentos e todas as medidas fazem restrição à gran-
quando da sucessão - por meio da qual é feita a me- de propriedade. 
Ihor reforma agrária brasileira -, mas também quando Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a redução 
da venda. No Brasil, as propriedades rurais têm cons- de custos para a grande propriedade é da mais alta im-
tantemente sido objeto de compra e venda. portância. Quero alertar a Nação brasileira e o Presi-

No entanto, essa medida continuou. O proprie- dente Fernando Henrique, em especial, a esse respei-
tário deve fazer despesas consideráveis para norma- to. Há dois anos, eu disse a Sua Excelência, no Palácio 
lizar a documentação das propriedades numa área de do Planalto, que a política da agricultura com respeito 
150 quilômetros da fronteira, atingindo uma enorme ao milho iria retirar o agricu~or do plantio, e o milho é 
área da Nação brasileira. importantíssimo para a criação de porcos e de aves, 

Agora, o Incra torna também inexistentes, para para a alimentação humana, principalmente, e para a 
efeito de cadastro, todas as propriedades brasileiras. alimentação de gado. Sua Excelência disse: "Não é 
Uma medida Interna, baixada pelo Sr. Ministro, deter- possível". Então, eu lhe disse: "Quero dizer a V. Ex" que, 
mina que, só nas propriedades com áreá acima de 10 com a política do seu Governo, com esse preço do mi-
mil hectares, devem ser fe~os esses levantamentos. lho, o Brasil vai importar milho em larga escala. Nin­

As propriedades situadas nas regiões mais de­
sertas do nosso País foram inicialmente ocupadas 
com a pecuária, porque não havia estradas de roda­
gem. Não há ferrovias, não há navegação de qualquer 
ordem, e o único produto que se transporta por conta 
própria é o boi, que segue a pé. Assim, as regiões 
mais desertas do País foram ocupadas, inicialmente 
com a pecuária, pois o seu produto se locomovia de 
moto próprio. Não havia como o indivíduo ir para o 
sertão e enfrentar distâncias longínquas para traba­
lhar na agricultura, porque ele não tinha como escoar 
o seu produto. 

Há cerca de 40 ou 50 anos, foi aprovada uma lei 
segundo a qual os Estados brasileiros, para vende­
rem propriedades com área superior a 10 mil hecta­
res, cpm requerimento nas áreas de sertão, dependi­
am da aprovação do Senado Federai. Todas as ven­
das de propriedades brasileiras acima de 10 mil hec­
tares foram submetidas à aprovação do Senado Fe­
deral. Agora, o Incra torna isso inexistente, determi­
nando que seja feito um levantamento de toda a docu­
mentação de todas as propriedades, desde a sua ori­
gem, sob a alegação de irregularidades praticadas 
por cartórios e por pessoas. 

guém pode plantá-lo para vender o saco a R$6,OO". 
E o Brasil está assistindo ao que está acontecen­

do. Vamos importar milho, porque a próxima safra sig­
nfficativa de milho brasileira só vai ocorrer, se o EI Nlflo 
não atrapalhar, em 2001, porque, neste ano, "ela já foi 
para o tacho". No Rio Grande do Sul, não chove; no 
Mato Grosso do Sul e em parte do Paraná, a safra de 
milho está sendo enormemente sacrificada. E vamos 
ter o reflexo disso. Estamos importando milho, que 
está chegando ao Brasil com o preço aproximado de 
R$14,OO o saco. Como os exportadores - os Estados 
Unidos, principalmente - vendfilm milho para o Brasil 
com um ano de prazo e a 6% ao ano, os importadores 
o importam, vendem-no e fazem capital de giro. 

Então, tenho a impressão de que ainda não che­
gou ao ponto certo a tomada de consciência da im­
portância da agricultura brasileira para o nosso País. 

Nos Estados Unidos e na Europa, a agricu~ura 
é um dos setores mais importantes. Estive numa reu­
nião em Bruxelas com representantes de todos os pa­
íses do Mercosul. Presidi a Gomissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul. Começamos a discutir, e os 
europeus estavam muito interessados em firmar con­
vênio com o Brasil, para se contrapor ao desejo dos 
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Estados Unidos de firmar o convênio da AIca. Durante 
a reunião, os europeus diziam que discutiriam todos 
os assuntos, menos a questão da agricultura. Em cer­
to momento, eu disse: "Se vamos discutir tudo, me­
nos a agricultura, temos muito pouco do que tratar, 
porque os países do Mercosul têm como principal ati­
vidade o setor primário. Se não vamos discutir essa 
questão, pouco temos a discutir". 

À noite, saí para jantar com um Senador de ida­
de e lhe perguntei a respeito da proteção dada à agri­
cultura na Europa. Ele me explicou que, logo após a 
última guerra, houve uma migração muito grande na 
Europa Ocidental, totalmente destroçada, da popula­
ção do campo para a cidade. Ele disse que, assim, os 
governos resolveram desenvolver um programa de 
subsídio à agricultura, para que as pessoas ficassem 
no campo. Esse programa deu tão certo, que se fixou 
algo em torno de 12 milhões de habitantes das na­
ções ocidentais no campo. Desenvolveram uma agri­
cultura da mais alta qualidade e competência, de tal 
sorte que, atualmente, existe uma cultura de subsídio 
à agricultura na Europa, não interessando à popula­
ção urbana a questão dos preços. Assim, eles mante­
rão esse subsídio a qualquer custo. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB - MS) - Ouço o 
aparte do nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr_ Edison Lobão (PFL - MA) - Senador Lú­
dio Coelho, V. Ex" afirma que, nos Estados Unidos, há 
uma cultura de defesa à agricultura. Na verdade, essa 
cultura não se circunscreve àquele país. E V. Ex" nos 
diz que também existe algo parecido na Europa. É 
uma realidade. Estamos negligenciando, paulatina­
mente, um setor de fundamental importãncia para o 
Brasil: a agricultura. Esse é o nosso caminho. Essa é a 
nossa avenida para o grande salto na economia. A 
soja, num passado recente, nada importava, mas, 
hoje, pesa fundamentalmente na balança comercial 
brasileira. Ou o Brasil se dá conta de que a agricultura 
e a pecuária são importantes para a sua economia e, 
inclusive, para a geração de empregos, ou vamos fi­
car patinando nessa economia com dificuldades, 
acertos e desacertos por muHo tempo. Quero cumpri­
mentar V. Ex" por, mais uma vez, trazer esse tema ao 
debate no Congresso Nacional! 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB - MS) - Agrade­
ço a V. Ex" pelo aparte, nobre Senador Edison Lobão. 
Temos o dever de alertar o Poder Público para a im­
portãncia da agricultura, como bem falou V. Ex". 

Na Europa, a população das cidades faz ques­
tão de aprovar um subsídio à agricultura,.porque eles 

têm um produto da melhor qualidade. Não existe a hi­
pótese - o agricultor brasileiro pode tirar o cavalo da 
chuva - de ser retirado o subsídio dos produtos pri­
mários na Europa ou nos Estados Unidos. 

COnsidero o agricultor brasileiro muito compe­
tente, pois, apesar de trabalhar, muitas vezes, em 
Estados localizados a mais de dois mil quilõmetros dos 
portos por onde se onde escoa sua safra, como Mato 
Grosso, Amazonas e Tocantins; apesar de no Brasil 
não haver ferrovias e as rodovias-mestras, no geral, 
estarem sobrecarregadas e em condições precárias; 
apesar de praticarmos os maiores juros do mundo, a 
agricultura brasileira tem tido grande participação. na 
balança de pagamentos da Nação brasileira. 

Não entendo essa reação contra o agricultor, 
contra o grande produtor. Trata-se, a meu ver, de uma 
demonstração de descOnhecimento da realidade 
mundial. É um absurdo que os brasileiros residentes 
na fronteira tenham que fazer os documentos nova­
mente. Eu disse ao Ministro Aloysio Nunes que o Go­
verno está tomando medidas que incomodam o agri­
cultor brasileiro e não trazem qualquer benefício à 
Nação. Não entendo por que estão fazendo isso. 

E agora tem a questão do Incra. Ora, o Incra que 
providencie a punição dos que têm propriedades irre­
gulares e deixe de tomar medidas tais como conside­
rar inexistente o cadastro das propriedades! O Minis­
tro baixou uma portaria desfavorável a quem tem pro­
priedades com mais de dez mil hectares. Ele que vá 
atrás delas ao invés de generalizar medidas, fazen­
do-as valer para todas as propriedades. O Ministro 
deveria fiscalizar se, nas construções de edifícios nos 
centros urbanos, os impostos foram recolhidos ade­
quadamente. Ou será que é só o homem do campo 
que é suspeito de irregularidade? 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso está 
desestatizando o País e estatizando o campo. Quero 
alertar a Nação para isso. A reforma agrária que está 
sendo feita não tem prazo para dar um fim ao subsídio 
ao assentado. Sem tempo determinado, a Nação con­
tinua fornecendo cesta básica e concedendo emprés­
timos que não serão pagos. E, como não há rentabili­
dade, o maior comprador de terras é o Incra. . 

Recentemente, o Presidente Fernando Henri­
que baixou uma medida, reduzindo, no dizer dele, os 
juros do FCO. Os juros foram fixados em 16% para os 
grandes proprietários, mas, dependendo da inflação, 
poderão subir ou baixar. Esses juros, sejam de 16% 
ou de 14%, são extremamente altos para o setor. 

A agricultura é importante demais. Estamos im­
portando milho, a safra de soja não está boa, e essa si­
tuação vai refletir na economia. Segundo notícia que 
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ouvi hoje pela televisão, o frango baixou de preço. Isso Como poderemos ter uma Justiça agindo com tran-
é ml:lito bom, pois o preço do frango é um bom indica- qüilidade e com serenidade, se os magistrados estão 
dor; na realidade, foi uma alavanca do Plano Real. Os submetidos a essas dificuldades? 
baixos preços dos produtos agrfcolas, em geral, foram Os juizes deveriam ter parado as suas ativida-
"importantfssimos para o sucesso do Plano Real. des - e essa era a intenção deles - em dezembro do 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. ano passado. Não o fizeram em razão da sua própria 

Durante o discurso do Sr. Lúdio Coe­
lho, o Sr. Nabor Júnior, 3" Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Leomar Quintanilha. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão, 
):lor permuta com o Senador Arlindo Porto. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, esta Casa conhece minha posição de solidari­
edade ao Governo. Tenho comparecido freqüente­
mente a esta tribuna para reconhecer os seus méritos 
- quando eles existem -, mas não posso deixar de 
lastimar que algumas omissões acabem por compro­
meter os acertos do Governo procura trilhar. 

Neste momento, estão reunidos os membros da 
Associação Nacional dos Magistrados Federais. Eles 
discutem a possibilidade de uma greve geral no Poder 
Judiciário. Se essa greve ocorrer, será a primeira na 
história do Brasil. Lembro-me de que no Governo José 
Sarney assistimos à eclosão de mais de doze mil gre­
ves. E nenhuma foi realizada pelo Poder Judiciário. 

O Poder Judiciário é o último bastião da Repúbli­
ca e o único ponto de segurança da sociedade brasi­
leira. Mas por que o Poder Judiciário agora se propõe 
a entrar em greve? 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, os juízes 
são como todos nós: vivem, existem, precisam ter sua 
subsistência garantida pelo salário que lhes é pago. E 
qual é o salário de um juiz hoje? Um juiz federal, em iní­
cio de carreira, ganha R$3,7 mil apenas. O juiz federal 
ganha menos do que os diretores do seu Tribunal; um 
juiz federal ganha menos do que os seus assessores 
pessoais; um juiz federal ganha menos do que os pro­
curadores do trabalho e do que os procuradores do 
INSS; um juiz federal ganha menos do que os delega­
dos da Polícia Federal; um juiz federal ganha menos do 
que os agentes da Polícia Federal. Repito: um juiz fede­
ral ganha menos do que os agentes da Polfcia Federal. 

Estou, com isso, dizendo que os agentes ga­
nham múito, que os delegados ganham muito, que os 
assessores ganham muito? Não. Estou dizendo que 
os juizes são muito mal pagos - subpagos. Muitos es­
tão com dificuldades no seu cartão de crédito, no seu 
cheque especial, estão endividados nos bancos. 

responsabilidade. Constituiu-se, na Câmara dos De­
putados, uma comissão especial para examinar o teto 
e o subteto salariais. Os juízes, então, decidiram 
aguardar a solução que haveria de surgir com aquela 
Comissão. E que solução surgiu? Nenhuma. A Co­
missão, sequer, reuniu-se mais de uma vez. Nenhum 
acordo foi feito, nenhúm entendimento ocorreu entre 
as Lideranças do Congresso Nacional e o Poder Exe­
cutivo, para se encontrar uma solução. E, agora, Sr. 
Presidente, os juízes não têm mais como aguardar. 
Estão diante dessa situação lastimável, da qual a pró­
pria Nação ainda não se deu conta. Não ouvi sequer 
uma palavra da Ordem dos Advogados, essa institui­
ção extraordinária, que cumprimento e venero e da 
qual, inclusive, sou membro. No entanto, sequer a 
Ordem dos Advogados veio até hoje em socorro dos 
juizes federais brasileiros. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Con­
cede-me V. Ex" um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO.(PFL - MA) - Ouço o 
Senador Mozarildo Cavalcanti.' 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Sena­
dor Edison Lobão. não obstante o pouco tempo que o 
conheço, creio que posso dar um testemunho da con­
duta ética, coerente de V. Ex", Senador leal ao Gover­
no Federal, sempre disposto a defendê-lo, inclusive 
em causas impopulares. No entanto, V. Ex" tem tido 
visão para trazer à tona, e de maneira muito clara, 
pontos incorretos a serem corrigidos. Essa verdadeira 
apatia do Governo Federal, esse verdadeiro descaso 
em relação à Justiça Federal, à Justiça como um todo 
é, até certo ponto, incompreensível, partindo de um 
governo comandado por um homem que foi exilado, 
portanto, vítima de um período em que o Judiciário 
estava amordaçado, impedido de exercer plenamente 
as suas atividades. É inconcebível que se queira que 
um juiz tenha imparcialidade, que seja incorruptível, 
que seja sereno, capaz de fazer julgamentos efetiva­
mente justos, se estiver sendo mal remunerado, ga­
nhando menos que um auxiliar, sem condição de nem 
sequer adquirir livros para se atualizar na sua profis­
são ou vestir-se condignamente. Portanto, asso­
cio-me a V. Ex" quando protesta e diz que têm muitas 
razões os juízes federais - e não estão muito distan­
tes os juízes estaduais. Existem Estados em que os 
juízes federais ganham menos do que os estaduais. 
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Não há lógica nisso. Precisamos, e V. Ex" faz muito 
bem, de nos solidarizar com os magistrados nessa 
questão. Já que o Presidente da República acenou 
com um aumento diferenciado para os servidores pú­
blicos, categoria à qual se incluem os do Poder Judi­
ciário e os juízes federais, ele precisa urgentemente 
considerar essa important!ssima questão, porque 
sem justiça não existe paz social, não existe demo­
cracia assegurada. Parabéns a V. Ex" pela oportuni­
dade do seu pronunciamento. Obrigado por me con­
ceder o aparte. 

O SR. EDSON LOBÃO (PFL - MA) - Agradeço, 
Senador Mozarildo Cavalcanti. V. Ex" traz uma consi­
deração e uma análise até nova: refere-se à serenida­
de com que o juiz precisa decidir as grandes causas 
sob os seus cuidados. Mas como pode ser sereno um 
juiz com situação desta natureza? Atormentado por 
dívidas, por dificuldades na sua própria casa! Já nem 
faço menção aos livros a que V. Ex" se refere, que o 
juiz precisa ler, comprar e ter na sua biblioteca para as 
consultas permanentes. 

Sr. Presidente, há momentos em que o gover­
nante precisa enfrentar certas dificuldades .sob pena 
de passar à História como aquele que tem momentos 
de tibieza, em que claudica, quando deveria avançar 
na direção de uma solução justa. Entendo que, no 
caso dos juízes, é preciso que o Governo e o Con­
gresso Nacional busquem uma sOlução com rapidez. 
O Governo Federal foi capaz de resolver o problema 
dos Procuradores e de outros funcionários por medi­
da provisória, no que fez muito bem. Então, por que 
não procura uma saída rápida para o problema dos ju­
ízes, da Magistratura brasileira? 

Quándo digo juízes, refiro-me também aos Mi­
nistros dos Tribunais Superiores. Muitos deles ga­
nham também menos do que muitos de seus asses­
sores e diretores daqueles tribunais. 

De novo volto àquele ponto: não quero dizllr 
com isso que tais assessores e tais diretores são re! 
munerados em excesso. Não é isso. A Magistratura é 
que está sub-remunerada. 

O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - Per­
mite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO' (PFL - MA) - Ouço o 
eminente Senador Gilberto Mestrinho, que tem larga 
experiência no Executivo, Governador que foi por vá­
rias vezes no seu Estado. 

O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - Emi­
nente Senador Edison Lobão, sou um admirador do 
comportamento político de V. Ex", mas, de maneira 
especial, da forma independente com que aborda as 
questões que dizem respeito ao interesse público, ao 

interesse nacional. Agora mesmo, nesse pronuncia­
mento, V. Ex" aponta uma falha gritante, que está 
ocorrendo na sistemática administrativa do País. es­
pecialmente no que diz respeito ao processo de re­
muneração dos servidores públicos. E, efetivamente, 
a Magistratura brasileira está passando por dificulda­
des muito grandes, dada a questão salarial baixíssi­
ma no momento atual, que é conseqOência, queira­
mos ou não, do acúmulo da inflação ao longo destes 
cinco anos. Tivemos conquistas com o Plano Real; 
houve um primeiro momento de ganhos de poder 
aquisitivo, mas, ao longo destes cinco anos, já acu­
mulamos uma inflação, uma depreciação da moeda 
de mais de 70%. No entanto, os salários daqueles 
que se dedicam profissionalmente ao serviço público 
não são, salvo em algumas categorias, reajustados 
de modo a recuperar pelo menos o seu poder aquisiti­
vo. Isso está causando um duplo efeito negativo para 
a administração pública: primeiro, a evasão daqueles 
que têm condições de largar o serviço público e ocu­
par outras atividades muito mais bem remuneradas 
na atividade privada; e o segundo, o sacrifício daque­
les que ficam sem essas condições, passando preca­
riamente por dificuldades decorrentes dos baixos sa­
lários. O caso dos juízes é um exemplo. Se levarmos 
em conta que um salário de R$3.700,OO, com os des­
contos, fica muito reduzido, imagine como esses juí­
zes garantem a subsistência da família para pode­
rem, com independência, proferirem as suas senten­
ças. Ora, é inadiável, é necessário que se faça uma 
revisão para aqueles que estão com déficit salarial, 
com defasagem de ganhos. Esses devem ter reajuste 
nos seus salários para que possam recuperar o seu 
poder de compra. Assim, a ação do Estado vai ser fei­
ta com recursos humanos que atendam às reivindica­
ções da sociedade. Está de parabéns V. Ex", e é mui­
to justo o pronunciamento que faz neste Senado. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Agrade­
ço, Senador Gilberto Mastrinho, V. Ex" que tem a sen­
sibilidade do político, do estadista, do administrador 
de peso que 'sempre foi, hoje, Presidente da Comis­
são mais importante do Congresso Nacional, que é a 
Comissão Mista de Orçamento, compreende a di­
mensão exata desse problema. 

Lemos, freqOentemente, Senador Lauro Cam­
pos, nos jornais do Brasil, juízes que estão renuncian­
do, demitindo-se das suas funções de juízes para vol­
tarem à banca de advogado. Pressionados por quê? 
Pela situação financeira-em qUI! viv~m. Se não encon­
trarmos um caminho, uma solução, daqui a pouco, te­
remos nossos principais juizes fora da Magistratura, o 
que é muito ruim para a Magistratura brasileira. O que 
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é um juiz? É exatamente aquele profissional encarre­
gado de decidir os conflitos que, a todo instante, eclo­
dem na sociedade. O Juiz Federal decide sobre bi­

.Ihões e bilhões de Reais de interesse da União Fede­
ral. Passa pelo juiz uma infinidade de processos to­
dos os meses, milhares de processo, que ele leva 
para sua casa para estudá-los noije a dentro, a fim de 
proferir uma decisão justa, correta e que não possa 
depois ser criticada pela sociedade. 

Então, o menor de todos os deveres do Estado é 
remunerar esse profissional, esse juiz dignamente, 
para que ele possa também ter uma vida digna com a 
sua famflia. 

Não encontro nenhum juiz em restaurantes. Os 
juIzes não vão a festas, seja pela rigidez da sua pro­
fissão, seja hoje pela pressão das dificuldades finan­
ceiras em que estão afogados. 

O Sr. Lauro campos (BlocolPT - DF) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço V. 
Ex", Senador Lauro Campos, ilustre professor. 

O Sr_ Lauro campos (Bloco/PT - DF) - Nobre 
Senador Edison Lobão, um dos prazeres que tenho 
tido, nestes cinco anos de exerclcio do meu mandato: 
são as tertúlias, os debates com que V. Ex" honra al­
guns dos meus pronunciamentos, e com que eu, mo­
destamente, também interpelo V. Ex". Gostaria de 
provocar hoje o debate, de colocar uma lenhazinha na 
nossa educada e não muito efervescente fogueira, di­
zendo que o aparte que concedi ao nobre Senador 
que o precedeu foi no sentido de estranhar que o Go­
verno, que montou toda a engenharia do Plano Real 
com base em uma taxa de câmbio sobrevalorizada -
para garantir importações baratas de tudo que fosse 
posslvel, desde carros, desde máquinas, equipamen­
tos, até porcelanas, sapatos, etc., arrasando a produ­
ção nacional e prejudicando muijo as exportações, 
tudo justificado por argumentos que não procedem 
mais -, agora, ao contrário, uma vez que já não pode 
continuar com a farra das importações, porque o défi­
cit externo proíbe, retire de sua cartola alguns argu­
mentos antigos, da era mercantilista, e sustente o 
contrário do que fazia antes. Também na questão sa­
larial o Governo tem sido inclemente; faz ouvidos 
moucos às reivindicações sociais, àqueles salários 
carcomidos por uma inflação acumulada de mais de 

.80%, sem condições de reposição, e ainda coloca a 
força armada contra às greves. E nós ficamos impos­
sibilitados, durante cinco anos, de realizar o nosso re­
ajuste salarial, participando, a duras penas, a contra­
gosto, dessa estabilidade imposta à população empo­
brecida. Assim, é com satisfação que ouço V. Ex" falar 

dos baixos nlveis salariais a que juIzes federais e juI­
zes de diversos tribunais foram condenados com a 
defasagem que o Plano Real nos impôs. Parabenizo 
V. Ex" pelo pronunciamento e gostaria de dizer que 
todos nós nos encontramos no mesmo barco. A im­
prensa tem ciúme, tem inveja dos Senadores. A ver­
dade é essa. Nós recebemos a mesma coisa, talvez 
um pouco menos que os Deputados Federais. E eles 
vão lá em casa e tiram fotografias sem o meu consen­
timento. Todos podem entrar e tirar fotografias à von­
tade. Quando fui candidato a governador, minha casa 
foi fotografada e filmada de todos os ângulos. Isso 
não me incomoda absolutamente. Eu sei muijo bem 
porque construí uma casa grande. Porque eu não 
queria ser escravo do forno, montando uma padaria 
com o dinheiro que recebi de herança. Eu não sou ho­
mem do campo. Minha famflia já o foi, mas eu não sou 
mais. Eu não queria ser um mau fazendeiro. Por isso 
coloquei todo o meu patrimônio numa casa, porque 
capital é valor que se valoriza. Morando. na minha 
casa, eu esterilizei aquele dinheiro, não o transformei 
em capital. Na União Soviética, pode-se ter três ca­
sas, e parece que, no Brasil, um Senador, por ser do 
PT, não pode ter uma casa, e tem que dar satisfações 
não apenas ao Imposto de Renda, mas também às 
revistas que andam por aí. Não falei com o repórter 
que fez essa agressão, fotografando e publicando co­
isas a meu respeijo, como se estivesse me insuHando 
ao me chamar de capijalista, porque eu tinha uma 
casa. Ele não entende o que é capital. Obviamente, 
ele não deveria, como um escravo do capital, consi­
derar um insulto uma pessoa ser capitalista, como ele 
acha que eu sou. O que queria dizer é que eu não vou 
me comparar a uma Brastemp, por exemplo, não vou 
me comparar a um Ratinho. O Ratinho é uma Bras­
temp na nossa sociedade. Ele ganha mais ou menos 
R$1 ,2 milhão por mês, fora os rendimentos vindos de 
propagandas, etc. Eu recebo, no Senado, R$4,1 00 
mil por mês. Ou seja, eu preciso trabalhar 30 anos 
para atingir o salário mensal do Ratinho. Mas é evi­
dente que eu não sou um Ratinho, sou apenas um 
modesto Senador. Eu não tenho preparo, não tenho 
investimento de capijal na formação para chegar a 
ser um Ratinho. E assim é com outros nobres da nos­
sa modernidade, que são esses altamente remunera­
dos por aí e que gostam muito de criticar os Senado­
res, que recebem míseros fI$4, 1 00 mil líquidos por 
mês. É verdade que recebemos quinze salários por 
ano, e é verdade que temos também auxílio-moradia. 

. Mas, somando isso tudo, são necessários pelo me-
nos 25 anos de trabalho de um Senador para alcan­
çar um mês de vencimento do Ratinho; Dizem que ó 
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mercado é justo e temos que obedecer e nos curvar a cional, cuja conseqüência não sabemos ainda dimen-
essa justiça do mercado, que dá a cada um o que é sionar. Torço para que o patriotismo e o espírito públi-
seu, o que é justo e equânime. Sabemos como a soci- co dos juízes, conectados com a ação do Govemo, 
edade está chela de injustiças, principalmente quan- possam resultar em um entendimento que evite o m0-

do olhamos para aqueles que recebem US$60 dóla- vimento paredista dos magistrados. Se isso não acon-
res por mês. Esse é o salário mínimo dos brasileiros, tecer, teremos postergados e negligenciados os inte-
hoje. O Collor de Mello falou que, quando terminasse resses legítimos da sociedade, não por culpa dos juí-
O seu mandato, o salário mínimo estaria em US$300 zes, mas por culpa de uma situação que se criou e que 
dólares. Femando Henrique Cardoso, o Femando li, afeta diretamente até a famOia dos próprios magistra-
afirmou que deixaria o seu primeiro mandato com o dos. 
salário mínimo a US$250 dólares. E caímos ao nível 
de Bangladesh, fizemos esse arrocho salarial fantás­
tico, reduzindo o salário mínimo ao impossível: um 
trabalhador brasileiro ganha US$2 dólares por dia. 
Peço desculpas pelo alongamento da intervenção. 
Volto ao silêncio, para ouvir o sempre lúcido pronunci­
amento de V. Ex". Muito obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFl- MA) - Senador 
Lauro Campos, em verdade, temos tido debates fre­
qüentes nesta Casa, sempre honrosos para mim, tan­
to em relação às interferências de V. Ex" nos meus 
pronunciamentos como naquilo em que posso tam­
bém contribuir quando V. Ex" tem a palavra na tribuna 
do Senado Federal. 

Sei que nem sempre concordo com V. Ex" no 
que diz respeito à economia, e V. Ex" quase sempre 
não concorda comigo. Mas esse é um debate insti­
gante, devo dizer. 

Concordo com o fato de que V. Ex" é um dos ho­
mens de honradez inatacável e, por isso mesmo, honra 
também o Congresso Nacional com a sua presença. 

V. Ex" fala na economia. Esse talvez seja um 
ponto em relação ao qual divergimos um pouco. 

O Brasil, nesta fase, pelas ações rápidas do Go­
verno, foi capaz de resolver alguns problemas graves 
da economia, como o do câmbio e assim por diante. 
Recentemente estivemos à beira do abismo e, no meu 
entendimento, saímos dele com extrema competência. 

Ora, um País que é capaz de uma manobra inte-
ligente como essa no setor da economia e de resolver 
problemas fundamentais, graves, como não tem ca­
pacidade de resolver um assunto tão simples como o 
salário dos juízes? É infindável o número de juízes? É 
excessivo no Brasil? Não. Ao contrário. As estatísticas 
demonstram que o Brasil tem a menor taxa de juiz por 
habitante do mundo. Portanto, não se trata de uma ca­
tegoria imensa que não pode ter um salário não digo 
melhor, mas, pelo menOs, à altura do seu merecimen­
to e da necessária dignidade, imposta até mesmo 
pela sua profissão. 

Sr. Presidente, se essa greve ocorrer, ela em si 
mesma será capaz de criar uma grande balbúrdia na-

Se me perguntarem se sou a favor de greves, di­
rei não. Não acredito que as greves em massa, como 
ocorreram no Governo do Presidente Sarney e em 
outros, possam éonstruir uma sociedade rica, feliz e 
duradoura. No Governo do Presidente João Goulart, 
havia greves até para que pessoas pudessem compa­
recer ao Maracanã para assistir a um Fla-Flu. Fazi­
am-se greves para facilitar o transporte de pessoas 
que queriam assistir a um jogo de futebol. Não posso 
ser a favor de uma greve dessa natureza. Mas esta de 
que estamos tratando é diferente e será a primeira da 
História do Brasil - se ocorrer. 

Da tribuna do Senado, faço um apelo ao Presi­
dente da República, no sentido de que rapidamente 
encontre uma solução, que não será difícil, para esse 
grave problema nacional. Oi; ju ízes não podem conti­
nuar nessa situação de quase miséria em que vivem. 
Eles têm de ser atendidos na sua justa reivindicação, 
que começou há vários e vários meses. 

Sr. Presidente, confio, mas não como dizia Afon­
so Arinos: desconfiando. Confio confiando que o Pre­
sidente da República, que a Comissão Especial da 
Câmara, que todos nós, juntos, seremos capazes de 
encontrar uma solução para o problema. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. Leomar Quintanilha, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Lúdio Coelho, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo 
a palavra a S. Ex' o Senador Lauro Campos, por 20 
minutos. 

O SR_ LAURO CAMPOS (BlocolPT - DF. Pro­
nuncía o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, SrGs e Srs. Senadores, dentro de al­
guns dias, o Conselho de I::tica do Senado vai se reu­
nir. O objetivo será o exame de um processo, com 
uma representação que corre nesta Casa contra um 
de nossos Colegas Senadores. 

Não pretendo entrar no julgamento do caso, mas 
apenas, cómo membro que sou do Conselho de Ética, 

./ 



01814 Sábado S DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2000 

em breves pinceladas, estabelecer para os meus elei­
tores quais os parâmetros, quais os fundamentos, qual 
a minha visão do que seja a questão da ética tal como 
eu a objetivarei na comissão a que pertenço. 

A questão da ética é realmente um problema, 
como quase todos os outros, de dHfcil abordagem, de 
diffcil percepção. Não tenho competência suficiente 
para começar a discussão do tema nos páramos da 
Filosofia, no domínio em que o problema se coloca e 
busca seus fundamentos. Contento-me com menos. 
Não há dúvida alguma de que a questão da ética se 
torna difícil porque temos na nossa sociedade comple­
xa, plural, grupos de interesse, organizações singula­
res. Cada uma delas adota um padrão ético, normas 
éticas de conduta para a organização, o funcionamen­
to e o julgamento da conduta de seus membros. 

A máfia tem uma ética. Chama-se omertà. É 
uma ética muito rfgida, talvez mais rfgida até mesmo 
do que a ética da caserna. 

Essas formas de atividade, essas profissões 
que usam a força e a violência necessitam de nor­
mas carregadas de um alto poder coerc~ivo. A 
N'drangeta, uma máfia do sul da Itália à qual se as­
sociou PC Farias, é altamente rfgida em sua ética. 
Também são rrgidas as éticas profissionais dos mé­
dicos, dos engenheiros e dos advogados. Então, a 
sociedade plural tem uma pluralidade de normas e 
de princfpios éticos que presidem essa diversidade 
na unidade da sociedade. 

Bem, fui buscar, há muitos anos, os fundamen­
tos daquilo que eu incorporaria como uma ética pes­
soal, insatisfeito, em parte, com a notável regra a 
que chegou Emmanuel Kant, de que a nossa condu­
ta individual deve ser tal que se possa erigir numa re­
gra universal de conduta. Imaginemos se as regras 
de conduta individual daqueles Deputados que, na 
Câmara, estão sendo submetidos ao julgamento éti­
co - e muitos deles tiveram os seus mandatos cassa­
dos - pudessem ser erigidas em uma regra universal 
de conduta? Milhões de pessoas sofreriam a agres­
são da motosserra. 

Assim, repHo, a norma filosófica de Kant age de 
tal maneira que a sua ação possa se converter numa· 
regra universal de conduta. Acho-a mu~o bonita, mas, 
infeliimente, neste nosso mundo impregnado de dis­
torções, de agressões e de comportamentos antiéti­
cos que penetram no aparelho de Estado, e em todos 
os Poderes da República - no Legislativo, no Executi­
vo e até mesmo no Judiciário -, seria mu~o rlgido 
adotar-se esse ponto de vista. Sob ele, obviamente, o 
comportamento que vamos julgar e, talvez, o de qua­
se todos nós, se submetidos a essa rigidez kantiana, 

seriam reprovados e, obviamente, terfamos o nosso 
Conselho de Ética cassando o nosso mandato. 

Um dos livros que mais me impressionaram, e 
com o qual dialoguei durante muitos anos da minha 
vida, foi o A Ética Protestante no Espfrito do Capitalis­
mo. Eu o reli por quatro vezes, porque o achei real­
mente muito importante. Ele contém, entre outros as­
pectos, uma critica a Karl Marx, no que diz respeito ao 
papel da ética e da ética religiosa no surgimento e de­
senvolvimento do capitalismo. 

O sociólogo alemão, autor desse livro, afirma 
que não foram o desenvolvimento material, as inven­
ções, as inovações, as novas formas de organização 
mais eficientes no trabalho, já presentes, embrionari­
amente, na Idade Média, que fizeram surgir o capita­
lismo. De acordo com ele, foram a cisão, a reforma e 
as diversas se~s reformistas que apresentaram à 
sociedade moderna certos ingredientes que teriam, 
de acordo com a sua terminologia, afinidades eletivas 
com o cap~lismo. Quer dizer que, então, a ética calóli­
co-romana não tinha afinidades com oilspírito e com o 
desenvolvimento do cap~lismo, pois era uma ética da 
pobreza e da simplicidade, no princípio da formação 
cristã. Ela pregava o não consumo, a abstinência e 
achava que, para se ganhar o céu, era preciso sacrifi­
car-se. É mais fácil passar um camelo pelo fundo de 
uma agulha do que um rico entrar no céu. O reino de 
Deus seria dos humildes e dos pobres. O exemplo está 
nos apóstolos, na sua pobreza e na sua simplicidade. 
Com a ~ria do catolicismo, esse espfrito da estrada e 
da simplicidade foi-se transformando e o que vimos, 
realmente, foi que a pompa e o luxo passaram a domi­
nar barbaramente o espfrito da Igreja Católica. Então, 
Lutero, depois Calvino, depois Henrique VIII e depois 
tantos outros foram fazendo os cismas, as divisões, 
as reformas e apresentando as suas discordâncias 
em relação à base, aos fundamentos e, principalmen­
te, à prática e à História do Cristianismo. 

O livro de Max Weber é muito bem feito e ele 
procura mostrar que, por exemplo, ao invés de afirma­
rem que dos pobres será o re!no dos céus, agora as 
seitas reformistas afirmam que a riqueza e a sua acu­
mulação são um sinal da graça de Deus, em oposição 
frontal com as colocações anteriores, que ele consi­
derava como mais consentâneas com a Idade Média 
e com uma sociedade teocêntrica pré-capitalista. 

Max Weber afirma que, sem essas transforma­
ções éticas, sem essas afinidades eletivas, a cobran­
ça de juros permaneceria sendo um pecado. Pecunia 
pecunlum parere non poteate, dinheiro não pode 
parir dinheiro, dizia São Tomás de Aquino. Mas, mui­
tas seitas reformistas permitiam a cobrança de juros e 
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da usura e afirmavam que o enriquecimento individu- O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Senador 
ai é um sinal de que Deus escolheu aquela pessoa Lauro Campos, o tempo de V. ex' está esgotado. 
para acabar de realizar a sua obra na terra. Então, os O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT _ DF) _ 
ricos são, agora nesta nova concepção, auxiliares de Para concluir, .citando o também o autor de Novum 
Deus em sua obra incompleta, que é a nossa socie- Organum, que afirmou que o dinheiro é como o estru-
dade, a nossa terra. me; qúando amontoado, eJe queima e esteriliza o ter-

Então, percebemos que, realmente, existem reno. E que o dinheiro, tal como o estrume, só é bom e 
duas normas diferentes. E, na sociedade capitalista, fértil quando espalhado, quando distribuldo pela sQci-
essas normas de conduta, esses princlpios éticos, edade. Finalmente, vou citar apenas Freud, que disse 
vão adquirindo determinações capitalistas. Numa so- que as fezes são o slmbolo universal do dinheiro, e 
ciedade homogênea, por exemplo, na Tribo dos Zoés, que o acúmulo de dinheiro está relacionado à fase 
o comportamento da sociedade é bastante uniforme, anal e aos processos excretores. 
porque a sociedade é simples, natural. No capitalis- Sr. Presidente, para terminar, realmente e~tou 
mo, obviamente, há uma diferenciação frontal, na me- em uma situação diffcil, porque estou com medo de 
dida em que a sociedilde se divida entre a burguesia, cair de novo, como aconteceu outro dia. Por isso não 
que foi se enriquecendo ao longo do processo cada posso falar muito depressa, e, falando mais devagar, 
vez mais, e o proletariado, a quem a exclusão e a obri- obviamente meu tempoiica longe de permitir que eu 
gação do trabalho foi imposta. Para mim, existe. u~a dê coerência àquilo que estou falando. Então, não são 
ética do capital e uma ética do trabalho, que sao In- dois partidos ou partidos opostos que vão julgar nos-
conciliáveis. A ética do capital afirma e tem como va- so colega Senador. Mas, é mais do que isto: são dois 
lor a acumulação e a concentração; a ética do traba- padrões éticos, são duas visões do mundo que vão 
lho, a ética dos derrotados, a dos pobres, a dos traba- realmente tomar como objeto a conduta de um dos 
Ihadores, ao invés da concentração, afirma que a re- nossos colegas do Senado. Não vou adiantar qual 
gra dominante deveria ser a da divisão, a da distribui- seré a minha sentença, digamos assim. Mas compre-
ção dos bens que a sociedade produz. Portanto, con- endo, e discordo daqueles que afirmam, por exemplo, 
sidero que realmente, existe, com a afirmação do ca- que existem duas éticas: a ética lá de fora, onde tudo 
pital, a produção de uma ética dominante que se é permitido, onde se pode enfiar a mão nos recursos 
apóia, que se fundamenta na concorrência, no 8trug- do Governo ou em qualquer outro recurso. Assisti a 
gle for fife, na luta de uns contra os outros na arena um Senador defender essa tese neste plenário, que-
do mercado. E que desta luta praticada nos mercados rendo uma outra ética diferente. Quando entramos no 
que seriam concorrenciais, os mais aptos venceriam, Senado, tínhamos uma outra ética. Aqui, se formos 
os mais aptos ficariam ricos e os menos aptos senam Senadores. escorreitos, se formos Senadores que 
lançados à marginalidade e à pobreza. Esta é a ética apresentamos muitos projetos, se formos Senadores 
do capital. Mas que concorrência é esta? Que s~leç~o que apresentamos até projetos para o social, então, 
é está? É óbvio que se nós todos fôssemos Iguais, na nossa vida particular, tal como dependuramos o 
sem herança, sem diferenciações nas oportunidades paletó ao chegarmos em casa, também poderemos 
de treinamento e de informação, se todos fôssemos dependurar os nossos padrões éticos, os nossos va-
realmente iguais, se na sociedade a concorrência fos- lares e passar a atuar com outros valores, com outros 
se perfeita, talvez pudesse ser aplicada esta norma, padrôes éticos, com outras formas de conduta. 
segundo a qual os mais aptos, os mais capazes ven- Não acredito nisso. A ética está de tal forma im-
cem e os mais inaptos são derrotados, condenados a pregnada nos diversos componentes, nos di~ersos 
uma vida pobre, miserável e curta, como dizia Robert agentes dessas classes sociais opostas que é Impos-
Malthus. Pois bem, o que vemos, portanto, é que são sível retirarmos da nossa alma a ética que penetrou o 
duas éticas, são duas formas distintas, são dois siste- nosso espírito e adotarmos uma conduta diametral-
mas de valores que dominam a sociedade capitalista, mente oposta enquanto desempenhamos as nossas 
dividindo-a em suas classes sociais opostas. funções de Senador. 

Infelizmente, do meu ponto de vista, os trabalha- Na ocasião, mostrarei que isso é impossfvel e 
dores modernos, e mesmo aqueles do meu Partido Cjue não ocorreu na espécie. Portanto, no Conselho 
dos Trabalhadores, por quem optei ao ter a certeza de de Ética, tentarei ser coerente porque, sem coerên-
que tinham muita razão alguns pensad.ore~ com os cia, a ética não subsiste. 
quais tenho afinidade. Marx disse que dinheiro não é 
merda; mas que merda pode ser dinheiro. Muito obrigado. 
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. O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre- aquela Casa deseja registrar, por exemplo, a inexis-
sidElnte, peço a palavra pela Liderança do PSDB. tência de gravidez até o quarto mês, que a gravidez 

O SR. PRESIDENTE (lúdio Coelho) - Concedo começaria somente a partir do quarto mês de gesta-
a palavra ao Senador Romero Jucá, como líder, por ção. A proposta segue essa idéia: até quatro paren-
dnco minutos, para uma comunicação urgente e ina- tes, não existe nepotismo; mais de quatro parentes, 
diável de interesse partidário. começar a haver nepotismo. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Como Li- Somos contrários a essa questão. O nepotismo 
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o traba- deve ser combatido não com meias medidas, mas 
lho do PSDB e de sua Liderança fez com que ontem com medidas integrais. lamento que possa evoluir 
fosse aprovada, na Comissão de Orçamento do Co~- essa questão do combate ao nepotismo para uma 
gresso Nacional, uma emenda da Comissão de Fisca- meia medida, para um remendo. Não fica bem peran-
lização e Controle do Senado, de minha autoria, que te a sociedade brasileira que a classe política tenha 
possibilita aos servidores federais dos ex-territórios de .essa posição. 
·Roraírria, do Amapá, do Acre e de Rondônia o recebi- Assim como refutaram o fato de a lei de respon-
mento de recursos para tratamento de assistência mé- sabilidade fiscal entrar em vigor a partir deste ano, es-
dica e odontológica. Foi uma ação importante. pero que as lideranças da Câmara dos Deputados 

Em nome do PSDB, agradeço ao Deputado Freire rejeitem esse posicionamento e aprovem uma lei 
Júnior, Relator da área da fazenda e do desenvolvimen- que combata o nepotismo e que dê transparência ao 
to, porque a aprovação dessa emenda, desse destaque serviço público e moralidade à aplicação de recurso 
abre possibilidades para que os servidores de Roraima, que não é de nenhum governante, nem de Presiden-
Amapá, Acre e Rondônia possam ser igualados ao res- te da República, de Governador ou de Prefeito, mas 
tante dos servidores federais, que já têm plano de assis- da sociedade brasileira. Por isso, deve ser tratado 
tência médica. Trata-se de assunto extremamente im- com respeito. 
portante para esses quatro Estados. Registro essa vit6- lamento esse encaminhamerito. Se a Câmara 
ria para os servidores dos ex-territórios. dos Deputados vier com meias medidas e com meio 

Sr. Presidente, lamento uma posição que me combate ao nepotismo, espero que o Senado tenha a 
parece estar consolidando-se na Câmara dos Depu- responsabilidade de modificar essa decisão e de de-
tados no tocante à lei que trata da reforma do Judiciá- volver à Câmara, para fazer com que se cumpra o que 
rio, especificamente no aspecto do combate ao nepo- a sociedade brasileira quer: seriedade e compromis-
tismo. A imprensa hoje noticia a existência de posicio- so com o dinheiro público e com a gestão da morali-
namentos que preocupam o nosso Partido. leio no dade pública. 
jornal O Globo que a Câmara dos Deputados parece O S R 
estar voltando atrás e tentando aprovar o nepotismo R. P ESIDENTE (lúdio Coelho) - Concedo 
por cotas. Já a Folha de S.Paulo diz: "Temer defende a palavra ao Senador Carlos Wilson. (Pausa.) 
cota para contratação de parentes". Concedo a palavra ao Senador leomar Quinta-

lamento esse posicionamento. A reforma do ju- nilha, por 20 minutos. 
diciário é importante para que se combata o nepotis- O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
mo. Não é possível que continuemos a assistir, princi- Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
palmente nos governos estaduais e municipais, a dor) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, é minha inten-
contratação exacerbada de parentes. ção fazer alguns comentários sobre os fundos de fi-

Segundo a matéria do jornal O Globo, 320 De- nanciamento do Norte, do Nordeste e do Cen-
pUlados empregam parentes, e talvez essa fosse a for- tro-Oeste criados pela Constituição de 1988. 
ma de se aprovar essa emenda, dando gradação de Certamente inspirados pelas imensas dfficulda-
nepotismo. Sinceramente não entendo isso.lrregulari- des regionais com o sofrimento das populaçôes das 
dade não tem gradação. Não é possível aprovarmos lei regiões mais sofridas, isoladas e pobres deste País, 
que permite a contratação de quatro parentes. Seria os eminentes legisladores entenderam que, incluindo 
como, na lei de responsabilidade fiscal, dizer-se "rou- os fundos no texto constitucional, estariam viabilizan-
bar pode, mas para o ano não poderá mais". Então, do um mecanismo que viesse contribuir para mitigar 
neste anc, poderia haver irregularidade, como queriam as mazelas que afligem, que afligiam e que continu-
alguns prefeitos, pois seria dado um prazo para a lei am afligindo as populações dessas Regiões. 
de responsabilidade fiscal entrar em vigor. O Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste, visivel-

Se pudéssemos comparar essa proposta da Câ- mente observados ao longo da História do Brasil, não 
mara, em termos de chacota, poderíamos dizer que receberam investimentos maciços de recursos que 



Fevereiro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 5 01817 

lhes permitissem organizar suas infra-estruturas e 
economias, promover um processo efetivo de desen­
volvimento, oferecer oportunidades à sua população 
e, com seu esforço próprio e sua competência, nas 
mais diversas atividades, desenvolver um trabalho 
que robustecesse a economia e naturalmente ofere­
cesse melhores condições de vida ao seu povo. Por 
motivos claros e óbvios, os fundos constitucionais re­
presentam um fator importante na tentativa de mini­
mizar as diferenças regionais e m~igar os sofrimentos 
das pessoas contempladas com esses recursos, com 
o objetivo de combater a pobreza, a atividade produti­
va desassistida, a mortalidade infantil, o analfabetis­
mo. Os mecanismos criados por esse fundo constitu­
cional destinam-se a estimular o setor produtivo, en­
corajando, por conseguinte, a iniciativa privada. Esse 
processo fez com que um rasgo de esperança pairas­
se sobre as populações dessas regiões que começa­
ram a desenvolver atividades, ainda que com dificul­
dades, como o isolamento em que vivem, a inexistên­
cia de comunicação adequada, de assistência à saú­
de e à educação e de serviços de transporte. Mesmo 
assim, os empreendimentos começaram a surgir nas 
mais diversas atividades nos diversos Estados que 
integram as regiões contempladas por esse progra­
ma de financiamento dos fundos constitucionais das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a inflação 
tem sido um dos problemas enfrentados pela econo­
mia brasileira nos últimos dez anos, apesar da tentati­
va hercúlea de mudar a cultura vivida pelo povo ao 
longo de várias gerações, não permitindo o ordena­
mento das finanças das atividades produtivas, ao 
contrário; dificultando a sua organização. 

Essa distorção do sistema financeiro acabou 
subtraindo um pouco das vantagens que os fundos 
constitucionais apresentavam. Esses recursos aca­
baram sendo aplicados com encargos financeiros 
brutais, incompatrveis principalmente com as ativida­
des desenvolvidas nas regiões ligadas ao setor pri­
mário, como a agricultura, a pecuária, as atividades 
pesqueiras e florestais, que não suportam os juros 
escorchantes e abusivos impostos pela economia de 
mercado. Esses juros acabaram transformando os 
fundo constitucional de financiamento em um com­
prometedor da economia dessas regiões, prejUdican­
do os empreendedores de qualquer porte - micros, 
médios e grandes. Aqueles que se utilizavam daquele 
fundo constitucionais para desenvolver suas ativida­
des viram-se diante de uma situação muitodifCcil, com 
o estoque de uma dívida enorme, comprometendo 
seu patrimônio, sem alternativas para, com os recur-

sos auferidos das atividades que desenvolvem, na 
agricultura ou na pecuária, satisfazerem suas obriga­
ções com as instituições financeiras que empresta­
ram esses recursos. 

Por outro lado, embora esses recursos tenham 
contribuído para mudar o quadro social e econômico 
dessas regiões, para melhor quantificar os volumes 
de recursos direcionados, citarei, como exemplo, uma 
informação prestada pela Superintendência do Ban­
co da Amazônia, que nos informa os valores acumu­
lados dos recursos aplicados nos Fundos Constituci­
onais do Norte: no Acre, R$88.995.940,OO; no 
Ama2onas, R$204.006.619,OO; no Amapá, R$58.a:!2.439,OO; 
no Pará, R$1.369.696.394,OO; em Rondônia, 
R$314.788.194,OO; no Tocantins, R$452.973.743,OO. 
Totalizando, Sr. Presidente, Sr*s e Srs. Senadores, a 
Região Norte, a título de exemplo e é o dado de que 
disponho no momento, recebeu a soma de 
R$2.000.573.089,OO, ao longo da existência do Fun­
do Constitucional do Norte. 

Repetindo, nobre Senadora Heloisa Helena, 
Rondônia recebeu R$314.788.194,OO. 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - V. Ex' tem o 
dado de Roraima, Senador Leomar Ouintanilha? 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
Roraima, R$84.606.325,OO. Repetindo o total da Re­
gião Norte: R$2.000.573.089,OO. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, embora 
esses recursos tenham contribuído para melhorar a 
qualidade de vida do povo e estimular a atividades 
produtivas dessa região, representam um volume sig­
nificativo não apenas pela demanda existente e pelo 
enorme potencial que essas regiões ensejam mas 
pela necessidade enorme de promover o desenvolvi­
mento das regiões menos assistidas para, pelo me­
nos, diminuir a distância do nível de desenvolvimento 
existente das regiões mais desenvolvidas, notada­
mente o Sul e o Sudeste, que, ao longo da História do 
Brasil, experimentaram o aporte de recursos vultosos 
e de somas extremamente mais expressivas do que 
esses valores que estamos registrando. 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Senador Le­
omar Ouintanilha, V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
Pois não. Ouço, com muito prazer, o aparte de V. Ex', 
nobre Senador Romero Jucá. 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Nobre Se­
nador Leomar Ouintanilha, V. Ext traz um tema impor­
tante para o desenvolvimel)to regional do País, que é 
exatamente a gerência e a implementação dos pro­
gramas financiados pelos fundos constitucionais. V. 
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Ext faz esse registro num momento em que o Gover­
no edita uma Medida Provisória e muda, de certa for­
ma, dando um alento aos programas financiados com 
esses recursos. Por que isso? V. Ext mencionou que 
foram investidos R$2 bilhões nas Regiões Norte e 
Centro-Oeste. Apenas quero lembrar que esses recur­
sos, mesmo sendo poucos, em muitos casos, geraram 
um processo inverso à idéia do que seria um processo 
de desenvolvimento. Por quê? Por exemplo, na Re­
gião Norte, o índice de inadimplência por conta da ta­
xação de juros e do que agora foi mudado com a Medi­
da Provisória é algo extremamente grave. No meu 
Estado, por exemplo, no FNO, no Procera e no Pronaf, 
o índice de inadimplência é de mais de 95%. Por quê? 
Porque não era posslvel pagar a dívida com as taxas 
de juros e a cobrança de multas e tudo o mais da forma 
que o BASA vinha calculando. ° Presidente Fernando 
Henrique, numa ação urgente, conduzida pelo Ministé­
rio da Fazenda e pelo Ministério da Integração NaCio­
nal, mudou a configuração dos fundos. Agora, temos 
juros fixos. No Pronaf, individual, inclusive, são pre­
vistas taxas negativas para o ano de 2000, menos de 
1 %, portanto, retirando uma grave situação de co­
brança. Resta uma questão, que é a de ampliar recur­
sos e definir uma política que possa efetivamente ge' 
rar empregos, mas há aí um passivo de endividamen­
to desses projetos que precisa ser revisto com muito 
cuidado pelo Governo. Não adianta somente resolver 
a questão dos juros daqui para frente; temos que rein­
serir no processo produtivo as empresas que estão 
inadimplentes .. Na verdade, se formos analisar princi­
palmente na Região Norte, essas empresas são, em 
grande parte, aquelas que têm possibilidade de gerar 
atividade econômica. Quem tinha condições de tirar 
empréstimos e de fazer algo, em tese, já foi buscar re­
cursos no FNO e no FNE, e agora se encontra inadim­
plente. Como é que vamos fazer novos programas? 
Com novas empresas? Aonde? Não se criam empre­
sas e mercados da noite para o dia. Da mesma forma 
que o Governo Federal fez com o Refis, rediscutindo, 
parcelando e refinanciando as dividas da área da 
Receita Federal e do INSS, por meio do Refis, dando 
prazo e condições de pagamento em cima do fatura­
mento das empresas, é importante que se tenha o 
mesmo comportamento para essas dividas do FNO, 
do FNE, dos fundos constitucionais, para que, efetiva­
mente, possamos reinserir, no processo produtivo e no 
processo de desenvolvimento, as empresas que toma­
ram empréstimo e que, devido à taxa de juros, à TJLP, 
mais multas e tudo o que sabemos que os bancos co­
bram, ficaram, de certa forma, marginalizadas do pro­
cesso de reinserção na produção. Não quero me es-

tender no aparte. Quero parabeniZá-lo e fazer este 
alerta aos Ministérios da Integração e do Desenvolvi­
mento: é importante fazer, para os fundos constitucio­
nais, o mesmo que foi feito para o Refis, reinserindo 
no processo produtivo os devedores que hoje estão 
inadimplentes. Meus parabéns. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) - V. 
Ex" lembra, com muita propriedade, uma dificuldade 
que mencionei, no início da minha fala, com relação 
aos financiamentos, ao estoque da dívida hoje exis­
tente. É claro que, com as distorções provocadas pe­
los diversos planos econômicos, os encargos finan­
ceiros das contas devedoras dos mutuários são in­
compatíveis com o rendimento das suas atividades, já 
que os seus produtos, em momento algum consegui­
ram acompanhar, em valorização, o que os encargos 
financeiros cresceram. Essa dificuldade persiste e 
compete a todos nós dirimi-Ia, principalmente a nós 
que representamos todas as regiões brasileiras - e 
não só as atendidas pelos fundos constitucionais. To­
das foram vítimas desse processo de aporte na conta 
devedora dos mutuários. Aqueles que tomaram em­
préstimo para desenvolver atividades produtivas, nos 
diversos segmentos, foram vítimas de encargos fi­
nanceiros brutais, via de regra incompatíveis com os 
rendimentos que as suas atividades propiciavam, cri­
ando um descasamento que não lhes permitia, em hi­
pótese alguma, resgatar, satisfazer as suas obriga­
ções com as instituições financeiras. Isso ficou ressal­
tado, de forma muito clara, no setor primário. Houve 
momento em que a imagem do produtor era vendida à 
população, de uma forma distorcida, como a do vilão 
da história. Na verdade, não é isso. V. Ex" está acom­
panhando e sabe bem. 

Precisamos trabalhar para aprimorar esse esfor­
ço que o Governo Federal tem feito com vistas a modi­
ficar os financiamentos dos fundos constitucionais. 

V. Ex" mencionou o avanço que representa a 
Medida Provisória nO 1988, que propõe retirar, definiti­
vamente, a indexação dos financiamentos dos fundos 
constitucionais. Se estamos vivendo uma economia 
sem inflação, equilibrada, não tem sentido, não há 
justificativa nenhuma para que qualquer financiamen­
to, sobretudo os do setor primário, ainda tenha taxa 
de encargo financeiro com correção monetária. 

Mas, nobre Senador, Sr. Presidente, demais Co­
legas, precisamos nos alertar para a propositura da 
medida provisória. Ela aind!l estabelece encargos fi­
nanceiros relativamente elevados. É claro que dividi­
dos por categoria, mas são encargos que variam de 
5% a16% ao ano; e para o setor primário, para o setor 
de serviços, ainda são encargos elevados. Entendo 
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que seja um avanço desindexar para colocar juro fixo, sem caráter. Portanto, pode haver no setor primário, 
mas é preciso que ha:a uma perspectiva de alteração entre os produtores, os caloteiros, o que não pode ser 
desses encargos fi'lai .. ~eiros, não a longo prazo, mas, generalizado. 
pelo menos, P J"!léd';) e a curto prazos, para, efetiva- A grande maioria dos produtores não tem conse-
mente, compatiblizá-Ios com as possibilidades eco- guido pagar as suas contas porque, na sua atividade, 
n:'mlco-financeiras das atividades desenvolvidas há fatores alheios ao seu controle: importação de pro-
nessas regiões. dutos em hora inadequada, com preços inferiores àque-

Sr. Presidente, essa medida provisória. com todo les dos seus produtos, dificulta, às vezes. o saneamento 
o mérito que tem. o de procurar melhorar as condições das suas finanças e o resgate das suas dívidas. 
dos financiamentos. por meio dos fundos conslttuciona- Portanto. Sr. Presidente, além da necessidade de 
is, ainda deixa uma espada de Dâmocles sobre a cabe- análise do item que propõe o reexame dos juros anual-
ça do mutuário, sobre o tomador do empréstimo. Veja mente, e do gatilho que aciona a T Jlp, desde que haja 
que, no seu art. 1°, § 3", ainda registra que: uma variação superior a 30%, é importante, como bem 

Os contratos de financiamento conterão cláusula lembrou o nobre Senador Romero Jucá, que encontre-
estabelecendo que os encargos financeiros serão revis- mos a equação, a solução para o estoque da dívida. 
tos anualmente e sempre que a Taxa de Juros de longo Não adianta baixar os juros que estarão sendo aplica-
Prazo - T JlP - apresentar variação acumulada. para dos em um saldo devedor expressivo. vultoso. que aca-
mais ou para menos, superior a trinta por cento. ba invíabílizando a atividade do setor primário. 

Quer isso dizer que houve desindexação, mas O Sr. Romero Jucá (PSOB - RR) - V. Ex" ainda 
não houve desindexação, porque os encargos serão me permite aparteá-Io? 
reexaminados anualmente. É preciso que analisemos O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
isso com muito critério, com muito cuidado. porque. Pois não, nobre Senador Romero Jucá. 
efetivamente, o setor primário. com destaque para a O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Senador Le-
agricultura, tem uma importância muito grande no omar Ouintanilha, gostaria de fazer uma sugestão. Já 
equilíbrio da economia brasileira. é uma atividade no- que V. Ex" apresentou tão bem. nesse discurso, essa 
bre. poiS dedica-se a prover a mesa das pessoas de questão, que, juntos, numa comissão, procurásse-
um elemento essencial à vida, que é o alimento. Essa mos o Relator da Medida Provisória e propusésse-
é uma atividade estratégica. mos as mesmas características, o mesmo cálculo, 

Vejam que os países mais ricos têm uma preo- para pagamento da dívida, que foram estabelecidos 
cupação muito grande eom a sua agricultura. Os ame- para o Refis. para o estoque dos fundos. Talvez. com 
ricanos. que têm um território tão extenso quanto o isso, houvesse um avanço e tivéssemos aqui, no 
nosso. produzem 400 milhôes de toneladas de grãos. Congresso Nacional, uma proposta para ser negocia-
enquanto estamos ainda no patamar de ao milhões. A da com o Governo. 
Europa toda protege a sua agricultura, porque ela é O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) - A 
importante, é estratégica para o equilíbriO só- sua sugestão é interessante. Proponho-me, juntamen-
cio-econômico de qualquer nação. te com V. Ex" e com todos aqueles que se interessam 

Por essa razão, é preciso que nos dediquemos pela matéria, a ir ao Relator, para apresentarmos as 
mais à análise desta medida provisória, para que pos- nossas propostas para a discussão dessas questões. 
samos, quem sabe, oferecer alguma alternativa ~ara Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, espero 
melhorá-Ia e aprimorá-Ia, a fim de que não continue ainda voltar a este tema, dada a sua importância, o seu 
penalizando o setor primário brasileiro. Ela traz uma signfficado. não só para o setor primário brasileiro. mas 
inovação que considero interessante. que é o bônus para essas regiões que lutam para equacionar de vez 
pela adimplência. que é um estímulo, um prêmio os problemas que afligem as suas populações. 
para quem consegue pagar suas dívidas em dia. Pa- Tenho convicção de que com os sinais positivos 
rece que a inadimplência ainda é o estigma do setor que a economia brasileira está dando, o setor primá-
primário. Nunca ouvi falar que é mau pagador aquel~ rio continuará sendo de vital importância. de impor-
que tem dinheiro. Via de regra, e é o que ocorre basl- tMeia transcendental para o equilíbrio social e econô-
camente no setor primário, quando os financiamen- mico do Brasil. 
tos não são resgatados, isso ocorre porque o produ-
tor rural não tem dinheiro. É claro que, no setor agrC- Muito obrigadO, Sr. Presidente. 
cola. como em qualquer outro setor das atividades O SR. NABOR JÚNIOR (PMOB - AC) - Sr. Pre-
brasileiras. existem pessoas de caráter e pessoas sidente, peço a V. Ex" que me inscreva. após o Sena-
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or lao lana assomar à tribuna, para uma breve co- . . 
municação. problema .. O hlstónco recente de outras 

• . . _ gran~es cld.ades brasileiras mostra que a vi-

V E 
OSR .. PRE.SIDENTE(LudloCoelho)-Polsnao, olênCla policial e o tráfico de drogas são 

. x" está Inscrito. t â . o con empor neos da falta de condições res-
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ro­

berto Arruda. S. Ex" dispõe de vinte minutos para o 
seu pronunciamento. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho à 
tribuna para, em primeiro lugar, solicitar que a Mesa 
fa,Ça constar dos Anais desta casa o editorial que o 
Correio Brazillenae publicou no dia 10 de fevereir'o a 
úHima terça-feira, com o tftulo de O Grito do Entornd. 

Diz o editorial, Sr. Presidente: 

"A capital do país tem conseguido, 
cada vez com mais dificuldade, suportar 
seus mais angustiantes problemas - a vio­
lência nas ruas, nas casas e no trânsito, o 
atendimento de emergência nos hospitais 
públicos, a falta de vagas nas escolas. Dian­
te do destino desastroso das grandes cida­
des, Brasília ainda tem algo a respirar. Mas 
não será por muito tempo. Porque bem per­
to do Distrito Federal, depois de uma linha 
geográfica imaginária, há uma região no li­
mite do desespero. É o Entomo que está 
gritando, ora por falta de água, ora por falta 
de postos de saúde, muitas e repetidas ve­
zes por deficiência no sistema de transporte 
e, mais insistentemente, por falta de tranqüi­
lidade para ir e vir, para dormir, para viver. 
Eis o depoimento de uma mãe e avó, mora­
dora do Novo Gama: 'Moro no· Pedregal há 
25 anos. Sempre foi perigoso, mas nunca ti­
nha acontecido nada conosco. Agora não 
temos mais paz. Mataram meu filho. Quero 
ir embora antes que matem meus netos'. 
Nesta cidade do Entomo, de 85 mil habitan­
tes, vive-se o medo de dormir e não acor­
dar, de sair e não voltar. Uma rede de trafi­
cantes ea forte evidência de lá existir um 
grupo de extermínio formado por policiais 
militares impõem à população um cotidiano 
de sobressaltos. A morte, sob tortura e tiros, 
de um carroceiro - com o testemunho de 
uma criança de 9 anos - abriu uma fresta , 
na tragédia até então silenciosa. Instituições 
de defesa dos direitos humanos saem a 
campo, mas a denúncia e a apuração de ca­
sos pontuais é pouco diante do tamanho do 

o peitáveis de vida: emprego, água, esgoto, 
transporte, saúde, educação. E o Entomo 
se agiganta descontrolado - nele está a ci­
dade que mais creSCe no Pafs, Águas lin­
das. Enredados em desavenças polfticas, 
os govemos do DF e de Goiás até agora 
têm tratado o Entomo como o lado de lá -
como uma ferida tão alastrada que não se 
sabe muito bem como e por onde começar 
a tratá-Ia. Como de hábito, fecham-se os 
olhos ou faz-se de conta que se está atento 
ao problema. Em agosto do ano passado, o 
govemador Marconi Perillo desfilou com 60 
viaturas equipadas com computadores para 
transmissão de dados via satélite destina­
das a oito cidades do Entomo - entre elas o 
Novo Gama. Fez o barulho que todo bom 
político sabe fazer quando quer amplificar 
seus atos. Mas a Delegacia de Polfcia do 
Novo Gama tem 13 funcionários e a Polícia 
Militar, 105 homens para uma cidade, repi­
ta-se, com 85 mil habitantes. O Govemo do 
Distrito Federal, no que lhe diz respeito, tra­
ta o Novo Gama - e as demais cidades do 
Entorno - como o vizinho miserável e incon­
veniente, que serve apenas para desandar 
as estatfsticas da capital do pafs. O Entor­
no, esquecem-se os dois governadores, é 
um vulcão se alimentando do desprezo dos 
govemos e à beira de causar estragos muito 
além de seus próprios e indefesos limites.· 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, o que 
esse editorial aqui está dizendo é que, no limite do Dis­
trito Federal, há uma população miserável de um mi­
lhão de habitantes. Dentro do Distrito Federal vivem 
dois milhões de habitantes e, na divisa, mais um mi­
lhão de habitantes. No entanto, há uma diferença: esse 
um milhão de habitantes que VÍlIe do lado de lá, que 
vive no Estado de Goiás, na região do Entorno, não 
tem hospital, não tem posto de saúde, não tem rede de 
água, não tem rede de esgoto, não tem polícia! 

E essa população, é claro, pressiona a Capital 
do Pafs em busca de serviços públicos, em busca de 
empregos, muitas vezes em busca de esmolas mes­

. mo. Se não houver um modelo de desenvolvimento 
para essa região, vai ser inviabilizada a própria quali­
dade de vida no Distrito Federal. 
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Por iniciativa do Senador lris Rezende e minha, centemente, solicitei a aceleração do processo de 
aqui no Senado, e do Deputado Augusto Carvalho, na contratação de policiais já concursados naquele Esta-
Câmara dos Deputados, há dois anos o Congresso Na- do, e S. Ex" comprometeu-se a fazer um esforço nes-
cional aprovou a criação da Ride - Região Integrada do se sentido. Um posto de saúde, de funcionamento de 
Desenvolvimento do Entomo. Essa região, abrangendo 24 horas, foi construído na Cidade do Novo Gama e 
as cidades satélites de Brasflia e as do Entorno, deveria outro em Planaltina de Goiás. Então, seria exagero 
gerar diminuição de impostos, recursos de investimen- da minha parte dizer que nada foi feito. 
tos para a infra-estrutura básica, de tal sorte que Brasí- O Ministério da Agricultura, ainda na gestão do 
lia, melhorando a qualidade de vida dos que vivem na Senador Arlindo Porto, conseguiu recursos e constru-
região periférica, pudesse crescer daqui para fora, ao ímos a Feira do Pedregal, a maior do Entorno. Alguma 
invés de continuar inchando de fora para dentro. No en- coisa foi feita. No entanto, Sr. Presidente, é muito pou-
tanto, Sr. Presidente, essa lei, sancionada pelo Presi- co. É muito pouco para uma população de um milhão 
dente da República, ainda não saiu do papel. de habitantes, que está na divisa da capital do' Pais; 

A Bancada de' Brasília e a Bancada de Goiás, um milhão de habitantes que são vizinhos do Presi-
nos últimos dias, reunidas, fizeram emenda coletiva dente da República, do Congresso Nacional, dos po-
ao Orçamento, e espero que o Deputado Carlos Mel- deres maiores deste País. 
les, Relator do Orçamento Geral da União, privilegie Não é possível que BrasOia, construída há apenas 
essa região na proporção das suas dificuldades. 40 anos, sofra um processo de degradação na sua qua-

S6 para se ter uma idéia, Sr. Presidente, Sr"s e lidade de vida, pela miopia de seus govemantes - e ai 
Srs. Senadores - muitos dos quais vivem em Brasflia , incluo o Governo Federal, o Govemo de Goiás, o Go-
grande parte da água que bebemos no Distrito Fede- vemo de Brasnia - de todos os tempos e de todos os 
ral vem da Barragem do Rio Descoberto. Entretanto, partidos. Não se trata de partidarizar uma questão tão 
os 150 mil moradores de Águas Lindas, onde não há. importante quanto essa. O que estou dizendo desta tri-
um cano de rede de água e um cano de rede de esgo- buna, Sr. Presidente, é: acofdem, por favor, aqueles que 
to, produzem seus dejetos nas fossas, e estas, via são responsáveis! Ou melhor: acordemos todos os que 
subsolo, deságuam diretamente na Barragem do Rio somos responsáveis pelo futuro de BrasOia! 
Descoberto. Suas águas é claro já estão poluldas. Temos de criar condições imediatas e urgentes 

Ou fazemos as redes de água e esgoto na Cida- para um desenvolvimento integrado e racional entre o 
de de Águas Lindas; ou temos a coragem de investir Distrito Federal e a região que lhe é próxima. Brasfiia 
nas cidades do Entorno Novo Gama, Pedregal, Valpa- tem que crescer do centro para fora, induzindo o de-
rafzo, Cidade Ocidental, Santo Antônio do Descoberto, senvolvimento do Entorno - como era o sonho de 
Padre Bernardo, Planaltina de Goiás, Formosa. Inves- Juscelino. Se Brasília continuar sendo um oásis den-
limos nessas cidades, e ai a população passa a ter boa tro de uma região economicamente desértica e soci-
qualidade de vida: ruas asfaltadas, emprego, serviços ai mente injusta, será inevitável um aumento das cor-
públicos mlnimos, policia, hospital, escola para seus fi- rentes migratórias, um crescimento vertiginoso da 
lhos; ou então diminuímos impostos, fazendo com que nossa população e uma degradação muito rápida da 
indústrias se assentem nesses locais. Caso contrário, nossa qualidade de vida. 
estamos criando no Distrito Federal uma baixada flu- Faço esse alerta, Sr. Presidente, porque ainda 
minense muito pior que a original. Até porque a original há tempo. Brasma completou 2 milhões de habitantes, 
demorou 450 anos para ser construída; Brasflia está quando o plano original, de 1960, era que, no ano 
conseguindo a sua baixada fluminense em menos de 2000, Brasflia tivesse apenas 500 mil habitantes. Em 
dez anos, em condições muito piores. 40 anos, Brasllia ultrapassou em qualro vezes o ~Ia-

O que clamo desta tribuna, Sr. Presidente, é que nejamento original de Lúcio Costa. Isso, por si só, já é 
a lei, que já existe, a Região Integrada do Desenvolvi- grave. Mas é muito mais grave, quando se verifica que 
mento do Entorno, já sancionada pelo Presidente da essas cidades - criadas em lunção da atividade eco-
República, saia do papel. Que seja capaz de reunir o nômica do Distrito Federal e que crescem sem in-
Govemador e Goiás, o Governador de Brasília, o Mi- Ira-estrutura e sem cuidados mínimos com a popula-
nislério do Desenvolvimento Regional nurna ação ção - estão pressionando a rede de serviços públicos 
concreta e objetiva que dê resultados práticos. do Distrito Federal. 

V. Ex"s poderiam me perguntar: nada foi feito? Sr. Presidente, SI*s e Srs. Senadores, não se 
Bom, alguma coisa foi feita. É bem verdade que o Go- pode ser egoísta em planejamento urbano. Se conli-
vemador de Goiás colocou 60 viaturas policiais; re- nuarmos cuidando s6 do Distrito Federal e não cui-
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darmos do desenvolvimento do Entorno, Brasma, 
dentro de .muito poucos anos, terá inviabilizada sua 
qualidade de vida. 

,Os problemas urbanos de Brasflia são muito pa. 
, 'recidos com os de todas as grandes cidades brasilei­

ras, Há, no entanto, uma diferença: aqui, a solução 
ainda é economicamente viável; aqui, ainda é tempo 
de inverter esse fluxo migratório; aqui, ainda é tempo, 
com recursos bastante razoáveis, de criar distritos in­
dustriais na região do Entorno, de desenvolver a in­
fra-estrutura básica, de concluir o metrô, para que' as 
pessoas, tendo um transporte mais rápido, mais se­
guro, mais econômico, possam viver mais distante do 

. centro 'Urbano. Aqui, ainda é tempo. 

O que faço aqui é conclamar o Ministro do De­
senvolvimento Regional, Fernando Bezerra, o Gover­
nador de Goiás, o Governador de Brasília, as Banca­
das desses dois Estados, para que trabalhemos jun­
tos num problema que é de todos nós. 

Da minha parte, Sr. Presidente, como um dos 
autores da lei que criou a região integrada do desen­
volvimento do Entorno, não posso ficar de braços cru­
zados diante de uma realidade perversa. Há a lei, foi 
criado o arcabouço institucional, mas essa lei ainda 
não produziu efeito prático palpável para aquela famí­
lia humilde que vive em Aguas Lindas ou no Novo 
Gama. Essas pessoas ainda são carentes, a vida 
econômica é quase desprezível. É preciso, portanto, 
que algo seja feito. 

Ao concluir, gostaria de trazer um assunto que 
tangencia a faka de um modelo de desenvolvimento 
equilibrado e racional para Brasflia e para o Entorno: a 
violência. 

Veja, Sr. Presidente, como os fatos muitas vezes 
se desencadeiam de forma cruel, talvez para lembrar 
os que pensam sobre a gravidade do problema da vi­
olência no Brasil. No final de semana passado, as 
manchetes de todos os jornais declararam: "Brasí­
lia está completando 2 milhões de habitantes". As 
emissoras de televisão mostraram uma criança 
nascendo, que havia sido escolhida para ser a de 
número 2 milhões. Isso foi no domingo. Portanto, no 
domingo, BrasHia comemorou o fato de ter dois mi­
lhões de habitantes. Sabe qual foi a manchete dos 
jornais de segunda-feira, Sr. Presidente? Noticia­
vam que, naquele final de semana, 15 pessoas mor­
reram no Distrito Federal, vítimas da violência; 15 
pessoàs foram assassinadas com armas de fogo no 
Distrito Federal. 

Sr. Presidente, numa cidade de dois milhões de 
habitantes, 15 pessoas são assassinadas num único 
final de semana. Será que vamos continuar conviven-

do com o País das armas? Com o País Em nue o cida­
dão se sente seguro se colocar um trabuco na cinta? 
Com o País que banaliza o porte de armas de fogo? 
Será que vamos continuar convivendo, nas grandes ci­
dades brasileiras, com pequenas discussões de bar, 
com pequenas desavenças familiares transformadas 
em crimes, em homicídios, exatamente pela liberdade 
irrestrita que se tem hoje do uso de armas de fogo? 

Isso não acontece mais em país algum, nem nos 
Estados Unidos, que fizeram a Guerra do Vietnã, que 
fizeram guerras no mundo inteiro, para proteger sua in­
dústria bélica. Até lá,.num país de violência conhecida 

, no mundo inteiro, já se faz a limitação das armas . 

E o Brasil? Será que continuaremos protegendo 
o lobby das empresas fabricantes de armas, que ga­
nham dinheiro, que se enriquecem, que se tornam mi­
Ihardários à custa de dar uma arma para que um bra­
sileiro mate o outro? E cada vez mais as nossas cida­
des se tornam violentas e nós achamos que é isto 
mesmo: há uma total descrença no Poder Público e 
cada cidadão procura a sua defesa. 

O mais interessante é que, nos úkimos dias, no­
ticiou-se, com certo estardalhaço, tlm crime ocorrido 
em São Paulo. Um delegado jovem, de 31 ou 32 
anos, quando dirigia seu carro, foi assakado. E, 
como ele estava armado, reagiu. E foi morto. Esse 
delegado era um perito em tiros. Por que ele foi mor­
to? Por uma razão simples, as estatísticas demons­
tram: o assaltante, quando pratica o assalto, está 
muito mais preparado para atirar, para a violência do 
que a vítima, ainda que ela se considere perita em 
tiro. E as estatísticas demonstram que o risco de um 
cidadão vir a falecer num assalto é 57% maior estan­
do ele armado. 

Mas muita gente diz: "Arruda, você não está 
querendo tirar as armas dos cidadãos de bem e deixar 
os bandidos armados?" Eu pergunto: o que é cidadão 
de bem? Cidadão de bem somos todos nós, até o me­
mento em que perdemos a cabeça e damos um tiro. 
Aquele estudante de 26 anos, de São Paulo, que cur­
sava o sexto ano de Medicina, oriundo de uma famnia 
de classe média aka, era ou não era um cidadão de 
bem, sob esse aspecto preconceituoso da sociedade 
de dizer que uns são cidadãos de bem e outros não? 
Era ou não era um cidadão de bem? Era sim. Andava 
bem vestido, bem apessoado, até o instante em que 
colocou uma arma na cinta, entrou num cinema dentro 
de um shopping e saiu atirando. Todos são cidadãos 
de bem até que cometem um crime; todos são cida­
dãos de bem até que, numa briga banal, lembram que 
possuem um revólver e fazem uma bobagem. 
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Sr. Presidente, ou nós temos a coragem de de­

sarmar a população, de votarmos, nesta Casa, um 
Projeto desassombrado, de limitação efetiva do uso 
de arma de fogo no Brasil, ou estaremos contribuindo 
para um contrnuo crescimento da violência no nosso 
País. O uso de arma tem que ser considerado crime. 
Estar com a arma já é crime. Aí, sim, vamos instru­
mentar a polícia para desarmar toda a população. No 
momento em que toda a população for, efetivamente, 
desarmada, vamos experimentar uma queda grande 
da violência no Brasil. 

E isso é tudo? Claro que não. Há que se investir 
mais na segurança pública, há que se fazer muita coi­
sa, mas, sob o argumento de que há outras coisas a 
serem feitas, não devemos ter medo de dar este pas­
so na direção do desarmamento. 

Sr. Presidente, cada vez que uma arma, legal­
mente comprada pelas leis atuais, é usada, sob o argu­
mento da legítima defesa, as estatísticas demonstram 
que 47 armas são usadas para o crime, para o homicí­
dio, no acidente caseiro quando o filho menor pega a 
arma do pai para brincar e mata o irmão. Isso está acon­
tecendo todos os dias. A cada sete horas morre um bra­
sileiro vítima de arma de fogo. Desde que esta sessão 
foi aberta hoje e daqui a mais uma hora vai morrer mais 
um. E não fazemos nada. É preciso que tenhamos a c0-

ragem, a ousadia de, mais do que limitar o uso e a pos­
se de armas de fogo no Brasil, promovermos uma mu­
dança cuHural na sociedade, demonstrando às pessoas 
de bem, às pessoas que desejam uma sociedade pací­
fica, que o uso e a posse de armas é, na verdade, uma 
variável que incita a violência, que aumenta a possibili­
dade de crimes e de homicídios. 

Na próxima semana, Sr. Presidente, esta Casa 
estará discutindo esta matéria em função dos relatóri­
os do Senador Renan Calheiros e do Senador Pedro 
Piva, que são Relatores de Comissões diferentes ao 
projeto que apresentei, ao projeto da limitação, da 
venda e do porte do uso de armas de fogo no Brasil. 
Espero que cada Senador, além de representante do 
seu Estado, com as responsabilidades que tem com o 
PaIs, possa fazer uma reflexão profunda da oportuni­
dade que temos de, limitando o uso de armas de fogo, 
estabelecendo condições mais .duras, criarmos uma 
mudança cultural, levantarmos no País inteiro essa 
discussão para saber se efetivamente ter uma arma 
de fogo contribui ou não para a construção de uma 
sociedade mais pacífica. 

Veja, Sr. Presidente, há aqueles que argumen­
tam que não se pode ti~ar o dire~o da legítima defesa. 
Ora, se um brasileiro tem o direito de comprar uma 
arma, colocar na cinta com a desculpa da legítima de-

fesa, e como a lei vale para todos, os 160 milhões de 
brasileiros também o têm. Se cada um dos 160 mi­
lhões de brasileiros comprar uma arma e colocar na 
cinta, além da grande alegria que nós vamos dar aos 
que fazem lobby pela fabricação e uso de armas, 
porque vão vender muHo, pergunto: 160 milhões de 
brasileiros armados tornará a sociedade mais pacífi­
ca ou mais violenta? 

Detalhe importante, Sr. Presidente, é que 67% 
dos crimes cometidos no Brasil o são com armas legal­
mente compradas. Muita gente diz que existe o con­
trabando, isso e aquilo. Apenas 13% dos crimes são 
cometidos realmente com armas que vêm de contra­
bando, e a lei já dá instrumentos para que seja erra­
dicada, mas os outros 67% dos crimes são cometi­
dos com armas que foram compradas legalmente. 
São essas armas fabricadas e negociadas, hoje, le­
galmente, que produzem esses estarrecedores índi­
ces de violência no Brasil. Se queremos mudar, se 
queremos um país menos violento, temos que ter a 
coragem, Sr. Presidente, de discutir e votar nesta 
Casa uma lei efetiva que limite o uso de armas de 
fogo no Brasil. 

Neste meu pronunciamento, Sr. Presidente, tra­
tei de dois temas que estão interligados. O primeiro, a 
importância de um modelo de desenvolvimento inte­
grado entre Brasília e o seu entorno. Estarei neste do­
mingo indo a Goiânia para um encontro com o Gover­
nador de Goiás sobre esse tema. E, na próxima quar­
ta-feira, estaremos com o Ministro do Desenvolvimen­
to Regional discutindo propostas concretas para a im­
plementação da região integrada do desenvolvimento 
do Entorno. Falei também sobre o crescimento da vio­
lência em Brasília e no Brasil e sobre a necessidade 
que temos de limitar o uso de armas de fogo no pais. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Rober­
to Arruda, o Sr. Lúdio Coelho, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 3" Se­
cretário. 

o SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Concedo 
a palavra ao Senador Tião Viana. S. Ex· dispõe de 20 
minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. TIÃO VIANA (BlOCOIPT - AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente, S,..s. e Srs. Senadores, o Senado 
Federal tem trazido como uma das suas preocupa­
ções um debate sobre a polítioa de medicamentos 
no Brasil. É verdade que· não temos tido a mesma 
intensidade do debate que tem ocorrido na Câmara 
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Federal que, inclusive, hoje tem a oportunidade de dade e o acesso elementar da população brasileira 
estar vivendo no meio da CPI dos Remédios, na àquilo que era um direito mínimo. 
qual os debates têm sido de grande importância e Acredito que esse artigo deva constar dos Anais 
de grande consonância com a preocupação da soci- do Congresso Nacional e do Senado Federal, assim 
edade brasileira no que diz respeito à impossibilida- como o artigo do jornalista Jânio de Freitas intitulado 
de de alcançar o direito de cidadania que inclusive, "Palavra-Chave", publicado no jornal Folha de S.Pau-
está na Constituição, de acesso aos medicamentos lo de hoje. ~ um artigo que se contrapõe à idéia de 
básicos e essenciais por parte das instituições públi- que o Ministério da Saúde esteja, de fato, solidário 
cas e, quando não, por parte da sua própria condi- com a sociedade e contrário formalmente à indústria 
ção financeira e familiar. farmacêutica. ~ um assunto controverso, que mere-

Tenho recortes de o Jornal O Globo, já de leve- ce um debate públiCO da maior importância, razão 
reiro, em que faz o seguinte alerta: Preços de remédi- pela qual penso que os dois artigos devam constar 
os sobem outra vez. Agora mesmo, em fevereiro, se dos Anais. 
constata que no mês de janeiro tivemos um aumento O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Permite-me 
ousado, desrespeitoso por parte da indústria farma- V. Ex' um aparte? 
cêutica, no mercado nacional, da ordem de 97%, sen­
do que os medicamentos que tiveram maior aumento 
foram aqueles indicados para as doenças cardiovas­
culares e respiratórias. Há uma citação geral dos me­
dicamentos que sofreram aumento no mês de janeiro, 
numa média de 97%, onde se inclui: Ampicilina, que 
subiu 97,1%; Mebenix, que subiu 30,5%; Gastroge­
nol, que subiu 29,1 %; Hepatogenol, que subiu 28,2%; 
Depo Provera, que subiu 23,4%; Amoxilina, que subiu 
20,7%; Digestar, que subiu 20,1%; Sulfato Ferroso, 
que subiu 16,3%, e Kraftol, que subiu 18,2%. 

Ao lado desse fato, prestado como uma contri­
buição da imprensa, por meio do Jornal O Globo, a 
Folha de S.Paulo tem trazido um longo debate nas 
suas diversas colunas, com a presença da sociedade 
brasileira em rel{lção à CPI dos Medicamentos e o au­
mento de preços. 

Peço à Mesa que faça constar nos Anais da 
Casa um artigo feito para a Folha de S.Paulo, no dia 
30 de janeiro deste ano, cujo autor é o Ministro da Sa­
úde José Serra, que tem como título "A dor dos remé­
dios", em que faz uma análise profunda, técnica e de 
grande coragem. 

Faço questão de frisar essa questão porque não 
tem sido a regra dos Ministros da Saúde nos últimos 
anos, há pelo menos, 20 anos, acompanho a saúde 
deste Brasil, enfrentar os cartéis que dominam e têm 
o oligopólio da política de saúde deste Brasil, que de­
terminam quais as regras e o que tem que ser feito. 
Então, é justo destacar que o atual Ministro da Saúde 
teve a coragem de colocar numa análise verdadeira, 
clara, um debate e a revolta da sociedade brasileira 
sobre o aumento dos preços dos remédios, tirando 
disso o isolamento que a Esquerda, os setores pro­
gressistas da sociedade vinham enfrentando como se 
fosse um pecado defender o cidadão brasileiro e dizer 
que o aumento dos preços dos remédios feria a digni-

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Antes 
de continuar o comentário, concedo um aparte, com 
muito prazer, ao Senador Romero Jucá. 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Meu caro 
Senador Tião Viana, venho somar minha 'voz à de 
V. Ex' ao ressaltar a importância do debate sobre o 
preço dos medicamentos. Sem dúvida, já se denun­
ciou a exacerbação dos preços dos remédios e a in­
capacidade de a população adquiri-los. ~ importante 
ressaltar que a ação do Ministério da Saúde e pes­
soalmente do Ministro José Serra, ao dar visibilida­
de e, com coragem, debater e denunciar essa ques­
tão, levou a Câmara dos Deputados a instalar uma 
CPI, cujo trabalho tem sido extremamente proveito­
so em benefício da sociedade. Temos que coibir o 
abuso não só na questão dos preços, mas também 
do licenciamento de produtos, do pagamento de ro­
yalties, através da Lei de Patentes, e a importação 
dos insumos superfaturados. Há um vasto campo 
em que o Poder Público pOde agir com rigor e baixar 
o preço dos remédios. Essa é a grande intenção de 
todos nós. O Ministro está fazendo um trabalho ex­
celente e começa a sensibilizar outras áreas. Ouvi­
mos, hoje, uma importante declaração do Ministro 
da Justiça de que os altos preços dos remédios fe­
rem os direitos humanos. Estamos vigilantes quanto 
aos resultados da CPI, a fim de que os desdobra­
mentos necessários, no âmbito federal e estadual, 
sejam postos com urgência. Dessa forma, haverá o 
controle - poderá ser feito pela nova Agência de Vi­
gilância Sanitária, também estruturada pelo Ministro 
José Serra - dos medicamentos, haverá condições 
transparentes de análise e fiscalização de todos os 
processos, inclusive da remessa de recursos para o 
exterior pelo Banco Central. Assim, louvo V. Ex' por 
levantar esse tema. Nessa Convocação Extraordiná-
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ria, com o trabalho desenvolvido por essa CPI e pe- OSr_ Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR) -Sena-
los debates travados na Câmara dos Deputados, im- dor Tião Viana, V. Ex" aborda um tema da maior im-
portantes passos foram dados no sentido do melhor portância para a população brasileira: medicamentos. 
controle dos medicamentos. No entanto, nem todas É importante dizer que, no meio de tanta informação e 
as medidas necessárias foram tomadas; há chagas tanta discussão sobre o tema - discute-se o preço 
que atingem o povo brasileiro, principalmente a po- dos medicamentos, a substituição por similares, os 
pulação mais pobre. Parabenizo V. Ex' pelO tema genéricos - o cidadão comum fica sem entender exa-
levantado e pelas posições tomadas. tamente o que está por trás de tudo isso. V. Ex" expõe 

o SR. TIÃO VIANA (BlocO/PT - AC) - Obriga­
do, Senador Romero Jucá. Acredito que esse deba­
te, já posto na sociedade brasileira, conta com a 
sensibilidade do Governo Federal, embora o Minis­
tério da Fazenda ainda esteja entrincheirado na ten­
tativa de justificar o aumento dos preços, ferindo e 
contradizendo o papel que tem desempenhado o 
Ministério da Saúde. Hoje, inclusive - merece regis­
tro, por uma questão de honestidade e respeito - o 
Sr. Ministro da Justiça declarou que está sendo feri­
do o direito do povo brasileiro quando se aumentam 
os preços dos remédios, medida decorrente da polí­
tica de medicamentos atualmente adotada no País. 
Comparo essa declaração também com a do Presi­
dente da Abifarma, o Sr. José Eduardo Bandeira de 
Mello, que afirma que a justificativa para o aumento 
de preços é a compra em dólar, o investimento em 
pesquisa e em propaganda de medicamentos. Ao 
mesmo tempo, fala, como louvor da indústria farma­
cêutica brasileira, associada às muitinacionais de 
medicamentos, no investimento da US$2 bilhões 
nos últimos dez anos. É nesse ponto que precisa­
mos ser claros. É bom lembrar que a indústria far­
macêutica brasileira e a sua associada intemacional 
tinham uma arrecadação em medicamentos, no Bra­
sil, da ordem de US$3 bilhões em 1990, mas hoje 
têm uma receita anual em torno de US$12 bilhões. 
Portanto, não é muito esse investimento de US$2 
bilhões, quando, repito, saímos de uma receita anu­
al de US$3 bilhões, em 1990, para US$12 bilhões, 
em 1999. 

A indústria farmacêutica foi a que mais se forta­
leceu no País, que maior domínio assumiu dentro do 
mercado e que tem tutelado e norteado todas as 
ações que dizem respeito à política de saúde. Infeliz­
mente a sociedade brasileira é hoje escrava dos me­
dicamentos e vê as ações de saúde norteadas e do­
minadas pelos poderosos grupos que atuam indireta­
mente dentro desse setor. 

o Sr_ Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Per­
mite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Conce­
do o aparte a V. Ex" com prazer. 

com muita clareza os interesses financeiros das gran­
des corporações internacionais que monopolizam a 
produção dos medicamentos no mundo - no Brasil, 
de maneira, digamos assim, mais injusta e desuma­
na. Preocupa-me - e V. Ex' como médico também 
deve estar preocupado - a confusão que se está fa­
zendo. Já estão dizendo que vai haver genéricos mui­
tas vezes mais barato que o medicamento importado. 
É verdade que a CPI da Câmara vai fazer o importan­
te trabalho de identificar todos esses fatores, mas é 
preciso haver, por parte do Ministério da Saúde, não 
apenas essa visão econométrica do economista José 
Serra, mas também uma visão de saúde, para que o 
cidadão, ao comprar um medicamento, tenha a certe­
za não só do preço mais barato, mas da qualidade do 
mesmo. Estão dizendo que seis genéricos serão mais 
baratos; mas o cidadão que vai usar uma medicação, 
principalmente para doenças sérias como as doen­
ças cardiovasculares, precisa ter certeza de que vai 
comprar um remédio exatamente da mesma qualida­
de do outro. De qualquer forma, cumprimento V. Ex· 
pela importância do pronunciamento e pela abertura 
do debate a respeito do assunto. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agrade­
ço ao nobre Senador e colega médico, Mozarildo 
Cavalcanti, pelo aparte e o incorporo ao meu pro­
nunciamento. 

Gostaria de lembrar, Senador, que as histórias 
de reformas na área de saúde no Brasil têm sido fru­
to ou de uma pressão popular ou então de uma 
grande pressão intemacional. 

É importante, nessa hora, lembrar da saúde em 
três grandes etapas da reforma chamada estrutural 
nesse setor. No final do século XIX, tratar de pobre e 
indigente era sinônimo de água e sal após as chiba­
tadas que eram dadas nos escravos ou, então, a ex­
clusão social permanente. Presença forte de uma re­
volução industrial, acumulação de riquezas, surge a 
primeira grande reforma estrutural da saúde, com 
pequena visão sanitária, pequena visão de reforma 
social e aplicada aos indigentes e excluídos da soci­
edade, como,beneficiários de um modelo de assis­
tência à saúde que começava no inicio do século, 
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inspirada numa lógica alemã de reforma do aparelho 
de Estado. 

Depois, no final da Segunda Guerra, vivemos a 
grande reforma internacional do setor de saúde, cha­
mado Welfare State, baseado no modelo da 
Grã-Bretanha, onde o Estado forte domina as políti­
cas públicas, e o setor de saúde é o grande espelho e 
o grande alvo da expansão das reformas estruturais 
que estão ocorrendo. E o nosso País, como outros, in­
corpora esse modelo, numa política voltada para o 
trabalhado r. 

E a terceira grande reforma, que nos está atingin­
dÓ até hoje, a dos anos 60 e 70, é a expansão dos servi­
ços de saúde vinculados à idéia de mercado em expan­
são no plano internacional. Trata-se dos grandes hospi­
tais, dos elefantes brancos, da grande corrida de investi­
mento na política de diagnóstico, laboratório e medica­
mentos para que haja um grande consumo. 

Essa política encontrou uma grave crise nos 
anos 80, e estamos vivendo um choque de contradi­
ções no nosso País. Avançamos na Constituição de 
1988 porque conseguimos, com a força dos sanitaris­
tas do Brasil e da sociedade progressista, estabele­
cer uma reforma de saúde que se permitisse dizer no 
seu art. 196: 'Saúde é um diretto de todos e dever do 
Estado", preservando a concepção da s~gunda gran­
de reforma internacional e um contraponto forte aos 
neoliberais que queriam um mercado livre, a livre con­
corrência, para lucrar em cima da doença e da idéia 
de saúde do povo brasileiro. 

Foi um ato de resistência dos grupos que atuam 
em favor da democracia no Brasil. Mas, ao mesmo 
tempo, não conseguimos materializar essa meta, e 
hoje o que vivemos é uma grave crise estrutural no 
setor social de saúde. O que há de mais. perverso e o 
que mais expõe as injustiças praticadas no modelo de 
reforma estrutural deste País é a política de medica­
mentos, que sacrifica e mata milhares de pessoas, 
porque elas não têm acesso à compra de um bem bá­
sico, chamado remédio, na hora de uma doença.· 

Todas as gestões de saúde estão subordinadas e 
submetidas à lógica do mercado, que é gerido pela in­
dústria farmacêutica com seus US$12 bilhões anuais. 

'Aprove~o para mencionar a citação do Ministro 
José Serra, quando a própria Fipe, da Universidade 
de São Paulo, aponta um crescimento real de medica­
mentos da ordem de 54% acima da inflação nos últi­
mos dez anos. CNT e Vox Populi apontam que 96% 
dos entrevistados consideram que o item do seu con­
sumo, cujos preços mais têm crescido, são os remédi­
os. A indignação do povo brasileiro é grande com 
esse aumento. Depois, faz uma análise dos modelos 

britânico e americano que nortearam essas polfticas 
nos últimos anos. 

Diz o seguinte o artigo: 

Os preços de mercado de alguns paí­
ses, como os Estados Unidos, a Inglaterra, 
o Canadá ou a França não são representati­
vos dos que são pagos de fato. Na I nglater­
ra, por exemplo, o mercado livre deve repre­
sentar menos de 5% do volume de medica­
mentos. O resto é comprado (ou reembolsa­
dO) pelo poder público direta ou indireta­
mente, a preços menores, até porque existe 
controle govemamental sobre as margens 
de lucro do setor. Se estão muito aHas, o 
govemo induz as empresas a reduzirem os 
preços, ameaçando retirar seus produtos da 
lista de compras. Aliás, é interessante notar 
que nem o furor neoliberal e pró-mercado 
de Margaret Thatcher mudou radicalmente 
esse modelo, pois ela manieve forte inter­
venção do governo no setor. 

Já nos Estados Unidos, o mercado li­
vre é limitado nesses casos pelo poder con­
trabalançado do próprio setor privado, além 
da ação do governo, representado pelo (Me­
dicaid). Os planos de saúde que congregam 
grande parte da população fazem reembol­
so de compra de medicamentos, negocian­
do com os laboratórios, pois dispõem de ar­
mas de exclusão ou troca de medicamentos 
nas suas listas de referência. 

De acordo com os comentários do próprio Mi­
nistro da Saúde, Sr. Presidente, o mercado não é li­
vre; não há essa liberdade para selvageria, para 
barbaridade praticada pelos laboratórios em outros 
países. No nosso País, não. O Ministério da Fazen­
da, que é o órgão controlador, fiscalizador dos pre­
ços, mantém-se omisso e tenta justificar o cruza­
mento de números para dizer. que ele acompanha o 
aumento de outros produtos do mercado. Esquece 
que ninguém é cego e que ninguém perdeu a razão, 
no sentido de saber interpretar. o que é uma política 
perversa de aumento de preços neste País. 

Sabemos o que é ludibriar a interpretação da 
compra em dólar - não ganhamos em dólar. Sabemos 
da margem de aumento dos veículos e conhecemos 
os componentes dos medicamentos, para justificar um 
aumento que extrapole e fuja do preço de mercado. 

Temos de entender que a indústria farmacêutica 
deste País não tem cumpriÍlo a sua função social. 
Está alheia. Ela faz uma maquiagem clara do que sig-
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lame~te de forma viOI:i~ :~~o~~~a;~~:;:oP:~~~ ~~núesfn:~::aa:~::~n:~a:s~rr. i~:orm~ções da 
de milhares de pessoas. nacional. sUJei a a Imprensa 

Neste momento, eu gostaria de falar sobre os Co I . -
genéricos, apesar de o tempo ser curto . nc uo mencionando alguns pontos que de-

H 
. vem ser levados a uma reflexão das autoridades de 

ouve um avanço nessa luta dentro do Senado saúde: 
Federal e do Congresso Nacional, representada pelo .. 
Deputado Eduardo Jorge. S. Ex" é a grande bandeira 1 - a responsabilidade pela polftica de medica-
é a grande trincheira no combate ao aumento de pre: me~tos seguramen~e é do Estado, mas é necessário, 
ços. S. Ex" encontrou como altemativa, em um projeto ~IS do q~e nunca, Incor~rar o setor produtivo priva-
de lei, a chamada lei dos Genéricos que vem evolu- . o em açoe~ pactuadas e Integradas, sob a égide do 
indo desde 1993. lamentavelmente' os Ministros da Interesse publico; 
Saúde anteriores não tiveram força e coragem para 2 - d~-se retomar. o ~nceito d~ medicamen-
enfrentar essa política perversa, no que tange ao au- tos essenciais da Orgamzaçao Mundial de Saúde, 
mento de preços. Na próxima semana estaremos d~~~cando a ~ecessidade de disponibilidade, aces-
plantando uma semente de esperança com a presen- Slblh~de, quahdade e _promoção do uso racional de 
ça de seis genériCOS no mercado nacional. medicamentos; 

Acredito ser um avanço, mas não é o ideal 3 - deve-se definir, de forma clara, as bases 
como muito bem diz Jânio de Freitas, jornalista da F';" p~ra o estab.elecimen~o da ~elação setor público/setor 
lha .de S.Paulo. Segundo ele, há uma interpretação privado, assim .como flna~Clamento ad~quado e está-
eqUivocada de aumento de preços. O Ministério se v!' para as a~s de saúde e para os inSumos; crla-
vangloria de que estamos com uma redução de preço çao de mecamsmos.e acompan~mento de preços; 
na ordem de 30 a 40% do produto comprado. Jânio de . pro~o do u~ raCional de m~lcamentos, além de 
Freitas faz uma análise, baseado em um artigo da jor- pohtlca de medicamentos genéncos; 
nalista Eliane Cantanhêde, que, ao comprar um anti- 4 - o deS&~lvimento das indústrias qurmicas 
biótico chamado amoxilina em uma farmácia de mani- de base na Aménca latina representa, um desafio 
pulação de São Paulo, no valor de R$t 20 constatou para aqueles parses nos quais pode ser assegurada a 
que o mesmo produto, na indústria do do~ércio local, exeqüibilidade econômica (refiro-me à economia de 
custava R$14,OO. escala) e tecnOlógica; 

Não se trata de uma redução de apenas 30 a 5 - igualmente necessério melhorar a capacida-
40%, como tem defendido o Ministério da Saúde. de de investigação das universidades e institutos de 
Pode ser muito maior. É essa a razão de um artigo ex- pesquisa, estabelecendo pontes com o setor produti-
tremamente bem fundamentado do Jornalista Jânio vo privado nacional nos paises; 
de Freitas. 6 - outra ação que vislumbro indispensável é o 

Ao mesmo tempo, ele fala, como um alerta, que aperfeiçoamento do sistema de garantia de qualida-
se o Ministério da Saúde continua testando ao infinito, de, atribuição indelegável do Estado; 
segundo número oficioso, a eficácia de t 70 genéri- 7 - penso ainda na necessidade de renovação 
cos, por que não testou nenhum dos remédios que curricular nas escolas de Medicina e de Farmácia, de 
têm a mesma substância e que são vendidos com no- forma a ornar a questão dos medicamentos o centro 
mes comerciais a preços assaltantes? de preocupações dos profissionais de saúde. ' 

Penso que esse é um alerta dirigido à Agência Essas indagações são de um grande pensador, 
Nacional de Vigilância Sanitária. que não deve se um dos maiores pensadores da saúde pública, cha-
prender à pressão da indústria farmacêutica. dos oli- mado Paulo Buss, que acredito ser a maior autorida-
gopÓlios que querem a fiscalização exemplar, ideal e de em visão de reforma sanitária que o nosso Pais de-
judiCiosa dos genéricos. mas que não permite sejam veria seguir. -
fiscalizados os seus produtos colocados no mer- Deixo isso como consideração. lembrando o pe-
cado. dido de que conste nos Anais da Casa o artigo do Mi-

Acredito que são pontos que devem levar à ra- nistro da Saúde e do articulista Jânio de Freitas. 
flexão o Governo Federal; que devem levar à reflexão 
a indústria farmacêutica e instrumentalizar a socieda­
de brasileira para que preste muita atenção nessa 
CPI da Câmara dos Deputados, a fim de ,que não ter-

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR TlAo VIANA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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FOLIIA DE S.PAVW . i. 6 são paulo domingo. Jodejalleirode2ooo 
.- > 

AnTIGO A dor dos remeâ1o-s 
JOStSERRA 
.'pedl' par. I Folh. 

Por que 10,,10 alvoroço .", tor­
no do. pr.ço' dos ",m~o. no 
Brasil! Por um motivo simpl ... 
daro: I';" pr.ços aumrntanun. 
em mt!dia; no. últimos dez anos 
(1989-1999), ctraI de 54'1(, acima 
da inlIaçlo. Silo dados coIetados 
pe!aFlpe,da Universidade de Silo 
Paulo. Nilo ~ p«d5o ~ l1l1I1\ 
fil6sofo do dirtito econômico pa­
ra ter o direito de quRlilicar .... 
desempenltocomoabusivo. 

Alhls. m .. mo .em conhtcer ou 
analisar.." números da Fipe. a p0-
pulação conhece muito b.", o 
]'fOblema, pois arell .eu bolso. 
.eu bem-es'iIr. em pesquisa ~ em" da CNT -Voz PopuJi, 96'!b 
dos enlmisWlos conSideraram 
que o it.", do .... consumo cujos 
prtçM maU lem aac:itIo lio os 
-rrnWdios"o 

I Jj uma con.ideração ldicional 
• rdennte I f ...... IÍllda,.", reIa­
çio • emlução dos pr.ços _ 
o dL~o das pessIlIS com ~ 
rMIIos. Primeiro,. midia da in­
Ilação esconde o drama -como 
a/ids qualquer m~- que en­
volve alguns pr.ços espedficos: 
por exrmplo, nos últimos dez 
IDOSOS pr.çosdos nmIiaImmIos 
porl doença. <ardia .. "ul."" 
.nbinun 105'1(,.m.: paro doenças 
respiratórias o salto foi de J(3'1(, 

llcima da inlJação. 
Sesundo, luI truques mercadll­

kIgico. que dIsfuçam I inlJação 
verdadrira. por eumpIo, quando 
um Iabontório aaacema um 
"r1us" a um coIIrIoou I um antli­
ddo e, junto, faz npoIacaIam 
",ajustes d. rreçm. Um caso 
•• emr~ ~ o do coIIrIo Loaim., 

. cujo pr.ço múimo 10 consumi­
dor~ de RS 4.64-° mesmoprodu­
lo. com ocmdmo de wn .pIus" 
(I.ac:rirN Plus) saltou para RS 
8,65 (nlllximo). Eridentemmt., 
não .. ria o aClhcbno de um pau­
rn de I ubrillCIIIII' que /u.tllklria 
q"a ... dubrart> ~do<Ollrio. 

Nos últimos dez 
. anos os'preços dos 
medicamentos para 

doenças do 
coração subiram 

105% reais 

n. 1< .. 10 modo. .nutIoo o !'TO­
dUlo (não ...... cioImontt),. O In­
dice de ~ deixa d. JtSÍSlrar 
essa intlaçio especIIica. ° pesqui­
sador de pr.ços pode lIi desam­
fiar da mala"dragent. mas nio 
tem como Rgistmr o awnmto -
seria~ formabnrnte. comparar 
doi.'l produtos heIerosmeos. 

IJj ainda um terceiro probltml 
-e aqui RIo !ti truque- ",fado­
nado com. inlrnduçllo de medI­
cammlos autenlicammle novos. 
quetnum ii>elbores,erapias pa­
ra as pessoas. A lroca de um anti­
go por um nO'fO. meihot • mais 
caro, tamb4m RIo I ftPnda 
noslndlces. 

lho bom exemplo m~se ao 
lrIIImentodas úIceras.pstrites, 
em que o 1àpmet (drnetidlna), 
cujo custo dWio de lllllmento 
(400 mg) i d. RS 1,25, foi sendo 
substilUldo pelo ZDIwn (sanitidi­
na), cujo CUSlO correspondente 
(300 m~) ~ de lU 1.85, • es" pclo 
Losec (ornepnzoJ), cujo custo 
di4rio (20 mg) ~ de RI 4.2- r .... 6-
mmo oemdbant. absern-.. no 
ClSO dos IntilnOamatórios -
VoIlaren (ISO rng) • Cd<bra (200 
m~, a.jos custos equivalem I RS 
UJ. RS2.6. ml«d.BI.Iti,1e-

NIo ~ possn.I, pom... compa­
rar os \'teÇ\IS de uns • de outros 
nem. podInlo, t<gistrar alguma 
bdlr.lo quando os produtos mu­
dam. En.bon desllnados 10 mes­
mo lratamenlo, do medicamen­
tos dIremdeI- Porán, para o por­
lIIdor da doença, o _o 
'-embont melhor ..... mais 
cam,1 _ que ele ptd'eriue o 

anligo, situaçIÕ dillcil de aaitar 
ou COII\a ')lt:1l sr con(t"mu. 

r"r úlUIIIo, vai. rrgklrar ,I,,1s 
Ir""""' Urlcos d. economisw 
para -subeslinwem IÚveis ou au­
Dlenlos d. ~ Um, a....,. 
d. periodos COIIftIÚetIIes para 
exibima ~modmdade 
pr.ços -dalI necessidade, ........ 
p"', de que os I. aíjam shIes 
mais abrangentes no lcIIIpo, 10 
Iadodas mliscurtas. 

Outro truque ~ na compaa­
çlo de pr.ços em dólam. para 
mostrnr, nmtuaImenle, que OS 

pr.ços bnsiIriroslio mais boIxoa 
do que em outros paI!a. Edafi ls­
so RIo quer dizer nada, a~ por­
que a desvaIorizaçIo cambiai dIs­
lorce o .ignificado desse tipo de 
comparaçio. AJbn disso, apesar 
d. que gostariam, os bnsiIelroI 
niloganham em ddIues. 

De mais I mais, o componente 
em dólaresdos pr.çosdos produ­
los farmlC!utlcos domáIicos I 
pequeno, pois !ti lambân ~ 
ri .. -primas nac:ioMIs. alto Yalor 
adicionado local, gas\oI alI1'I dIs-
Iribufçào, propaganda • -
daliZlçiO • amplas lIfIr!I<III de 
Iuao nesses .etom: o cusIlI doa. 
IIII(IIIIUções no ~ de /irmj­
do dos medicammtos_ 
uIInpassa os 10'16. 

Por último, os pr.ços de merca­
do de aIgons paIscs CIIIIIO Est.dos 
Unidos. Inglalerra, ea....w OU 
"'-çI nlo silo leplt,.. .... OS 
dos quedo pagos d. faro. Na In­
glatem, por exemplo, o merc:.do 
Um d ... repaesenlar menos de 
S% do voIumt de mediclmmtos. 
O_I comprado (oummbal­
.. do) pelo poder púbIko, dhtIa 
ou Indiretamente •• preços meno- . 
ItS,lIiporquenist. __ .... 
.u_l.hoblea ........ de 
lucro do _. Se estio nIIiID ai-
las, O gomno Induz a dllJII­
I redu2ban os pr.ços, 1IIImÇIII­
do retInr seus procIutos da lIsIa 
de compra. AIiú, f Iftltl li" 

_quenanomn. ......... ' 
piÓ-mm:ado d. MIIpM 'Ihal-
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chtr l1IIIIIou ~ .. 
moddo, pols ... .....-. bte 
lDIa'tilÇAOcIn IQ'ImIONI_. 

\' ..... 1!S1oo1nslllllMon_. 
dl.Um ~ Ihn4ti"lu, n~!trnISU I"'" 
rod« (onl",b"l"n~"dor "'. ",. 
I'liosnorprindo.al6ndugom. 
no (MIdiaId). Os pIaDos de saú­
de, que «mg!<pm grIIIIIe porte 
ela populaçio, ra- _ .'" 
de compra de mrdirenw 'I' ...... 
sodaado 0)IIl os IoboiClldos, 
poit dlspG<m ela uma ela adu· 
sao ou /lOCa de ",<diamcnllM 
na"uulislud .. l!fIormciL· 

l!nIIuç6aecompllcaç6el 
Vejamoo com lDIis cIdIIhe " 

que tem aamtecido no maadD 
bnsiIeirodenwlictmrn_ 

I. O grande salto aconteceu 
quando foram rlinrinedot.OICOD­
trotes de~ -por_~. 
árim e impaftll< opóoo PIa-. 
no Collor 2. Depois do PIIIID RaI. 
os preçosdoolem6lial nIa mro­
cedenm .... _ tais 110 rit·,. 
mo ela rcIxenIodzIçIo CIIIIblII.: 
aacmdo tnaiI do que o daIbiD 
nominal. ma !ao aID imp<diu 
q ... lUblssallnp""mm .. ~ .. 
elaclesnkt! 7'del999.:>·/ '; 
. 2. NoIHe,'1IIIIbim; IP • as- ~ 
cenSiO·doI pIeçct doi JIIeIIka. ' 
meDIOI nIa., .... a __ 

IUII_ de cu.-1IIIiIúIoI. 
de produçIo. TanIo f asim qIW. . lO""" ela JlIIIma cWc8dI,-­
~aftll"bl1!dade""cIo 
~foItnailde~_"" 
perior .11l0III.- do cwjiWID ela' 
iIIdI!strla(31_). 

. 3. Na ladode, o maadD de 
• nw'iremrntoe alo ,···",&:wIo 
apeau 110 BnIiL H4 .... 1511-
Cal paia_ cpe Qiioltaü 1CIl' 
firrdcu."w...., em qaaIquIr lu- : 
pr do lIIIJIIdo. A diZ...,. __ 
lIÓIeOlouttalfquelll!hi poacD 
laIIpo nIa U- aç6a que' 
'me' li • "da ai iRAede. 
doi· .ti, IA,.. 

Mer .... o-wapafeilu· 
E.-ri"","*, tnà-te de um 

lIICIQdo .... que • _dada 
entre pluclututu apeft lIIlIitO 
pomIo Par quBl!m .. bodw lu­
CieOl(r ' .... alo .... 

lDIÇka, O CF'. I ."'a ... 1ft......... co';I I fim. 
cIamomoI pai. que opa bem • 
CODtUli~ 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Nem o tu"'?' 
. neolíb"al de 

1'hatch" mudou o 
modelo de forte 
intervenção do 

governo no setor 

I! c1i(GI!lIte 00IIIl*V um medi­
_to do quo, li« 0IIIIIpI0, 
_Jadeonilbaf'-c:uo.o 
coasurnicIorabebemoqueespe­
ru do produto. (OmpanI pRÇGf, 
podemudardemm:aOll~ 
um ......t._ Mamo quIIIdo 
compa um --.n.I. que i 
... .+.m .".JuiJIJIiCAi 
lIIIISefapaade...u.lo_ 
........... ....., do tr:mpo.; " . 
que DO asa doe mewliceo.""1i a· 
anIIoçio~tnaildi&iI,apossibm­
cladecle~demon:afmlDima 

e a .""!i". por "nd ..... · 
quMe,Í1i41 a dcrrJ. ,. 

Par Isso tudo e em ...... ela, 
lIIIIiar iol!dtde do produto, . 
• demrade por medh to .... ". 
........ ~ tu I! d ca · ........... " 
I'qallllkiiiiAobe.a peaoM"';'-'; 
cldamdewmpt6-kA_ ....... 
_ a ~ de lUa dtm""" : 
~ ... pou "'.'menre For dldmo.. 

.1Imbáa boueitu le'aoj.!gl-, 
ao, de eaIa e merr:adoI6tlka' 

· impJItIlIteI que dIft , !'em DiuJ.. 
· to.etllndade_~. 
a.:o.ieuttsDD .... , qoedeou­

( lrO modo !ID!!r!!!pIom • JIIDdI>-. 
· çIa··e bçadaw OI preçiIII' pII& 
"baIm, '..... . .' 

~. A .. i., na ': . h . 
'~..J __ ~ ........ "ll."t 

... l1li:" ....... ' '-,."'.' _toI,O,.-: ,. 
f!":tIo"fd..{O mercado de 

: ~:; . 'remídws tem 
." !ao aID --. CIU'tlCtIrlstiau 
*-JIOIIIUe..... : 
s-- empaa PeI'YmIIS em 
CIIl oJpm pe- . 
queDO lfI1PO q~uer lugar do 
cIollline WIUI· . ': 
tida alto cio .'. mundo 
canlanla de 
IMItIdo. O domInIa 4 aaddo 
de _ tioIma: por' I ..... 
phIiCILOa .... _OII~ 
~1 ...... 1dw" m. 
·maadoI~-Fdit determfDacIu 
doonçu e -.-' Par n:rmpIo, 

Sábado 5 01829 
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Saúde). mIuzindo. por eumplo, 
o CUSIO da >III:ÍIII contrai hepati­
tede USS 3,5 paR USSO,70adose. 
Depois de Introduzlnnco. DO IDO 

J'III'ldo. I >III:ÍIII CllDtra I gripe. 
impcmada. ~·I I\mna­
ção de uma .. --'~ tnlle um 
laboratório estrangeiro e o Insti­
lUto BUl2ntl, que em ànco anos 
procluzin .... vaàno integral­
mente no Brasill'or Isso, e i' n .... 
te ano, conseguimos reduzir o seu 
PlCÇOdeUSS4,6.USSl,Sldosel 
Foro.maiacloe~sitanalnll!f­

nel aibindo os ~ de com­
pns de insuuulse mediamenlos 
dos bospitaio fedenis. paR que I 
lmpraIsa .... 1/""- I _!r0-
lar abusos e e lenIiIIlIlmgIIIari­
dadesnasentidadespUbllcu. 

AlIIda na .. daa compns 
pdhlku criImos o plOJll .... da 
Fann*:iallúbemaisdo quetri­
pIiamos OSRCUllOS fedmis~ 
finados l distribui;io puiIa de 
medicamentos paR I ~ 
mais CIItIIIe: cata de tIS 160 mi­
lbOes por IDO. l.aDIxHe que 
~ daa f&IiIIIIu bnsiIdnIs dis­
pO<m de WDI mIda mensal infi>. 
rior ou iBIIIIa lEfs saIúIos mini­
moo, Il1o tendo nenhama amdi­
~ decontplV llIIIiarportr dos 
medicammtos de que neassi­
-. Aqui. DIo h(1II<IQdo per­
&IID ou iwpet&IID que moln. 
Os __ federais tio paR os 
Estados e munidpIos, que devem 
eatnr.llmbán com WD montan­
te <qUIftIente de dlnboim e r... 
_compras. 

Umaoupouau 
empresa sempre 

dominamos 
"mercado," de 
determilUllÚlS 

doenfa 
o pDde estrangulamento da 

distzlbalf;lo gnNila f I Í111a de 
ofcrlll de produtos I boIIo P'­
For Isoo ....... imadr USS 15 
mlIbOeo em cinco labont6rios 
pllblkoo aIIduIlI, _tando 
em 5O'Mo o 'IOIume de \>I1lduçlo, 
paR que abuIoçam todo o Brísi1. 
No cuo de PemornbQcu ........ 
alar WD pólo de produçJo para 
tocIoo NordaIc eo Norte do s.. 
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si!. A difaatça de pICÇOI tDIft os 
produtos dos lIbanI6rios públi­
cos e dos pdwdos chep • ultra­
pear 1.5OO!I>, _ no cuo de 
onrl-hipel\<lIIiM (CaplOpril). h­
.., porque ~ ..... pre;os nao 
incidem despesas de publicidade 
e lIIiIketin& impast .... luaos de 
produtores, distribuldII.... fIr­
uIKias<tc. 

Com vistas. faixa de consumo 
elas farmácias e dos hospitais. im­
pulsionamos • implantação dos 
mediamenlos genéricos. QUIII­
do lSSUmi o ministtrio oonsll!d 
que o prnjeto de lei que l!gIIIa­
mentan o lSSUIIto. di; autoria do 
ineuwvel deputado Eduardo 
lo ... nlo CIIDÍIIIUrIL ApaiIdoa 
peJo prosicIenre Ferno.ndll Henri­
que. mobilizamos .. tix9IS dopo 
mno e conseguimos apronr II1II 
substitutivo. A lei foi promuIpda 
h( mais ou m ...... um lIIII e tra­
balhamos duranle .eis meses 
(pruo I<pII aamomagemdono­
lO sistema, abrindo, em seguida. 
os pedidos de ..ptro, dade ,. 
tanbro. 

Ao oonldrio do foIdon. _ 
_'''Il10 h( _ nenhum na 
\mpIIn1llÇlo dos gen~ O 
rn- ~ que ttm de ser rigoIo-
10 paR que os lMdIcas ... aIItau 
nos genáicos e os adorem em 
suasreedtas. Do~opiOo 
gnma traa.rL A1áD dUso f 
precisoerillrorotomoda úIsiIi­
~ d\U&ltleDuo reprim!daa 
pelo MilIisIhio da Siilde: pode 
... mais ti lãJsiliar um piOCII!­
lo genáico nOtO do que _ 
lDIIaldelintasiaamheeida. 

11 pau<O compieendldu " I'ato 
de que I da:IsIo de produzir ... 
n&icos depende doi pnJduImI = hn tidIItar, m-100 paraWlisedecplll-
d8de e equiftHncIa em iWMiIIl .. 
dodes e Instilulções pilbllas, 
.wm de pennidnIIos I ra1iuçlo 
de lates em lII>ont6rIae quIiI60 
c..tos no areriot. Multa <III(no 
111Il10 IÓ taisImi I ptocIuD-IaI, 
fac2 à lIItnOftS DIlIJtIII deluao 
(OI JII"ÇIIO.mo mft 3096 e 411!10 
mais ...... ), aHiID Ibenm IM 
campariba oontn. Mal q_ 
produzir primeiro vai pnbu 
mais dInboIro. A eoncoutDr:la 
lCIbm pmaIecendo e poi1CII • 
pau<O o .oIume de oferta de ... 
n&icos IUlJlentarL Em JIItnOI de 
daeo __ OIPrlc!,. ...... 
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Ao COllmfrfO do 
folclore IllUUnte, 

ruJo hei atraso 
nenhum na 

implantação dos 
gentricos 

..... de JD<dicamrnros, pois_ 
tnIa pesquisas. smiçosdc w., 
lIIIOIelllli1asldada. 
o. aempIos odma mostnJII o 

lIemaIdo poIenciIl da ~ 
çto eIidem2 dopoderdeCClllprlo 
ma leU Impacto em ~ h 
.... om"'~(.dasfiDIIIÇII 
pdbIII:a) ~ aloda peqama. OptÓo 
limo pulO. 110 lIIIis eaenc:iII 
qwmto cowplem, ser6 • otpDi-
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JANIO DE FREITAS Palavra -chave 
o uso da palavrasuspeitD no ar­

tigo de anteontem, sobre a injusti­
ftaiYe1 demora nt1 aurori::afJio de 
medÍCll1rU!1/T(JS gmérims pelo Mi­
nisrhW da Saúde, repeú-se hoje 
com redobrada motivação. 

O ministro da Saúde, qUJI akgo 
rJJÜJ estan!m ao seu aJconce os 
meios de coibir os PTefOS absurdos 
• os aIIJIIOItO$ explosivos das te­
médiDs, amJJ!tEJl grave interven­
ção nos prCfM - [1lVOT dos Iabt>­
Tl/UÍrios exploradores a qUJI dúia 
estDrcombatendD. 

A apressada e ridiada "libera­
fàD- de apeIiJJS seis ~c. 
tDs geniriDJs. das antenas ,espe­
radas, mais aantu4 do qUJI'ate­
nua a perfeita identidade entre o' 
ritmD do Ministério da Smíde e a 
oplHiçáD das grandes 1aboratJi­
riDs,; venda detneJliJ:DmDrtDs ge­
nériDJs (o SIIbstanáa medica­
--.sem os nomes. a roupa­
gem ft/11JDSÚJSO$ qUJI os lJJborató­
riDs /Ms d40 é, par isso, muikJ 
mais baratas do qUJI os mnédios 
de names com.en:iais). 

Ao cmmaricDT a'!iberação dos 
seis substDnáas, l~ Serra disse 

esperar qUJI os P"'fOS dos genéri­
aJS sejam de 30% a 55% mais ba­
ratDs do qUJI os mnédioshoje dis­
ponivejs. I'or qUJl3O% a 55%? 
Com base em qUJI IevantamentD 
foi estabekcida 141 mmgem? Não 
se sabe. Mas se Sabe, par evúlên~ 
da cmutmng!!dDra. ~ esses per­
antJJJJis sinaIi:auam para os pro­
dutores os preças qUJI devem ser 
aJbradDs pelos medicamentos ge­
nirims. 

0c0rTe que a difeTeRf'1 de pre­
,cos entre os remitJins de nome ar 
merdaI e os de suas substâncias 
amrercializtíveis não se enquadra 
naquele IímitL A experi!ncia já 
longa das Estados UnidDs • da 
E~opa~~p~reo 
caso da FraRfl2) o atesta. As [ar­
mócias de manipulação têm de­
monstTadD qUJI no Bnuil a dift­
re1IfJI de preças é também muitD 
maiDr do qUJI'" dtJlda par J~ 
Serra. Eliane CantJznhide referiu­
se, na FoIbade ontem, DD tmtibiD­
tü:o amtaiHna, CJlja atira custa 
RS 1.20, armo genérico de uma 
farm4dJl de manipu/ofão tnen-

áanada, e mais de 11 vezes acima, 
oURS 14. como O remédio qUJI le­
va o nome de Amm:il. Se a dife­

'mtf'Z ~ entre 3096 e 55%, o 
pret;JJ do genériaJ; em vez de RS 
1,2D, fi=ia entre RS 6,30 e RS 
9,80. Nem sempre a difere1IfJI p0-
de ser t40 aJta, 1I2IlS difere1IfJIs al­
tas são cmmms t! sujiden1es parrz 
negar a """i"'" de SemI mesmo 
como média, o que rJJÜJera o caso. 

~ os perrentuajs fartun dados 
DD ministro da Smíde por SU4 as­
sessmUz, seria O caso de aImar-se 
quanto ao Uiformante, cujos ser­
viços ao IoI1by das grandes 1abo­
ratórios são maiDres qUJI os devi­
das ao MbristJ!riD da Saúde e à 
popu1afúg. Esse IoI1by já engor­
dou a conta e o patrimô7iW de 
muita gente.. 

O Ministério daSmíde conlinua 
testando ao infinito, segundo o 
número l1jidsJso, Q ejirJida de 170 
genéricos. Mas não _ ne-
n/umI dos remidiDs qUJI têm. a 
mesma sul1stânáa e são vendidos 
cmn nomes comerciais a preços 
assaltantes. 
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Preço de remédio sobe outra vez 
Mesmo em meio à CPI e à liberação de genéricos, laboratórios fazem reajustes 

Ledic:e Araujo 

• As denúndas na CPI dos Medicamentos e a 
introdução dos genéricos não impediram Que 
os laboratórios aplicassem novos aumentos 
para este mês. Nos cadernos de preços que 
serão enviados às farmácias esta semana. os 
consumidores vão se deparar com reajustes . 
de até 97%. t o caso da ampic:ilina (peníc:ilina . 
antibacteriana). produzida pelo EMS, Que pas­
sou de RS 10,58 para RS 20,85, de janeiro para 
levereiro. Na pesquisa com preços d~ 300 re­
médios, feita pelo Conselho Regional Regional 
de Farmáda do Distrito federal (CRF IOF), 99 . 
tiveram reajustes de até 5%: 85 subiram entre 
5% e 10%; 34 tiveram reajustes de 10% a 15%; 
e Si subiram mais de 15%. Da lista. apenas 25 
produtos tiveram seus preços red1l2idos. 

O antiparasitário MebeniX. da Cimed, subiu 
de RS 3.28 para RS 4,28 (3O.S%). O antibacte­
nano Gastrogenol, à base de vegetais (da Pro­
larb), saltou de RS 14.25 para RS 18,40, uma 
alta de 29%. 

I RemédioslLaboratório 
Ampícilina 1 g fr/6 «(MS) 

I 
Mebemx 012 (Cimed) 

. Gastrogenol-s ex 12 flac (Profarb) 
Hepatogenol cx 12 flac (Profaro) 
Deoo Provera ~ 50 mg susp (Pharmac,a) 

Medicamentos de maior saída sofreram 
reajustes menores. mas aínda assim muito 
acima da inflação de I.l ,% de janeiro. Um 
e.'Cemplo é o colírio Clorafenicol (antificcioso 
oltálmico), da Brasl!lédica. que estava por RS 
3.14 e agora sera vendido por R$ 3,45 - 9.9% 
mais caro. O antibacteriano Frademicina (xa­
rope 60 mi), do laboratório Pharmácia. pas­
sou de R$ 18 para RS 19,08, com a alta de 
6%. 

- Esses aumentos representam um desres­
peito à CPi. Os laboratórios deveriam ser con­
vidados com urgência a esclarecer os motivos 
da alta - afirmou Antônio Barbosa. presiden­
te do Conselho de Farmácia. 

A própria CPI, lembrou ele. -vem provando 
que substâncias usadas como matéria-pnma 
baixaram de preço em dólar, o que não jus­
tifica os aumentos. Segundo Barbosa. alguns 
laboratórios jã refizeram as planilhas e recua­
ram nos preços. São cerca de 40 remédios Que 
baixaram. entre eles o Omeprazol (-4%). da 
KIF; e Velamox (-20%), da Novaquim .• 

i 

Janeiro Fevereiro Variação I 
10,58 20,85 97.1% 

·1 3.28 4,28 30.5% 
14.25 18.40 29.1% 

I 14.45 18.54 28.3% 
19.00 23.44 23.4% 
13.80 16.68 20.9% 
;':.42 i3.78 20.7% 

Amoxiiina 250 mg 60ml (Bergam_o) ____ ....,...-,.,;,-__ -:..","" __ -:;~;_.;..-
Testanus tr/20 (Protaro) -
Digestar 150 rol IBrasmedicai 7.42 8.91 20.1 ~o 
Sulfato Ferroso 50 drs (Cimed) 5.71 6.64 "lõ.3% 
Kraftol 150 ml (Profarbl ,8.70 12.65 • 18.2% 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Ex· Acre ou do Amapá recebe o mesmo tratamento con-
será atendido na forma da lei. ferido aos colegas dos Estados do Sul-Sudeste. To­

o Sr. Nabor Júnior, 3" Secretário, de;­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Tião Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Concedo a 
palavra ao Senador Nabor Júnior, para comunicação 
inadiável, pelo prazo de 5 minutos, nos termos do art. 
14, VII, do Regimento Interno. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para comu­
nicação inadiável.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, o mês de fevereiro traz uma importante comemora­
ção para o Senado Federal como inst~uição - e particu­
larmente grata para nós, que compomos as Bancadas 
do seu plenáriO: o quarto aniversário da TV Senado, já 
consagrada como valioso instrumento para divulgação 
das atividades do Poder legislativo e, portanto, para a 
própria consolidação da democracia no Brasil. 

Não temo incorrer em exagero ao lazer tal afirma­
ção. Mais do que qualquer outro Poder, o Congresso 
Nacional depende de um acesso direto, imediato, sem 
intermediários, à cidadania. Somos "reprasentantes" e 
temos, portanto, uma obrigação básica e inalienável 
para com os nossos "representados": o desempenho 
digno e eficaz do mandato que nos conferiram. 

Ao longo dos anos, a transmissão dos debates e 
das demais atMdades da Casa sempre foi motivo de in­
compreensões maldosas e até mesmo agressivas. Mui­
tos desconheciam as implicações do direito, da obriga­
ção de prestarmos contas de nossos mandatos aos con­
cidadãos; nem todos os formadores de opinião atenta­
vam para o lato de que a divulgação integra/ do processo 
legislativo não afronta a liberdade de opinião, que tem na 
liberdade de imprensa sua expressão mais legitima. 

Cada emissora, cada rede de televisão tem os 
próprios critérios editoriais e padrões jornalísticos. 
Nem poderia ser diferente, porque a pluralidade de opi­
niões é a própria essência do regime democrático, que 
elegemos para guiar nossas instituições, mas, ao mes­
mo tempo, esses diversificados editoriais, notícias, c0-
mentários, colunas, todos eles se fundamentam ou se 
apóiam em opiniões e prioridades que nem sempre re­
fletem a riqueza de vivênCias e de intenções trazidas 
pelos Senadores de seus respectivos Estados. 

É importante explicitar esse ponto: a divulgação 
institucional das notrcias e fatos do Senado é equâni­
me, dando a todos os Senadores iguais perspectivas 
de falar à nacionalidade, sem distinções de Estados, 
origens sociais, grupos profissionais e correntes ideo­
lógicas ou religiosas a que se vinculam. Não havendo 
prioridades, inexistem preterições: um Senador do 

dos são Senadores, na dignidade de seus mandatos 
e na luta comum em prol do fortalecimento da Pátria. 

Não posso deixar de fazer uma saudosa referência 
eo ex-Senador Pessoa de Queiroz que, no inicio da dé­
cada de 60, logo após a transferência da Gaptta/ Federal 
para o planalto goiano, já defendia ardorosamente o es­
tabelecimento de um canal que lewsse a palavra integral 
e direta dos Senadores a todos os cidadãos. No Brasil, a 
te/E!\Iisão ainda era um projeto incipiente, por isso o gran­
de pemambucano frisava e repetia sempre a importância 
de ser criada uma rádio do Senado Fadara/. 

Quarenta anos depois, vamos o sonho de Pes­
soa de Queiroz se realizar a cada dia, com o fortaleci­
mento do complexo de comunicação social do Sena­
do, impulsionado pela visãà polftica do estadista que 
nos preside, Senador Antonio Carlos Magalhães, se­
cundado pela equipe de brilhantes profissionais lide­
rada por Fernando César Mesquita. 

Nesse contexto, a TV Senado se destaca por 
ser o veiculo moderno por excelência, dentro do fenô­
meno da comunicação instantânea de som e imagem 
- em tempo real, como se diz hoje. Desde sua implan­
tação, em fevereiro de 1996, foi marcando presença e 
ocupando espaços importantes junto à opinião públi­
ca, refutando, na prática, todos os prognósticos de­
preciativos que a cercavam. 

Com grande satisfação, temos visto inúmeros 
registros em consagradas colunas da grande impren­
sa, bem como notrcias divulgadas nacionalmente, so­
bre o interesse e a conseqüente audiência que suas 
emissões alcançaram em s~uações especiais, como 
depoimentos perante Comissões Parlamentares de 
Inquérito e importantes votações no plenário. 

Já seria uma grande conquista se a TV Senado 
se ativasse à rotina do cotidiano legislativo. Mas ela 
vai muito além disso! 

Além da transmissão ao vivo das Sessões Plenári­
as e dos principais trabalhos realizados nas Comissões, 
são produzidos e gerados programas dos mais diversos 
formatos e conteúdos. desde repercussões de matérias 
discutidas e IIOIadas, até debates e entrevistas sobre !e­
mas especlf/COS, como cidadania, agenda econômica, 
cultura, arte, educação, serviços à sociedade, chegando 
a questões médicas, jurídicas e educacionais. 

Espero que me perdoem se, emocionado, recor­
ro ao valho lugar- comum, comparando a TV Senado, 
em seu quarto aniversário, a uma criança que se 
afirma à medida em que cresce - mas a alegria de ver 
o desenvolvimento saudável dessa nova vida não tem 
igual, principalmente pelo que tem de pioneirismo, já 
que foi o primeiro canal de televisão legislativa em 



01834 Sábado 5 DUUuODOSENADOFEDERAL Fevereiro de 2000 
âmbito, nacional, realizando os sonhos que começa­
ram com Pessoa de Queiroz, materializaram-se na 
administração do ex-Presidente José Samey e se 
consolidam, hoje, na Mesa presidida pelo Senador 
Antonio Carlos Magalhães. 

Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, envio desta 
tribuna o meu mais fraternal abraço a todos quanto fa­
zem da TV Senado uma das mais vitoriosas conquistas 
da democracia no Brasil. Não gostaria de destacar pes­
soas em seu valoroso quadro de jomalistas, técnicos e 
assistentes, porque, se o fizesse, decerto cometeria 
omissões e injustiças, mas é forçoso cred~ar a Marilena 
.ChiarelliL D[retora da TV Senado, grande parte do su­
cesso alcançado pela iniciativa; sem seu talento, sua 
experiência, sua dedicação integral à causa, dificilmen­
te teríamos a consolidação dessa realidade. E é com 
uma frase da consagrada repórter e vitoriosa Diretora 
da TV Senado que concluo este pronunciamento: 

O mais importante é que a TV Senado abriu 
uma janela de transparência para a democracia, na 
medida em que presta contas ao ele~or de tudo o que 
o seu Senador está fazendo em Brasnia. 

Essa frase é a síntese, é a razão, é a mais perfe­
~a explicação do sucesso alcançado pela TV Senado 
em apenas quatro anos de existência. 

Rogo à presidência da Casa que faça chegar 
aos jornalistas Fernando César Mesquita e a Marile­
na Chiarelli meus mais calorosos cumprimentos pelo 
quarto aniversário da TV Senado, extensivos a todos 
os valorosos profissionais que ali exercem o melhor 
de sua competência e de seu amor à árdua profissão 
que elegeram: a comunicação. 

Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT -

SE) - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra, por 
vinte minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -
SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, os 
jornais de ontem noticiaram a realização de uma reu­
nião, no Palácio do Planalto, entre o Presidente da 
República, o Ministro Aloysio Nunes Ferreira e lide­
ranças do Governo no Senado, ocasião em que teri­
am sido deliberadas prioridade absoluta e urgência 
para a votação, nesta Casa, ainda durante o períodO 
de Convocação Extraordinária, da Lei de Responsa­
bilidade Fiscal, e para o início célere da votação da 
emenda constitucional que estabelece a DRU. 

Já vi esse filme o o resultado não foi bom. O Se­
nado é a Casa da Federação. Aqui, deveriam ser de-

batidos, com maior profundidade, os problemas de 
Estados e Municípios. 

Antes da sua votação, a Lei Kandir, que isentou 
da cobrança de ICMS os produtos primários e se­
mi-elaborados, foi debatida na Câmara dos Deputa­
dos por quase um ano. Ela era uma lei complementar 
que tratava de um imposto tipicamente estadual, 
como o é o ICMS. No entanto, ela chegou ao Senado, 
a Casa da Federação, que votou uma lei que tratava 
de um imposto tipicamente estadual em uma sema­
na, em regime de urgência. 

O Ministro Kandir compareceu à Comissão de 
Assuntos Econômicos numa terça-feira, onde disse 
que, com a aprovação daquela lei, o Brasil transfor­
mar-se-ia numa máquina de exportação, que teria um 
superáv~ anual de US$6 bilhôes. A matéria foi votada 
ria Comissão de Assuntos Econômicos na terça-feira, 
as Lideranças do Governo aprovaram um requeri­
mento de urgência no plenário no mesmo dia e, na 
quinta-feira, dois dias depois, a lei foi aprovada. 

Na ocasião, os governadores que apresentaram 
restriçôes à lei tiveram uma reunião com o Ministro. O 
Governo os enganou, disse-lhes que iria dar compen­
sação e, depois, acabou não cumprindo sua palavra. 
E quem disse que foi enganado, com todas as letras, 
pelo Governo Federal não foi um integrante da Oposi­
ção, mas o Governador Dante de Oliveira, em um de­
bate na Comissão de Assuntos Econômicos. 

Agora, vemos a repetição do mesmo filme. E, como 
se trata de uma lei i~lada Lei de Responsabilidade 
FISC8I, o Govemo e setores da imprensa procuram pas­
sar a versão de que quem está levantando questiona­
mentos à essa lei é porque defende a irresponsabilidade 
fiscal. Tenta-se transfonnar essa lei numa verdadeira pa­
naoéia E não vou me alongar sobre o seu mérito, até 
porque entendo que ela tem méritos, mas o objetivo do 
meu pronunciamento não é fazer uma análise rigorosa 
da Lei de Responsabilidade FISCal. O que eu quero tratar 
é sobre a forma, o rito de tram~ção dessa lei, que tam­
bém tem a ver com os interesses da Federação, que 
também tem a ver com a autonomia dos Estados e dos 
Municípios; eu quero saber como vai ser o rito da tramita­
ção dessa lei na Casa da Federação. Será que vai ser o 
mesmo rito da Lei Kandir, que, depois de aprovada, a l0-
que de caixa, no Senado, vieram rectarnar? 

A Lei de Responsabilidade FISCal, de iniciativa do 
Govemo Federal, chegou à Câmara dos Deputados no 
dia 13 de abril de 1999. Portanto, ficou o~o meses sendo 
debatida naquela Casa. Foi votada na semana passada 
dUrante a Convocação Extraordinária na Câmara dos 
Deputados. Chegou ao Senado. E parece que a intenção 
da Liderança do Govemo nesta Casa é votá-Ia na próxi-
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ma terça ou quarta-feira na Comissão de Assuntos Eco- tória constitucional"; é uma moratória com credores 
nômicos, aprovar o requerimento de urgência para que o que não têm como se defender. Agora, quando o cre-
Senado possa votar, ainda durante a Convocação Extra- dor é o sistema financeiro, quando o credor é o ban-
ordinária, a Lei de ReSponsabilidade Fiscal. co, ai o Congresso Nacional coloca como prioridade 

Será, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, que absoluta. Aí não tem parcelamento, não tem morató-
veremos o mesmo filme da Lei Kandir? Depois, os Se- ria, não tem nada; aí é uma divida, um pagamento 
nadores, os Governadores e os Prefeitos reclamarão, que se sobrepõe inclusive a gastos na área social: 
por se tratar de uma lei aprovada a toque de caixa. E é são os juros. Aí não tem parcelamento. 
uma lei que está sendo revestida de uma série de pa- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, espero, sin-
nacéias. Dizem que tem que ser votada agora porque a ceramente, que o que li nos jornais de ontem não acon-
lei proíbe contratar funcionário em período eleitoral. teça. Espero que o Senado se disponha a debater a Lei 
Ora, essa proibição já existe na lei que regulamenta as de Responsabilidade Fiscal, para manter os seus pon-
eleições. Dizem que tem que ser votada agora porque tos posnivos - e existem vários pontos positivos -, mas, 
a lei proíbe aquelas operações de ARO, as Antecipa- principalmente, considerando que é uma lei que trata da 
ções de Receita Orçamentária, que estavam trazendo questão federativa de autonomia de Estados e Munici-
prejuízo aos Municípios. Ora, essa regulamentação pios. O Senado não pode votar em duas semanas uma 
das operações de Aro já faz parte da Resolução 78, do matéria que a Câmara dos Deputados levou ono meses 
Senado Federal, que acabou com aquela farra! Então, para fazê-lo, sob o risco de, mais uma vez, daqui a três, 
isso é conversa fiada. Existem questões poSitivas na quatro, cinco ou seis meses acontecer o mesmo que 
lei. Mas há uma em que o Senado deveria debater com aconteceu com a Lei Kandir; porque, depois, vimos vári: 
prolundidade, inclusive foi o motivo pelo qual o Partido os Senadores que votaram a lavor da Lei Kandir, que 
dos Trabalhadores votou contra a lei na Câmara dos votaram a lavor da urgência da Lei Kandir, reclamarem 
Deputados, porque o fato é que se estabelece trata- que aquela lei foi um absurdo, que trouxe prejuízo para 
mento rigoroso a urna série de gastos leitos pélos go- os Estados, que tirou a autonomia dos Estados e coisas 
vemos estaduais e municipais, mas coloca como prio- do gênero. Já vimos esse Iilme, até porque filmes de 
ridade absoluta, como intocável, o pagamento de ju- boa qualidade até assistimos mais de uma vez, mas fil-
ras. Estados e MunicípiOS não podem aumentar gastos me de má qualidade, como é o caso, é recomendável 
na área social. Caso resolvam aumentar gastos com que se assista apenas urna vez, e não se repita. 
educação e com saúde estes devem ser acompanha- Espero que isso não venha a acontecer, embora 
dos de aumento de impostos correspondentes. Mas os não tenha muitas esperanças, até porque, como te-
juros são intocáveis! O pagamento dos juros estão pre- mos visto nesta Casa, nesses últimos cinco anos, os 
servados de qualquer responsabilidade fiscal. O que sinais que vêm do Palácio do Planalto são muito mais 
demonstra, inclusive, diferença de tratamento. eficazes do quaisquer outros. 

O SR'. PRESIDENTE (Nabor Júnior. Faz soar a Muito obrigado, Sr. Presidente. 
campainha) - Senador José Eduardo Outra, prorrogo Durante o discurso do Sr. José Eduar-
a sessão por mais dez minutos, para que V. Ex' con- do Dutra, o Sr. Tião Viana, deixa a cadeira 
clua o seu pronunciamento, tendo em vista que ainda da presidência, que é ocupada pelo Sr. Na-
fará uso da palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti, bor Júnior, 3" Secretário. 
como último orador inscrito. ,. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT _ O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
SE) - Muito obrigado, Senador Nabor Júnior. Procura- a palavra ao último oradàr inscrito, Senador Mozarildo 
rei concluir o meu pronunciamento em cinco minutos Cavalcanti. 
para dar oportunidade ao Colega. O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. 

Como eu dizia, o tratamento que o Congresso Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
Nacional dá a dívidas é diferenfe a depender do cre- dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, no final 

desta sessão de sexta-feira, ocupo, com muita honra, 
dor. Ontem, esta Casa iniciou a discussão de propos- a tribuna desta Casa, para debater um assunto que 
ta de emenda constitucional que estabelece o parce- tem dominado os meios de comunicação e também 
lamento do pagamento dos precatórios. Na verdade, para registrar a presença de um amigo e Deputado 
o que o Congresso Nacional está lazendo - e que nós Estadual do meu Estado,' Homero Neto. 
vamos votar a favor, porque sabemos que teremos Sr. Presidente, o assunto que passo a tratar re-
que resolver essa bomba-relógio dos precatórios -, lere-se à demissão do indigenista' Orlando Villas 
mas o nome disso causa urticária ao ser ouvido por Boas pelo Presidente da Funai. Para mim, não é sur-

_ alguns; o nome desta emenda constitucional é "mora- presa essa atitude. 
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Desde que assumi o cargo de Senador da Repúbli- exemplo, ele readmitiu um administrador da Funai 
ca pelo Estado de Roraima, tenho procurado fazer uma que tinha sido demitido por gestão inadequada, aten-
diagnóstico da realidade da Funai. Cheguei a apresentar dendo exatamente a uma solicitação de organiza-
um projeto propondo a sua extinção, por se tratar de um ções não-govemamentais, mais especificamente do 
órgão ineficiente, tendo em vista a falta de cumprimento Cimi. 
de seus ditames legais. Mas depois, talvez até pela m~ Embora já tenha denunciado o fato na semana 
nha formação de médico, concluí que havia feito um di- passada e enviado ofício ao Presidente da Funai e ao Di-
agnóstico errado, e que o mal não estava na Funai. Ao retor-Geral da Polícia Federal, o Coordenador da Funai 
contrário, a Funai estava sendo vítima de um ataque sor- em Roraima, vo~o a dizer que o Sr. Wa~er Blós está parti-
rateiro e planejado por organizações não-govemamen- cipando de um verdadeiro incitamento de indígenas em 
tais, que sempre quiseram dominar as questões indíge- várias localidades, principalmente na Região Raposa 
nas no País. E tanto fizeram, tanto trabalharam que hoje Serra do Sol e na região do Piú, no Município do A~o Ale-
realmente a Funai não merece a credibilidade que deve- gre, fazendo com que os índios façam barreiras impedn-
ria ter no seio das comunidades indígenas. do o livre trânsito, a possibilidade de ir e vir inclusive de 

E, para nossa surpresa - e denunciei isso antes outros índios que não estejam de acordo Com a orienta-
de sua nomeação - o atual Presidente é um preposto ção do Conselho Indigenista Missionário. O Presidente 
indicado e apoiado pelas organizações não-governa- da Funai sabe desse fato - já o relatei para ele pessoal-
mentais, que dizem cuidar da causa indígena. Eu as mente -, e nenhuma providência foi tomada. 
chamo de gigolOs da causa indígena. Reitero o apelo que fiz ao Presidente da Repúbli-

O Dr. Marés, ao assumir, demitiu alguns funcio- ca para que - no ano em que vamos comemorar 500 
nários sem mais nem menos, procurou não fazer efe- anos do descobrimento, quando se fala muito.sobre dar 
tivamente uma tomada de posição e de reconheci- algum resgate aos nossos índios - Sua Excelência faça 
mento da situação da causa indígena. No caso do in- uma grande demonstração de apreço aos nossos Indi-
digenista Orlando Villas Boas, chamo a atenção da os, demitindo esse Presidente da Funai e nomeando 
Nação para o despreparo do atual Presidente para di- .. para aquele órgão um índio, porque temos muitos Indi-
rigir um órgão de tamanha importância. Os preparados. Há índios advogadOS, antropólogos, en-

Causam-me espanto as manchetes de três jor- genheiros agrônomos. Conheço vários deles. Trata-se 
nais dfferentes sobre o assunto. O Jornal O Globo diz: de índios que, efetivamente, têm o domínio da questão 
"Dias critica demissão de Villas Boas", isto é, o chefe indígena porque eles próprios nasceram, viveram e vi-
do Presidente da Funai alega que o Presidente da Fu- venciam a questão. Sua Excelência deveria aproveitar 
nai foi infeliz. Segundo O Estado de S.Paulo, o Minis- esse ato de desacerto e de descompasso do atual Pre-
tro José Carlos Dias diz que o Presidente da Funai foi sidente da Funai, demitindo-o e nomeando um índio no 
infeliz e que, se fosse um diplomata, estaria no Itama- dia 22 de abril, para, assim, virarmos uma página na 
raty. Pelo que sei, ele é um jurista e não deveria, por- história da Funai e da política indigenista no País. 
tanto, estar na Funai. No jornal Folha de S.Paulo, a Registro esse apelo, essa denúncia e, ao mesmo 
manchete diz "Funai errou ao demitir por fax, diz Dias". tempo, peço ao Sr. Ministro da Justiça que tome provi-

a Presidente da República, chefe do Ministro dências com relação à atuação de algumas organiza-
que reconheceu o erro, como prêmio de consolação ções não-governamentais no meu Estado de Roraima 
convida o Dr. Villas BOas para fazer parte do Conse- que, por intermédio do próprio coordenador da Funai, 
lho Indigenista - que, na verdade, não funciona e nem estão praticando verdadeira guerra entre grupos de In-
existe - e para participar das definições da polltica in. dios e fazendo com que vivamos um clima de instabili-
digenista no País. dade, de verdadeiro terror no nosso Estado. 

No artigo do Jornal do Brasil, há a afirmação Finalmente, Sr. Presidente, S"s e Srs. Senado-
categórica "Marés não será demitido". Apesar dos er. res, se efetivamente o Dr. Marés for mantido na Presi-
ros cometidos, da deselegância e do despreparo de. dência da Funai, teremos comprovado que quem 
monstrado, ele não será demitido exatamente por ser manda no Brasil e na questão indígena são as ONGs, 
patrocinado e apoiado pelas ONGs. Se fosse um fun- as organizações não-governamentais, que estão infil-
cionário qualquer de carreira da Funai que tivesse co- tradas como metástases na.q.uele órgão. 
metido tamanho pecado, já estaria demitido. Mas Muito obrigado. 
esse não é o pecado maior que chama a atenção da DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
Nação. Pecados outros ele vem cometendo com inú- SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCAN77 
meras questões no Brasil afora. No meu Estado, por EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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I Marés não será denritido 
FRA. ,CISCO LE."Ll 

BRASiLIA - o mmistro da 
JJ;U;;;. iosé Carios Dias. garantiu 
ontem aue o ores!dente c.a Funda­
oào ,,"aclona'l do Índio (Funai i. 
brios Frederico de Marés. não 
sera denütido. Dias admitiu Que 
~\lares agiu de fonna errado ·no 
eOlsooio da demissão do inài2e­
nista Orlando Villas Bôas. que "f.. 
cou sabendo de sua e."(onerncão de 
um CãfgO de cOnI"!ança po~ fa'c 
"Hou\'e tUDa falha de comunica· 
çio. ~ue não sigrutica má fé. As 
pessoas ernam··. disse o minisrro. 
Dias eiogiou o trabalho de :vlarés 
da presIdência da Funai. ":\"ão 
penso em demiti-lo. Ele está ra­
zendo tUD bom trabalho". afiro 
mau. "Basta não estar se ialando 
mal da Funai que jã .; uma grande 
coisa". acrescentou. reierindo-se 
ao fato àe a instituição ter deixado 
de apa:e:er na imprensa ouraDle a 

gestão de Marés envolvida em 
eseóndalos. :"iem mesmo o iato 
de 0 presidente Fernando Herui­
Llue Cardoso ter !i!rado cara O in· 
dige"~5ta se dese"lpando ao epi· 
~ódio seI":e. segundo o ministro. 
como mouvo para SUSientar 3 de­
missãe da presidente da Funai. 
"Ele I :'Iares I não ioi ieEz. Se ias­
se um ~ande diolomata. estaria 
no ltaoãraú·'. comentOu. o presi­
deme do Funai avisou ViUas Bôas 
por ia.~ de sua exoneração ao car­
go de :onfia..1ça Gil direçãc d~ Fu­
nai co:ü ciireüo a mtiri:acão. 

Dias tentou min.inliza: as criu­
eias ée \Iares contra Viilas Boas 
publicadas ome;n no JORNAL 
DO BRASIL. Anteontem. o pre­
sidente da Funai havi.a d:to que 
Villas e quem deveria se senur 
constrangido pejo fate d~ ~eceDer 
salário sem tnbaihar. "0 que ele 
q~is dizer foi que ~ um .:onstran­
glm.er.to para urna ç!ssoa ;,;omo 

G ESTADO DE S. PAULO I ~A Lf 

Viilas Bôas te, seu ;Icw.e expos­
to ~. a'!:!:umemou o mIrustre. 

O IDinistro ex~iieou oue \ 111as 
BOas haria sido bcne5daào com 
uma gratificação por cargo àe 
confiança como iorma de co;n­
pensar o valor reduzido de sua 
apose:Jt;:don.:!. "Cvr:~c n;!,J é nor', 
:nal [~r cargo !'ar;. :'e~ oi;.'er esse 
~:CDjema (je <l.pCSeõl:.::d. lI"~il a,soiu-- .. . 
ÇáC :01 cor.ce:Jer u;r.:i p :::sti.o \·it2.-

Ií.::l gL:e :ri<! supnr "15 \-.:!:1cimen­
tos C~ ffatinc.iJc5,,·'·. a"cumemou 
o m:."iStro. V{jias Bé-ns receb~ 
pensão t;!'soecia! de. RS 1.3 1 6.C.c e 
PardAL' a 'r-ro: ;fl""''':::o "=0;0 ...... ,.C' .... ,... .... :.: ~I ......... , ~.... \. .... :- .•• 

de 3SSeSSO! ~5pecia1 J~ F unai. de 
RS 1300.00. 

lese Carlos Dias lr.::::~:nou Que 
\ ilIlS Bôas conunua :onvidado 
para parti::::ioar àe um .:nr:s-.:!mo lil­
dige:1LSta. que serú re-:l1 i':ado peta 
govõ!!11o. O mimstre 1 -e:.:onhêceu 
Que \ :Das Bô~ não ã:eitou (I con­
\:ici~. alegando diii C:J I1 ja.:i~$ para 
se iocomover até BmEi" Ül. 

Villas Bôas fará parte de Conselho Indi~enista 
ANTONIQ XIMENES 
Especl.:1I parõl o Estado 

O sertanista- Orlando 
ViIlas Bôas disse on· 
tem que decidiu acei­

tar o con\ite feito pelo minis­
tro da J ustica, José Carlos 
Dias. para fazer parte de um 
Conselho Indigenista da Fun­
dacão i'iacionãl do Índio (Fu­
nai). "Fiquei sensibilizado 
com o telefonema do presi-

dente Fernando Henrique 
Cardoso e com as mensagens 
de apoio de "ários setores da 
sociedade. " 

:-.! o dia 25. o presidente da 
Funai. Frederico Marés Fi· 
lho. demitiu por fax o sertanis­
ta_ No documento, o dirigente 
dizia que lamentava ter de 50-
licitar o cargo de ViIlas Bôas 
de assessor da presidência_ 
porque o sertanista não pode­
ria acumular be-

nefícios, já que 
havia recebido 
uma pensão vi­
talícia do gover­
no no ano passa­
do. O salário de 
ViIlas Bôas era 
de pouco mais 
de RS 1.300_ 

A volta de 
ViIlas Bôas não 
significa que ele concorda 
com a atual política indigenis-
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ta praticada pela diretoria do 
órgão, que ajudou a fundar 
em 1965, "Estou velho: sinto 
o corpo cansado, mas, em de­
fesa da causa indígena, vou 
até o fim, Sou feito da mesma 
fibra do marechal Rondon, 
não vou desistir agora nem 
nunca, Acredito que o índio 
brasileiro precisa de UJl! trata­
mento melhor, o que não ~stá 
ocorrendo no momento." ,. 

.\nimo - O sertanista desta­
cou ainda aue o telefonema 
do presidente da República 
pedindo desculpas lhe devol, 
veu o ânimo que quase ha"ia 
perdido depois que foi demiti­
do por fax. "ChegueI a pen­
sar que toda a minha vida de 
dedIcado aos índios tinha si­
do em vão. mas depois. com a 
solidariedade recebida. perce­
bi que ainda tenho o que fa­
zer pelos meus irmãos que es­
tão cada \"ez mais abandona a 

dos." 
Colaboraram para o relor­

no de VilIas Bôas o apoio do 
cacique Arhana. chefe dos 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

iualapitis·no Xingo. bem co­
mo a indi!!1lacão demonstra­
da por Piracúmã. irmão de 
Aritana. e coordenador admi­
nistrativo do Parque Nacio­
nal Indígena do Xingu. "0 
meu povo sabe o que eu e os 
meu irmãos fizemos para 
criar a reserva e não pennitir 
que os fazendeiros tomassem 
conta da regiào~~. observou 
"ilIas Bôas. 

O pai de Aritana e Piracu­
má é Paru. um velho cacique 
que desde os anos 50 cultiva 
um estreito relacionamento 
com os irmãos" -Illas Bôas. 

Na tradição oral dos índios 
do Brasil Central. especial­
mente das 11 nações xingua­
nas. os Villas Bôas são consi­
derados filhos ilustres da ter­
ra. Tanto Cláudio como Leo-

nardo. ambos já 
falecidos. fo­
ram homena­
geados em 1998 
com Quarups 
(ritual de despe­
dida dos mor­
tos) na aldeia 
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dos camaiurás. 
Desde então. 

na cultura' to­
cai. e especial­

mente entre. os mais jovens -
como Tapi. filho de Ariuma 
-. Orlando é o último dos 
brancos que têm uma linha di­
reta com os seus antepassa­
dos. São esse laços que fazem 
do sertanista um dos mais 
conceituados mediadores en­
tre as tribos da região, um 
unh'erso de cerca de 9 mil ín­
dios nem sempre pacífico. 

Canas - O sertanista vai en­
\iar canas de aeradecimento 
ao ministró do' Desenvoh';­
menta· Aszrário. Raul 'J une­
mann. ao Secretário de Comü­
nicação do governo. Andrea 
Matarazzo. e ao ministro 
Dias pelos convites que rece­
beu logo após a sua demissão. 
"Todos foram muito COf!"''':-: 
e manifestaram que a atitude 
do senhor Marés foi. no míni­
mo. indelicada." . 

FOUIA DE S.PAULO CoA .L.f '''fÊ~~200G '''i 
Funai errou ao demitir por fax, diz Dias 

da Sucursal de 9rasilia 

o ministro da iustica, Jose Car­
los Dias. afu"J::ou que o presic.ence 
da FWlai (Fw:àacão :\aoo;:J.a1 do 
indio l, Frede.."'ico .\iares de Souza 
Filho, errou ao ê.emitir o sert.anis­
.a Orlanc.o Villas Bôas da ~ntida­
de por fa."t. 

Apesar é,essa critica. Dias êisse 
que p~!enàe manter )"lares no 
carga. "As pessoas erram. ~ão 
penso em êe:miri-lo. r ..... ·· está fa­
zenao un: trabalho L =-liDco na 
Funai". afumou o m.in...;t:'o. 

Para justiri.car o eioglo a seu su­
bordinado. o ministro disse Que 
",ió o tàto de não se ouvir raiar'na 
Funai iã cemonstra o bom traL.l­
lho", 5eEuncio Dias. "há mu.;.o 
pouca ~te apta" a ass.umir o 
~ de presidente da fundacão. 

o miliistro disse que Marés 
"não foi ieliz" no episódio da de­
missão de Villas Bõas.mas que .. · 
pera • que tudo isso seja digeri. 
do". Segundo ele. embora a ma­
neira de comwticar a demissão 
tenha sido errada. o deslieamento 
de \Iillas Bôaseranecessârio. 

Dias reconheceu Que a .. emosi­
ção" a que o indigeD.ista foi'sub­
metido foi ".:onstrane:edora", 
mas salientou o fato de 'ot:e. em 
seguida. de roi convidado pelo 
presidente Fernando Henrique 
Cardoso a fazer parte de um novo 
conselho indigecista. que se."Ci su­
bordinado ao seu ministério. 

•• ~ importante ter pessoas em­
blem.ât:icas colaborando com o 
g~mo", afirmou o ministro .. 

O inâigenista havia siào conua-

tado paia um cargo comissiona· 
do na Funai como maneira de 
.::omplemencar sua aposentado­
ria.consideradamwto oaixa. 
~o ano passado. roi sancionada 

uma lei aue estabelece uma oen­
são·vitalida para víllas Bõas: 86. 
por seus serviços prestados a cau­
sa indi'Z~na brasileira. 

A leCtamOém determinava que 
o sertanista não poderia acumu­
lar ne!'thum paeamento como 
funcionaria publiCo. 

Quem é Villas Bôas 
Orlando ViDas Bôas nasceu em 

12 de ianeiro de 1914 em Boruca..-u 
(225 km a noroeste de São Paulo) . 
Jovens esaitur.irios. de e os ir­
mãos Oaudio e uonarào decidi­
ram" no Iim de 1943. integrar a ex-

pedição Roncador·XingÕ. criada 
e patrocinada pelo então presi. 
denre Getúlio Vargas. 

A cpedição tinha o objetivo de 
abrir caminho para a ocupação da 
região Oesre do Brasil e eSrabeie­
cer uma ligação pelo interior en­
tre São Paulo e Manaus; partiu do 
rio das ~!ortes (MaIO Grosso). 

Depois de 24 anos. a expedido 
Roneaàoc-Xineu deixou em sal 

rastro 35 cidades novas, 19 cam­
pos de pouso. dos quais 4 se tor­
naram bases militares. e o Paroue 
Nacional _. dô Xingu, criado êm . 
1961 com autoriza cão do então 

, presidente JãnioQuã.dros.. 

Orlando e Claudio foram indi­
cados duas vezes para o Prêmio 
Nobel da Paz -em 71 eem 75. 
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PreSl'dente da P"D"; f",,; l.. i) 1al lVl irJéliz, diz mirtistro 
Segundo José Carlos 

Dias. J1arés falhou na 
comunicação da. 

demissão de Filias Bó"s 

B RA.síUA - o minisrro 
da Justica. José C3!'los 
Dias. afirmou oni:err! 

que o presidem.e da Fundaç-ª.v 
\\acional do Indio ·(Funai~. 
Frederico :!'<1arés Filho. falt:c:.1 
na comunicacão da cieü'issão 
do senanisra' Orlando Vmas 
Bõas. Segundo Dias. :\Ia.:-:s 
também teria sido infeliz em 
suas declarações s9bre o episó­
dio .. considerado pelo presi­
dente da Funai como um iam 
'·pequeno". "Ele não foi fe­
liz". admitiu o ministro. 

~las. por enquanto. cien:rc 
do Ministério da Justiça. nào 
existe nenhuma de[enni~z-. 
cào superior para oue :\iares 
seja demitido. apesar ce c?.::.· 
lácio do Planalto ter-se ~~nti­
do constran!!ido :om a riem.is­
são do senanista. Tanto e Ci:.!e 
I) presidente femando HeLT-;---

I'''~' O GLOBO 

que C.a:-C=so -:elefonou para 
.. 'ü:as 252S oe:iindo descul­
?a5 pela ~·c~~Ú:;. :o:nc foi inior­
:::~:::~ 5::': ':'e:::.issà:::. 

"S~ ei~ (~\!aré5-1 fesse :.nn di­
oiom~t1.;:. ~5:a::a no I::amararv 
e ::ãí:i :-,= Eil!:af'. a!'j~0l! jose 
':.:.r;c·s :Ji.<!5. assegu.ando que 
se!.! sa~(jrcinaàc permanece 
no :a.-s:o. e:r. cue tem feito um 
bo:::: -::-aca:bo 

fazendo pareceres. relatórios 
ou esrudos sobre a causa indí­
gena". COntou Dias. 

Telefonema - O ministro afiro 
mau que a decisão de telefo­
nar para Orlando \'illas Bôas 
paniu dele próprio. indepen­
dentemente da Ligação feita 
pelo presidente Fernando Hen­

;!!:": (:-:5 rr:eses 
.i: g=5:ãC. "s2S­
:z. r.ão·se Cl.:\'!r 

~ais:&;1Z Fu· 
.M'N'STRO 

rique Cardoso. 
"~ão ha\ia na­
da ""todo". afiro 
mou Dias. ressal­
tando que o ser­
tanista recebeu 
os telefonemas 
com sarisfacão. 

'":.::: ::z:.a =:.::;­
::-2:':;;:;:".;:15:=­
:a o:- lTlir..!s~c. 

TELEFONOU 

PARA 
Set!tõnao 

:Qias. -Oriando 
\-iilas Bôas de­
ve rnt:S::1'J faze!' 

SERTANISTA 
~o MinisÍério 

da Just~a há 
uma corrente de 

~a.-re do :;)T!.S1:E:o Indigenis­
:.a qu: es:z '::=::00 .::::ado den­
::-.:-' ':a ~::;;?~a ~:-;ci. Ao aü­
-,::;i;-:':'':' ]:';'::::::l. Co ~!I..a~ista. 

·::=-!';·';';::.5. 2::'::-::-.:.:; Gue ",ão 
~.-::::h::-~2 ::z.i:- c::.:.:,::arHememe 
.::: St: :-z:..:::- :a::-:=. ~a::::l"Ca!' 
:<='5 ,~:.;:~:õe::~:- c~rls·eil:o. "Fa­
::: -::;~:-z. !:! C:i.!~ ~:J.:ie::a .::oia­
:::-E:- ::2 :::=:::.:i. >j: ;-~::s"!vel. 

04 

fortalecimento 
de ,:\1arés depois do episódio 
da demissão de \-'illas Bôas. 
Ontem. pouco depois da sole­
nidade de posse do diretor do 
Depanamento de Proteção e 
Defesa do Consumidor 
(DPDC), assessores de Dias 
"oltaram a distribuir :opias 
do decreto que estipula a pen­
são "'italícia para o senanista. 

Dias critica demissão de Villas Bôas 

Sábado 5 01839 

Mj;:~stro acna o:Je presidente ·:;a FU:"lai roi infe!iz. ;nas não agiu de má-ré. e defence se!.! ~raDajhG 

• aRA.5::"L~. o ministro da Justi­
ca. José Carlos Dias. censurou 
ontem a maneira deselegante 
com que o presiden~e áa Fun· 
dação Nacional do Indio (Fu­
nai). Carlos Marés. demitiu o 
sertanista Orlando Villas 
Bôas. através de um fax. mas 
decidiu manter Mar.es no car· 
00 oor considerá-lo um exce­
ie~te técnico. Ele acha que ViI­
las Bõas. por ser uma figura 
emblemática da nação pelos 
servicos prestados â. causa in­
dige:ta. não aeveria ter sido 
exposto a uma situação cons­
trane:edora. 

--Houve uma falha indiscu­
tível de comunicacào. Eie (Ma­
res', não foi feliz. Mas não agiu 

de ma-lé. As pessoas erram _ 
contemporizou o ministro. 

Presidente da FUDai Dão faz 
autocrítica de seu gesto 

Seguro do seu gesto. Marés 
reafirmou seu gesto e disse 
que não se arrepende. VilJas 
Boas. de 86 anos. mora em São 
Paulo. após 56 ãnos -de servi: 
ços à causa indígena e recebia 
da F unai um DAS-2 no valor de 
RS 1.300. que acumulava com 
uma pensão especial vitalícia. 
aprovada no ano passado pelo 
Congresso. de RS 1.316. Segun­
do Marés. a lei proíbe o acú­
rr.ulo de pensão com outra re­
muneracão Dublica. 

- Qual ô meu er~o nisso? 

\"ão iaço rep'aiõ aig!.úil-:-~ão 
Vou lazer concessões ilegaiS 
por se tratar de um ícone na­
cional. Se não fosse para Jazer 
uma administração correta se­
quer teria assumido o CMgO­

disse ele. que foi indicado pela 
primeira dama Ruth Cardoso. 

Segundo Dias. apesar do er­
ro. Marés está fazendo -um 
trabalho magnHico- na Funai. 
que honra a tradiç.ão de Villas 
Bôas. fundador da autarOUla. 
O ministro lembrou que ~Úués 
resolveu recentemente um 
conflito indí!:!ena na B.l.'1la. em 
que haVia militares rr.antides 
refens pelos índios. 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a Tavares pedido de cópias dos mesmos para estudos 
mesa, reqoerimento que passo a ler. e análises também pelo Senado Federal. 

É lido o seguinte Brasflia, 4 de fevereiro de 2000. - Senadora He-
loisa Helena. 

REQUERIMENTO NR 54, DE 2000 (A Mesa, para decisão.) 

Solicita Informações ao Ministro do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Sr. 
Martus Tavares, sobre os documentos 
"Documento de Pais" do Banco Intara­
merlcano de Desenvolvimento (BID)' e 
"estratégia de Assistência ao Pala" do 
Banco Mundial (BIRD). 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no art. 50, § 2R, da Constitui· 

ção Federal, e no art. 216, inciso I, do Regimento 
Interno, solicito a Vossa Excelência seja encaminha­
do ao Sr. Ministro de Estado do Planejamento, Orça­
mento e Gestão, Senhor Martus Tavares, pedido de 
cópias dos documentos "Documento de Pais" 
(Country Paper) de autoria do Banco Interamerlcano 
de Desenvolvimento (BID) e do "Estratégia de Assis­
tência ao Pars" (Coyntry Assistance Strategy) de au­
toria do Banco Mundial (BIRD). 

O Bird e o BID estabelecem as suas polrticas de 
financiamento e assistência através da elaboração 
desses dois documentos sobre a situação ma­
cro-econômica em cada pars. Descrevem a estratégia 
e as prioridades de cada um dos dois bancos para os 
empréstimos que serão concedidos, nesse caso, ao 
Brasil. Esses documentos contêm, portanto, os pia­
nos para operações de crédito relacionadas com as 
reformas econômicas ou ajustes estruturais e proje· 
tos de investimentos nas diversas áreas, inclusive nas 
áreas sociais (agricultura, infra·estrutura, reforma 
agrária. meio amlliente, educeção, saúde, etc.). 

Esses docLlnentos são de responsabilidade 
dos referidos barcos, mas são elaborados dentro de 
um processo de legociação com o Governo Federal. 
Apesar desse prCJCesso de negociação não incluir de­
bates com o Legislativo, é prerrogativa do Senado Fa­
deral analisar e deliberar sobre empréstimos interna­
cionais, resultantes das estratégias polrticas estabe­
lecidas a partir dessas dois documentos. A versão fi­
nal desses transforma-se nas principais referências 
para as concessces de empréstimos pelo Banco 
Mundial e Banco Intaramericano de Desenvolvimento 
ao Brasil, os quais deverão ser analisados e fiscaliza­
dos pelo Senado Federal. 

Diante da importância do "Documento de Pars" 
(BID) e do "Estratégia de Assistência ao Pais· (BIRO), 
solicito seja encaminhado ao Senhor Ministro Martus 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O requeri· 
mento lido será despachado à Mesa, para decisão, nos 
tarmos do inciso 111, art. 216, do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Sena· 
dor Francelino Pereire enviou discurso à Mesa para 
ser publicado, na forma do disposto do art. 203 do Re­
gimento Interno. 

S. Ex" será atendido. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, encerrou-se no último fim de sema­
na a 31 Mostra de Cinema da cidade histórica de Tira­
dentes, promovida com grande sucesso pelos jovens 
ampreendedores Raquel Hallak d'Angelo e Quintino 
Vargas, entre os dias 21 e 29 de janeiro, com o patro· 
clnlo da empresa de telecomunicações Telemar, cujo 
presidente, Ivan Ribeiro de Oliveira, acompanhou di­
retamente o festival. 

Na condição de relator e representante da Co­
missão Especial do Cinema no Senado Federal, pre· 
sidida pelo nobre Senador José Fogaça, tive a honra 
de presidir as sessões de abertura, no dia 21 , e de en­
cerramento, no dia 29 de janeiro, da 31 Mostra de Tira­
dentes, ali permanecendo, nos dois fins de semana, 
para acompanhar os eventos. 

Com o crescimento de sua estrutura em mais de 
50% em relação ao ano passado, a 3' Mostra tornou·se, 
este ano, o maior espaço dedicado exclusivamente ao 
cinema brasileiro. Cento e dezesseis produções em pa­
IIcula ou em vldeo foram mostradas em Tiradentes, dis­
trlburdas em 35 longas, 42 curtas e 39 vídeos. 

Foram oferecidas cinco oficinas de cultura, com 
o propósito de estimular o processo vocacional dos 
participantes e fomentar o treinamento de mão-dEKlbra 
direcionada para a indústria cinematográfica. 

Cento e oitenta alunos dessas oficinas receberam 
certificados, 30% a mais do que no ano passado, distri­
buldos nos seguintes cursos: introdução à realização de 
vldeo, à realização de documentário cinematográfico, 
interpretação de ator pera cinema, interpretação de ator 
para adolescente, e oficina de cinema digital. 

Uma das novidades da 31 Mostra foi a introdu· 
ção de votação para eleger o melhor lon· 
ga·metragem, o melhor curta·metragem e o melhor 
vrdeo pelo júri popular. 

Foram eleitos o longa "Nós que aqui estamos 
por vós esperamos", de Marcelo Masagão, o curta ·0 
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oitavo selo", de Tomás Enrique Creus e o vídeo "Água Senado Federal e à Secretaria para o Oesenvolvi-
benta, fé ardente; água ardente, fé benta", de João mento do Audiovisual do Ministério da Cultura, ór-
Luiz Oomelas e Armando Mendes. gãos responsáveis pelos pleitos nela. 

Nada menos do que 25 mil pessoas estiveram Sr. Presidente, tendo em vista a relevância do 
na Mostra, 120% a mais do que na edição anterior. O evento, estou encaminhando à Mesa, para considera-
número de leitos para acomodar toda essa gente pu- ção deste Plenário, requerimento em que solicito a 
lou de 900 para dois mil. A cidade viveu nove dias de consignação de um Voto de Aplauso para a 3" Mostra 
festa e esplendor. de Cinema de Tiradentes. 

Na sua fala de encerramento, Raquel Hallak Muito obrigado. 
O'Angelo, coordenadora do evento, declarou: 

"Há três anos, quando chegamos a Tiradentes 
com a primeira edição da Mostra de Cinema, fomos 
recebidos com entusiasmo pelos moradores da cida­
de, comerciantes e dirigentes locais. Eles sabiam que 
a união dos atrativos naturais da charmosíssima Tira­
dentes com um trabalho sério de difusão do cinema 
brasileiro só poderia trazer benefícios, tanto para a 
economia da cidade como para a cultura nacional." 

Dois impactos da Mostra de Tiradentes, um exter­
no e outro interno, são visíveis. O impacto externo foi o 
de equilibrar melhor a geografia do cinema no território 
do País. Ela coloca Minas Gerais, seguramente, no 
mapa da cinematografia brasileira. À maneira de Gra­
mado, no Rio Grande do Sul, Tiradentes já se transfor­
mou noutro ponto de referência para o cinema nacional. 

Internamente, a Mostra de Tiradentes está tendo 
o salutar efeito de levar o cinema de votta ao interior e à 
praça pública, a céu aberto, até em dia de chuva como 
ocorreu durante o festival. Ela está se desdobrando 
numa ~inerância por outras sete cidades de Minas liga­
das à história do cinema, como Ouro Preto e Catagua­
zes. Este será um novo calendário de eventos, o l' Cir­
cuito de Cinema em Minas, mais uma iniciativa de en­
tretenimento e cultura para as cidades do interior. 

A eficiência, a ampla divulgação, a seriedade e 
a clareza de principios com que a Mostra de Tiraden­
tes vem sendo conduzida anualmente atraíram à ci­
dade importantes produtores, diretores, investidores, 
grandes atores e atrizes que apresentavam os filmes 
e abriam 05 painéis de discussão. 

Muitos organizadores dos mais importantes even­
tos audiovisuais do País reuniram-se em T . .>udntes, 
empenhados na instituição do Fórum Nacional dos 
Organizadores de Eventos AudioVisuais Brasileiros. 

A "Carta de Tiradentes", por eles redigida, é, na 
avaliação de Raquel Hallak O'Angelo, "um valioso docu­
mento que busca aproximar ainda mais 05 realizadores 
de mostras e festivais de cinema, vídeo e muttimídia, 
dos órgãos de gover . .) federal responsáveis pela regu­
lamentação e incentivo da produção audiovisual." 

Esta carta me fOi entregue para o necessário 
encar linhamento à C...,missã) Especial do Cinema no 

ANEXO 1 

Fórum Nacional dos Organizadores 
de Eventos Audiovisuais Brasileiros 

CARTA DE TIRADENTES 

Senador Francelino Pereira 

Tiradentes, 24 de janeiro de 2000 

Os organizadores de festivais audiovisuais bra­
sileiros (cinema, vídeo, multimídia e outras lingua­
gens), reunidos na 3' Mostra de Cinema de Tiraden­
tes - MG, decidem lançar o Fórum Nacional dos 
Organizadores de Eventos Audiovisuais Brasileiros e 
eleger a sua primeira diretoria durante a realização do 
4' Festival de Cinema do Rec~e, em março próximo. 

Trata-se de uma entidade representativa do se­
tor, juridicamente estabelecida, que surge para articu­
lar e fortalecer os eventos audiovisuais no exato mo­
mento em que todos os segmentos do audiovisual bra­
sileiro buscam um envolvimento direto no processo de 
readequação estratégica e operacional que o mercado 
vem estabelecendo. O quadro de transição por que 
passa a atividade audiovisual no Brasil exige uma par­
ticipação efetiva, eficiente e organizada de todos os 
setores profissionais envolvidos no seu desenvolvi­
mento. Neste sentido, a criação do Fórum Nacional 
dos Organizadores de Eventos Audiovisuais BraSilei­
ros insere os festivais neste contexto de mudanças, 
conferindo-lhes um papel de fundamental importância. 

Entendemos que o milênio que se inicia está re­
servado aos núcleos profissionais que tiverem condi­
ções de atuar através de ações consorciadas, coleti­
vas, pautadas em parcerias sólidas e interesses co­
muns, independentemente das suas características 
próprias, seus perfis particulares e da sua capacida­
de de viabilizar seus projetos individualmente. 

Através do Fórum Nacional dos Organizadores 
de Eventos Audiovisuais Brasileiros 5~rá possível dis­
cutir e encaminhar 05 grandes temas de interesse dos 
festivais, dando a visibilidade e a consistência neces­
sárias para o sucesso e alcance dos seus objetivos. 
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Por fim, vale destacar o relevante papel destes 

eventos na matriz audiovisual brasileira. Por intermé­
dio dos festivais, é possível ampliar o acesso do públi­
co às produções nacionais, formar novas platéias, di­
vulgar as obras audiovisuais brasileiras, criar mode­
los alternativos de exibição, estimular o surgimento de 
novos talentos e a produção de novas obras, promo­
ver a atividade, facilitar o contato do público com seus 
ídolos, lançar filmes e novos produtos, discutir a ativi­
dade através de seminários e workshops, promover 
o intercâmbio, integrar as chamadas "janelas" de exi­
bição, agregar valor às obras audiovisuais, capacitar 
e aprimorar profissionais, inserir, expandir e consoli­
dar o mercado para o produto nacional, tanto no Bra­
sil como no exterior, abrir espaço para a realização de 
negócios, dentre outras iniciativas. 

Para o pleno desenvolvimento da atividade, 
faz-se necessária: 

1 - A extensão aos festivais audiovisuais brasilei­
ros do benefício de 100% concedido aos patrocinado­
res, previsto na Lei nO 9.874, de 23-11-99, para as áreas 
de artes cênicas, livros de valor artístico, música erudita 
ou instrumental, circulação de exposições de artes plás­
ticas e doações de acervos para bibliotecas e museus. 

2 - A indicação de um representante dos festi­
vais para integrar a Comissão Nacional de Cinema. 

3 - A realização de uma audiência pública da 
Comissão Especial do Cinema Brasileiro do Senado 
com representantes dos festivais. 

4 - A manutenção e a definição de critérios do 
apoio financeiro concedido pela Secretaria do Audio­
visual aos festivais. 

O Fórum Nacional dos Organizadores de Even­
tos Audiovisuais Brasileiros será um instrumento ca­
paz de colocar os festivais entre os setores protago­
nistas da indústria audiovisual brasileira. 

Atenciosamente, 

~u·····~ 
Vitória Cine Vldeo - ES 

@,~~,(]ro~_ .. j',}' 

Fe~1 ~~~~M~ragens de 
$ao Paulo 

Encerramento 
ANEXO 2 

Raquel Hallak d' Angelo 
Coordenadora-Geral da Mostra 

de Cinema de Tiradentes 
Há três anos, quando chegamos a Tiradentes 

com a primeira edição da Mostra de Cinema, fomos 
recebidos com entusiasmo pelos moradores da cida­
de, comerciantes e dirigentes locais. Eles sabiam que 
a união dos atrativos naturais da charmosíssima Tira­
dentes com um trabalho sério de difusão do cinema 
brasileiro só poderia trazer benefícios, tanto para a 
economia da cidade como para a cultura nacional. 

Hoje, no encerramento de mais uma Versão do 
evento, nós podemos dizer, com convicção, que a res­
posta que tivemos em apenas três anos já supera as 
expectativas. 

Do ponto de vista da cidade, basta dizer que, de 
um ano para outro, o número de leitos disponíveis 
para acolher os turistas pulou de 900 para 2 mil, se­
gundo levantamento da Associação Comercial. Do 
ponto de vista da Universo Produção, realizadora da 
mostra, o sucesso pode ser medido pelo aprimora­
mento do conceito da mostra; pelas 25 mil pessoas 
que passaram pela cidade nestes 9 dias. Isto repre­
senta 120 por a mais que a edição anterior. 

Aperfeiçoando nosso papel de estimuladores do 
cinema nacional, ampliamos não só o número de fil­
mes e de sessões, mas também os pontos de exibi· 
ção, concretizando o sonho de levar o cinema à pra·· 
ça, de aproximá-lo ainda mais do público. 

E esta idéia, que encontrou nos líderes políticos, 
como o Senador Francelino Pereira e o Governador 
Itamar Franco grande aliados - que declararam seu 
apoio incondicional ao projeto. Esta idéia tão 
bem-vinda será expandida, ainda este ano, com 11 

mostra itinerante que percorrerá diversas cidades do 
interior mineiro. 

É uma honra para a Universo Produção poder 
estar à frente de um projeto como este, reflexo direto 
da credibilidade que conquistamos e do voto de conf -
.ança dado mais uma vez pelo nosso ·patrocinador, a 
Telemar, que nos acompanha com a mesma convic:­
ção desde a primeira edição da mostra. 

Esta seriedade e clareza de princípios leva a 
Mostra de Cinema a dar este ano mais um passo hi~;­
tórico, com a reunião aqui em :riradentes, neste janei­
ro de 2000, dos organizadores de alguns dos mais im­
portantes eventos audiovisuais do País. 

Desse encontro nasce a Carta de Tiradentes, 
um valioso documento que busca aproximar aincla 
mais os realizadores de mostras e festivais de cin,a-
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ma, vídeo e multimídia, dos órgãos do governo fede- 31 Mostra de Cinema de Tiradentes 
ral responsáveis pela regulamentação e incentivo da 
produção audiovisual, e que nesta noite entregamos 
para o Senador Francelino Pereira, relator da Comis­
são Especial do Cinema e grande entusiasta do cine­
ma nacional. 

Temos certeza de que, com isso, quem ganha 
é o cinema nacional. E, naturalmente, o público _ 
prova de que o interesse pelo cinema brasileiro so­
brevive até debaixo d'água. 

Obrigada a todos que nos ajudaram a viabilizar 
esta terceira edição. 

Ao cinema nacional nosso reconhecimento pú­
blico e engajamento para vê-lo ocupando o espaço 
que lhe é devido: o Brasil. 

Muito obrigada. Até janeiro de 2001. 

ANEXO 3 

Ao Povo do Cinema 

Com grande repercussão na mídia de todo o 
País, a Comissão Especial do Cinema, instalada em 
junho de 1999 no Senado Federal, trabalha com o ob­
jetivo de propor soluções para os problemas do cine­
ma brasileiro. Ela ouve o povo do cinema, os investi­
dores e agentes do governo, em busca do diagnóstico 
certo, de a~erações indispensáveis na legislação e de 
definição de uma política pública de fomento à ativi­
dade cinematográfica. 

A Comissão EspeCial coloca o Senado Federal 
no drama e nos meandros do cinema, dando-lhe o 
conhecimento do que se passa nos vários Estados 
e pólos de atividade, e se dispondo a prestar, si­
multaneamente, apoio institucional para a solução 
de problemas sabidamente recorrentes e comple­
xos. 

Por ser uma iniciativa que ganhou repercussão 
nacional, a Mostra de Cinema de Tiradentes está 
entre os grande eventos culturais, como os festivais 
e mostras realizados em vários pontos do País. . 

Se há um ano, a intenção era inscrever a Mos­
tra na agenda anual do cinema, podemos dizer que 
a cidade histórica de Tiradentes chegou lá. Mais do 
que isso, esse privilegiado espaço de exibição, de 
debate e de popularização do cinema coloca Minas 
Gerais no circuito nacional da indústria cultural cine­
matográfica. 

Senador Francelino Pereira, Relator da Comis­
são Especial do Cinema - Senado Federal. 

FICHA TÉCNICA 

Idealização e Realização: 

Coordenação Geral: 

Coordenação Técnica: 

Coordenação Logística: 

Universo Produção 

Raquel Hallak d'Angelo 

Quintino Vargas Neto 

Femanda HalIak d'AngeIo 

Curadoria de Vídeos: Roberto Moreira S. Cruz 

Curadoria de VídeOS: Roberto Moreira S. Cruz 

Produção: Tarcísio Neves, Mônica 
d'Angelo Braga, Rômulo 
Moreira, Patrícia Rezen­
de, Michele Soares 
d'Angelo, Diogo Ferreira, 
Gabriel Moisés S. Hallak. 

Assessoria de Imprensa: Sérgio Stockler e 
Roberta Canuto 

Fotografia: Leonardo Lara 

Projeção 35mm e 16mm: José Luiz de Almeida 

A1~ Comércio e Manu­
tenção de Equipamentos 

Sonorização: Som Melhor 

Filmagem: Olhar XXI 

Today Vídeos 

Projeto Gráfico: Holograma Estúdio de 
Criação 

Comissão Especial do Cinema - Senado Federal 

Presidente: 

Relator: 

Assessores: 

Senador José Fogaça 
.. 

Senador Frarcelino Pere&a 

João da Silveira e Ana 
Jardim 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 28 
minutos.) 

(OS 1075512000) _ 



COMISSÃO REPRESENTATIVA 
DO 

CONGRESSO NACIONAL 
(pERíODO DE 16 DE DEZEMBRO DE 1999 A 14 DE FEVEREIRO DE 2000) 

SENADO FEDERAL 
Titulare. Suplentes 
PMDB 
I. Nabor Júnior I.Casildo Maldaner 
2. Renan Calheiros 2. Mauro Miranda 
3. lri. Rezende 3. Maguito Vilela 

PFL 
I. Carlos Patrocfnio I. Edison Lobla 
2. Bello Parga 2. Franeelino Pereira 

BLOCO DE OPOSIÇÃO 
I. Roberto Saturnino I. Geraldo Cândido 

PSDB 
I. Geraldo Melo I. Lúdio Coelho 

CÃMARA DOS DEPUTADOS 
Titulares Suplente. 

PFL 
I. Darci Coelho I. Aracely de Paula 
2. Paes Landim 2. Paulo Braga 
3. Vilmar Rocha 3. Paulo Octávio 

PMDB 
I. Eunieio Oliveira I. Alberto Fraga 
2. Jorge Pinheiro 2. Euler Morais 
3. Ricardo Noronha 3. Pedro Chaves 

PSDB 
I. Julio Semeghini I. Danilo de Castro 
2. Lúcia Vânia 2. Or. Heleno 
3. Maria Abadia 3. Juquinha 

PT 
I. Geraldo Magela I. João Fassarella 
2. Pedro Celso 2. Pedro Wilson 

PPB 
I. Márcio Reinaldo Moreira I. Roberto Balestra 

PTB 
I. Luiz Antônio Fleury I. Magno Malta 

PDT 
I. Celso Jacob I. Fernando Coruja 

BLOCO, PSB, PC do B 
I. José Antonio I. Agnelo Queiroz 

PPS 
I. Clementino Coelho I. Márcio BitIar 



(I) CONSELHO DE tTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 34).6.1999) 

Presidente: Rama Tebet (*) 
Vice-Presidente: Juvfncio da Fonseca (111) 

Titul .... 

I. Casiido Maidaner 
2. Ramez Tebct 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
S. Amir Lando 

I. Geraido Aithom. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juv!ncio da Fonseca 

I. Lúcio Aiclintara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arrud. 

I. Lauro Campos 
2. Heloisa Helena 
3. Jefferson Peres 

(*) Eleitos em 24.11.99. 

S.plen'" 

PMDB 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson CamBia 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
S. (Vago) 

PFL 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocfnio 
3. Djaim. Dessa 
4, Freitas Neto 

PSDB 

I. Antero Paes de Barros 
2. Luzi. Toledo 
3. Romcro Jucá 

Bloco de Opo.içllo 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Satumino 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

(1) Ao Serviço de Apolo a Conselhos e Órglos do Parlamento, vinculado é Secretaria-Geral da 
Mesa, compete providenciar o expediente de seus dirigentes e conceder suporle administrativo, de 
infonmética e de instruçAo processual referantes és suas atribuiçOes institucionais definidas na 
ConatltuiçAo Federal (a". 220 a 224), na Lei n' 8.389, de 1991, no Regimento Interno e, 
especificamente, nas ResoluçOes n's 17 e 20, de 1993, e 40, de 1995. (ResoluçAo n' 9/97). 

Fones: 311-3265 
311-4552 
Chefe: MarceUo VansUa 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MAR):A BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 'Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GlLDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B, DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77. RISF) 

1) DE ASSUNTOS 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice·Presidente: BELLO PARGA 
827 

-CAE 

FOGAÇA 
JOSÉ ALENCAR 
LUIZ ESTEVÂO 
MAGUITO VILELA 
GILBERTO MESTRINHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

ANTERO PAES DE BARROS 
LÚDIO COELHO 
ROMEROJUCÁ 
PEDRO PIVA 

RN 
RS 
MG 
DF 
GO 
AM 
MS 
PB 
MT 

MG 
MA 
MA 
MT 
PI 

CAMPOS· PT DF 

J"c;~",,:;~:~':~~ DUTRA - PT SE 
R' SATURNINO - PSB RJ 

-PDT AM 

2461/2467 
1207/1607 
401814621 
4064/4065 
3149/3150 
3104/3106 
2221/2227 
4345/4346 

2411/2417 
2311/2317 
3069/3072 
2271/2272 
2131/2137 

2341/2347 
2391/2397 
4229/4230 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

•• 
6. 
7. 

PEDROSIMON 
ROBERTO REQUIÂO 
ALBERTO SILVA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
WELLINGTON ROBERTO 
AMIRLANDO 

JORGE 
ROMEU TUMA 
BERNARDO CABRAL 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
GERALDO AL THOFF 
MOZARILDO CAVALCANTI 

SÉRGIO MACHADO 
LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 

RS 3230/3232 
PR 2401/2407 
PI 3055/3057 
RR 1301/4062 
GO 2091/2097 
PB 3164/3195 
RO 3130/3132 

PE 3245/3246 
SP 2051/2057 
AM 2081/2087 
TO 407014072 
SC 2041/2047 

CE 2281/2287 
CE 3242/3243 
CE 2111/2117 
PR 2121/2137 

2. ROCHA - PDT AP 2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 

3. ROBERTO FREIRE.,pPS (11 PE 
4. MARINA SILVA - PT AC 
5. HELOISA HELENA - PT 

(2) PA 3050/4393 I.ERNANDES AMORIM 

Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-351614605 

Sala n° 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-32 S5 
Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu@SCnado.gov.br 



2) DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 

DE 
LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
SÉRGIO MACHADO 

MARINA SILVA - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
HELOiSA HELENA - PT 

QUINTANILHA 

(I) 

AP 
MG 
DF 
GO 
RR 
RS 

MS 
BA 
SC 
RO 
SE 
TO 

AC 
AP 
AL 
AC 

(2) Dcsfiliou-sc do PSDB, em 17/8/1999. 

2151/2157 
401~21 
406414065 
314813160 
1301/4062 
323013232 

1128/1228 
2212/2213 
2041/2047 
2231/2237 
4055/4057 
4070/4072 

2181/2187 
2241/2247 
3197/3199 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horas (') 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

2. 
3. 
4. 
5. 
8. 
7. 

JOSÉ SARNEY 
MAURO MIRANDA 
JADER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
AMIRLANDO 
GILBERTO MESTRINHO 
JOSÉ FOGAÇA 

FREITAS NETO 
BERNARDO CABRAL 
PAULO SOUTO 
JOSÉ AGRIPINO 
JORGE BORNHAUSEN 
VAGO 

DA 
LUZIA TOLEDO 
PEDROPlVA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
<;'t:I<AL.UU LESSA 

AP 3428/3431 
GO 208112097 
PA 2441/2447 
MA 4073/4074 
RO 313013132 
AM 310413108 
RS 1207/1807' . 

PI 2131/2137 
AM 208112087 
BA 317313175 
RN 2381/2387 
SC 4200/4206 

ES 202212024 
SP 2351/2353 
DF 2011/2017 
AL 4093/4086 

2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 2181/2164 
4. JOSEEDUARDODUTRA-PT SE 2391/2387 
5. 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone d. Sala de RelDlifto: 311-3359 
Fax: 311-3652 - E-mail:jrac@senado.gov.br 

(.) HIIfirio de .c:ordo 0JIlI dcIibt9çIo do CoIigôo de Praidcnm de Corri..o. e l.ickRs ~ 
Homio~:~b 14.00horu 



DE SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOiSA HELENA 

~ -, \ .... '..l;! ~r • 'I. • 

MARLUCE PINTO RR-1301/4061 

OSMAR DIAS 

(I) PPS retira-se do Bloco, em 5/10/1999. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3/i52 
E-MAIL: jrac@senado_gov_br 
REUNIÕES: SALA N"l1A - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

PR-llll/lS 



1.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@Senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



3) DE JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

LANDO 
RENAN CALHEIROS 
IRIS REZENDE 
JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
PEDROSIMON 
RAMEZTEBET 
ROBERTO 

BERNARDO CABRAL 
JOSÉ AGRIPINO 
EDISON LOBÃO 
FRANCELINO PEREIRA 
ROMEU TUMA 
MARIA DO CARMO ALVES 

CARLOS WILSON (3) 
LÚCIO ALCÂNTARA 
LUZIA TOLEDO 
SÉRGIO MACHADO 

Presidente: AGRIPINO 
Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

AL 
GO 
PA 
RS 
RS 
MS 
PR 

AM 
RN 
MA 
MG 
SP 
SE 

PE 
CE 
ES 
CE 

3130/3132 
2261/2262 
2032/2039 
2441/2447 
1207/1607 
3230/3232 
2221/2227 
2401/2407 

2081/2087 
2361/2367 
2311/2317 
2411/2417 
2051/2057 
4055/4057 

2451/2457 
2301/2307 
2022/2024 
2281/2287 

1. CARLOS 
2. AGNELO ALVES 
3. GILVAM BORGES 
4. LUIZ ESTEVÃO 
5. NEY SUASSUNA 
6. WELLlNGTON ROBERTO 
7. JOSÉ ALENCAR 
8. 

1. MOREIRA MENDES 
2. DJALMA BESSA 
3. BELLOPARGA 
4. JUVÉNCIO DA FONSECA 
5. JOSÉ JORGE 
6. CAVALCANTI 

1. ARTURDA 
2. PEDRO PIVA 
3. LUIZ PONTES 
4. ROMERO JUcÁ 
5. LESSA 

MT 2291/2297 
RN 2461/2487 
AP 2151/2157 
DF 406414065 
PB 4345/4346 
PB 3194/3195 
MG 4018/4621 

RO 2231/2237 
BA 2212/2213 
MA 3069/3072 
MS 1128/1228 
PE 3245/3246 
RR 

RJ 2431/2437 
SP 2351/2353 
CE 3242/3243 
RR 2111/2117. 

2201/2204 1. ROCHA-PDT AP 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2167 2. MARINASILVA- PT AC 2181/2187 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 
JEFFERSONPERES-PDT ~~~~~~4~._E~D~U~A~R~D~0~~~~-~PTL--1S~P~~~~~J 
(I) PPS retira-se do em 
(2) Desfiliou-se do PSDB em 17/811999. 
(3) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (0) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 
(.) Horirio de acordo com delibcnçio do Colégio de ~es de ComiDOe! c I..íderes Panidirios 

HOIirio regilnlllltal: Quartu.feim u 10:00 bom 

.~. ,<,. 

Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mai!: altairg@Senado.gov.br 



'3.1. _ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E - INFORMAÇÕES 
REL-ACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB-3 

PLF-2 

PSDB-l 

BLOCO DE OPOSICÃO - 1 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
I 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I 

AMIRLANDO RO 3130/3132 
AGNELOALVES RN 2461/2467 
GERSON CAMATA ES 320313204 
IRIS REZENDE GO 203212039 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 
PEDROSIMON RS 3230/3232 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 
LUIZ ESTEVÀO DF 406414065 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I 

HUGONAP~~O PI 3085/3087 
FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 22121/2213 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
BELLO PARGA MA 3069/3072 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 
ARTUR DA TÁVOLA (2) RJ 243112437 
LUZIA TOLEDO ES 202212024 
LÚCIO ALCÀNTARA CE 2301/2307 
GERALDO LESSA AL 409314095 
I) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT. PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 224112247 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 
EMILIA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 
ROBERTO SATURNINO- PSB RJ 4229/4230 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais 

LUIZ OTÁVIO (4) PA 

(1) PPS retira-se do Bloco. em 05/10/1999. 
(2) Desfiliou-se do PSDB. em 1718/1999. 
(3) Filiou-se ao PPS. em 23/9/1999. 
(4) Desfiliou-se do PPB, em 15/1211999. 

3050/4393 

SUPLENTES 

1. MAGUITO VILELA 
2. NEY SUASSUNA 
3. RAMEZTEBET 
4. ALBERTO SILVA 
5. JADER BARBALHO 
6. VAGO 
7. JOSÉ FOGAÇA 
8. VAGO 
9. VAGO 

SUPLENTES 

1. GERALDO ALTHOFF 
2. FRANCELINO PEREIRA 
3. JONAS PINHEIRO 
4. MOZARILDO CAVALCANTl 
5. ROMEU TUMA 
6. EDISON LOBÃO 
7. MARIA DO CARMO ALVES 

SUPLENTES 

1. CARLOS WILSON (3) 
2. OSMAR DIAS 
3. VAGO (C_lo lO PPS) 
4. LÚDIO COELHO 
5. ANTERO PAES DE BARROS 

SUPLENTES 

1. GERALDO CANDIDO - PT 
2. ANTONIO C. VALADARES - PIa 
3. LAURO CAMPOS - PT 
4. TIÀO VIANA - PT 
5. JEFFERSON PERES - PDT 

SUPLENTE 

1. LEOMAR QUINTANILHA 

I UF I Ramais 

GO 3149/3150 
PB 434514349 
MS 2221/2227 
PI 305513057 
PA 2441/2447 

RS 1207/1807 

I UF I Ramais 

SC 204112047 
MG 221412217 
MT 2271/2277 
RR 1160/1163 
SP 2051/2057 
MA 2311/2317 
SE 4055/4057 

I UF I Ramais 

PE 2451/2457 
PR 2121/2125 

MS 238112387 
MT 124811348 

I UF I Ramais 

RJ 2117/2177 
SE 220112207 
DF 2341/2347 
AC 303813493 
AM 2061/2087 

UF' Ramais 

TO 207112077 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (') 
Ser .t.irio: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311·3498/4604 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de ReuniAo: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(0. Horino de acordo com delibenç:lo do CoMs:io de Pr<:S1derus de ComiJaOes e UcIera h.rtidúios 
Hootrio reJimental: Qujlllu-feiru h 1.00 110m 



4.1) - DE 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMmLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

(1) PPS retira-se do Bloco. em 5/10/1 
(2) Desfiliou-se do PSDB. em 17/8/1999, 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

R0-3130J31 
ES-3103/04 
RS-3130/31 

BA-111ll17 
SP-1051/57 

REUNiÕES: SALA N" IS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÃRIO:'JÚLlO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@Se.ado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

(I) PPS retim-se do Bloco, em 5/10/1999. 
(2) Desfiliou-se do PPB, em 15/1211999. 
(3) Licenciado em 20.01.2000 
REUNiÕES: 5· FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N° 16 - ALA SEN. ALEXANDRE cosr 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3278 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
119 titulares e 19 suplentes} 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES RN 
JADER BARBALHO PA 244112447 2. GERSON CAMATA ES 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 4. MAGUITO VILELA GO 
MAURO MIRANDA GO 209112097 5. MARLUCE PINTO RR 
WELLlNGTON ROBERTO PB 319413195 6. JOSÉ ALENCAR MG 
JOSÉ FOGACA RS 120711607 7. PEDROSIMON RS 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 1. HUGO NAPOLEAO PI 
ROMEU TUMA SP 205112057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 
JOSÉ JORGE PE 324513246 3. DJALMA BESSA BA 
MOREIRA MENDES RO 223112237 4. GERALDO AL THOFF SC 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 5. PAULO SOUTO BA 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ARTUR DA TAVOLA (2) RJ 243112437 1. LUCIO ALCANTARA CE 
CARLOS WILSON (3) PE 245112457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
LÚDIO COELHO MS 238112387 3. ROMEROJUCÁ RR 
PEDROPIVA SP 235112353 4. SÉRGIO MACHADO CE 

(1)BLOCO DE OPOSICÃOjPT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPLICY - PT SP 
TIÃO VIANA - PT AC 

(I) PPS reltra-se do Bloco, em 5/10/1999. 
(2) Desfiliou-se do PSDB, em 17/8/1999. 
(3) Filiou-se ao PPS, em 23/9/1999. 

234112347 
3215/3217 
303813493 

SUPLENTES I UF I 

1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
3. EMILIA FERNANDES - PDT RS 

Ramais 

246112467 
3203/3204 
406414065 
314913150 
130114062 
401814621 
3230/3232 

Ramais 

3085/3087 
236112367 
221212213 
204112047 
3173/3175 

Ramais 

230112307 
201112017 
211112117 
228112287 

Ramais 

224112247 
422914230 
233112337 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (0) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
ielefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

Sala n' 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(.) Horirio de lCOrdo eom deIibençI.o do CoIqpo de Presidentes de Comiuões e Udtl'e$ Plrtidirios 
Horirio regimental: Quim:u-feiru b 10:00 boru. 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 sUDlentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES. AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUvêNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTO PTB te ..... 1 MG 2321/2327 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
GERALDO LESSA AL 4093/4096 

I (I) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT. PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
EMILIA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/2177 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2184 
(I) PPS rehra-se do Bloco. em 05/1011999. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às Ii :30 horas (0) 
Secretário: Cel.so Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

SUPLENTES I UF I Ramais 

1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
2. 
3. 
4. 
5. 

1. 
2. 
3. 
4. 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
VAGO (Cessa0 ao PPS) 
VAGO 

SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 321513217 
nÃo VIANA - PT AC 3038/3493 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(-) HIririo 6e ac:ordo com detiber.çlo do Col~o de Presidentes de ComiUOel e Uderes PartidirioJ. 
Horirio regirMnuI: Terçu-feiru u 14:00 bara 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentee) 

PMOB 

TITULARES. I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 305513057 1. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLOPARGA MA 306913072 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES TUFT Ramais 

CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 1. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(1) BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 

(I) PPS retira-se do Bloco. em 5/10/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

3215/3216 
2391/2397 
2061/2067 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (0) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

1. 
2. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/21n 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de ReuniAo: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(*) Horirio de acordo com ddiberaçlo do CoIqpo de Praidaltes de ComiDlles e l.IdereI Partid6rios. 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JosÉ SARNEY 

MESA DIRETORA 
~~~C=~~ -~~~~ 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 



STITULARES /lUI'''UJ>A\.Ii3 SUPLENTES 

DEPUTADOS 



a· SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Catálogo da Exposição 
de História do Brasil 
Coleção Brasil 500 Anos 

Edição fac-similar, organizada por Ramiz Galvão, em 
três tomos. A mais vasta bibliografia da história e 
geografia do Brasil até 1881. Lançado em 2 de 
dezembro de 1881, quando D. Pedro 11 inaugurou a I' 
Exposição de História do Brasil, na Biblioteca Nacional 
no Rio de Janeiro, 

Preço (três tomos): R$ 60,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.goY.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depÓsito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depÓSito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depÓsito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessária, anexe lista das publicações desejadas), acompanhada 

do comprovante ORIGINAL do depÓsito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apolo IH - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



• 
SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editor.ação e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

CD-ROM Legislação 
Brasileira e Bibliografia 
Brasileira de Direito 
Referências à Legislação Federal de hierarquia superior, 
emanadas entre 1946 e 30 de junho de 1998. Traz, a 
partir de 1982, texto integral da Constituição Federal, 
Emendas Constitucionais, Emendas Constitucionais de 
Revisão, Leis Complementares, Leis Ordinarias, Leis 
Delegadas, Medidas Provisórias, Resoluções do Senado 
Federal e Decretos-Executivos. A Bibliografia Brasileira 
de Direito é composta de referências bibliográficas de 
monografias e artigos de periódicos, \!m português e 
outros idiomas, editados no Brasil desde 1980. 

Preço por exemplar: R$ 65,00 

Taxa de Postagem: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web /seepcat/ cata logo.cfm 

Para adquirir esse CO-ROM: 

1 - Confinne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de PRODASEN, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8. preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000302903001-7 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das pUblicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço UM. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

o Livro da Profecia - Obra organizada por JoaqUim Campelo 
Marques, COm 976 páginas. Coletânea de artigos da lavra çIe 
diversos pensadores, artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre O século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25.00 

De Profecia e Inquisição - Coleção Brasil 500 Anos - Coletânea de 
textos da autona do padre Antônio Vieira. referentes ao processo que o 
Santo Oficio promoveu COntra o grande missionário e pregador. Edição 

alusiva ao terceiro centenário da morte do autor, com 278 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 20,00 

Da Propaganda à Presidência - Coleção Memória Brasileira - Edição fac-similar da obra 
de campos Sales, publicada em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da trajetória 
do autor, desde os tempos da propaganda republicana até o mandato presidencial, 

• retratando, histórica e analiticamente, o surgimento do pacto político de maior durabilidade 
do período republicano brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Consulte nosso catálogo na Intemet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 . Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv){finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio JII - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Constituição da 
República Federativa 
do Brasil, de 1988 

Publicação com atualização permanente. 
Contém o texto c:Jnstitucional de 5 de 
outubro de 1988 cem as alterações 
introduzidas peias Emendas Constitucionais 
de Revisão, de n'; 1 a 6, e demais emendas 
constitucionais 

Preço por exemplar: RS 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web / seepcat/ catalogo.cfm 

,Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agencia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identifICado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); , 

3 • Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicaçáo Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Brasil no 
Pensamento Brasileiro 
Coleção Brasil 500 Anos 

"Trata-se de um conjunto de leituras sobre temas 
básicos da realidade e da história brasileiras, preparado 
com o objetivo de colocar ao rápida alcance do leitor 
textos que se encontram em múltiplas obras, muitas 
delas de difícil acesso". Volume de 822 páginas, com 
introdução, seleção, organização e notas bibliográficas 
de Djacir Meneses. 

Preço por exemplar: RS 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito idenbficado (código dv}/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit (R$) Preço Total (R$) 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo pane 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF elo pane (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF elo porte (cada) 
Valor do número .avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$O,80 

R$ 62,00 
R$193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$O,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386-2 PAB SEEP. conta nG 920001-2. Banco dO 
Brasil. Agéncia 3602-1. conta nG 170500-8. ou recibo de depósilo via FAX (061) 224-5450. a 
favor do FUNSEEP. Indicando a aSSlnalura pretendida. conforme labela de códigos 
indenlificadores abaixo discriminado: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Edições Técnicas 
02000202902002-1 - Assinaturas de Diários 
02000202902003-X - Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienação de Bens (leilão) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

SECRETARI~ ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRES PODERES S/N° - BRASILlA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803. Serviço de 
Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite. Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


